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IMPRENSA NACIONAL DE MOÇAMBIQUE, E.P.

AVISO

A matéria a publicar no «Boletim da República» deve  ser 
remetida em cópia devidamente autenticada, uma por cada 
assunto, donde conste, além das indicações necessárias para 
esse efeito, o averbamento seguinte, assinado e autenticado: 
Para publicação no «Boletim da República».

Quarta-feira, 24 de Agosto de 2016

MINISTÉRIO DA JUSTIÇA ASSUNTOS 
CONSTITUCIONAIS E RELIGIOSOS

DESPACHO

Um grupo de cidadãos requereu ao Ministro da Justiça Assuntos 
Constitucionais e Religiosos, o reconhecimento da Associação 
Moçambicanos pela Educação, Cultura e Artes – MECA, como pessoa 
jurídica, juntando ao pedido estatutos da sua constituição.

Apreciado o processo verifica-se que se trata de uma associação que 
prossegue fins lícitos, determinados e legalmente possíveis cujo acto de 
constituição e os estatutos da mesma cumprem o escopo e os requisitos 
fixados por lei, portanto, nada obsta o seu reconhecimento.

Nestes termos, ao abrigo do disposto no n.º 1, do artigo 5, da Lei                   
n.º 8/91, de 18 de Julho, conjugado com o artigo 1 do Decreto n.º 21/91, 
de 3 de Outubro, vai reconhecida como pessoa jurídica a Associação 
Moçambicanos pela Educação, Cultura e Artes – MECA.

Ministério da Justiça, Assuntos Constitucionais e Religiosos,                           
em Maputo, 30 de Novembro de 2015. — O Ministro, Abdurremane 
Lino de Almeida.

DESPACHO

Um grupo de cidadãos requereu ao Ministro da Justiça Assuntos 
Constitucionais e Religiosos, o reconhecimento da Associação Amal 
para o Desenvolvimento e Ensino, como pessoa jurídica, juntando ao 
pedido estatutos da sua constituição.

Apreciado o processo verifica-se que se trata de uma associação que 
prossegue fins lícitos, determinados e legalmente possíveis cujo acto de 
constituição e os estatutos da mesma cumprem o escopo e os requisitos 
fixados por lei, portanto, nada obsta o seu reconhecimento.

Nestes termos, ao abrigo do disposto no n.º 1, do artigo 5, da Lei                                                      
n.º 8/91, de 18 de Julho, conjugado com o artigo 1 do Decreto n.º 21/91, 
de 3 de Outubro, vai reconhecida como pessoa jurídica a Associação 
Amal para o Desenvolvimento e Ensino.

Ministério da Justiça, Assuntos Constitucionais e Religiosos,                        
em Maputo, 25 de Julho de 2016. — O Ministro, Isaque Chande.

Direcção Nacional dos Resgistos e Notariado

DESPACHO

Nos termos do artigo 362 do Código de Registo Civil, é concedida 
a autorização à senhora Bibi Jaime Muianga, a efectuar a mudança do 
seu nome, para passar a usar o nome completo de Lasia Bibi Mianga.

Direcção Nacional dos Registo Notariado, em Maputo, 8 de Julho                                        
de 2016. — O Director Nacional, Jaime Bulande Guta.

DESPACHO

Um grupo de cidadãos requereu ao Ministro da Justiça Assuntos 
Constitucionais e Religiosos, o reconhecimento da Associação dos 
Naturais e Amigos de Tambara – ANAATA, como pessoa jurídica, 
juntando ao pedido estatutos da sua constituição.

Apreciado o processo verifica-se que se trata de uma associação que 
prossegue fins lícitos, determinados e legalmente possíveis cujo acto de 
constituição e os estatutos da mesma cumprem o escopo e os requisitos 
fixados por lei, portanto, nada obsta o seu reconhecimento.

Nestes termos, ao abrigo do disposto no n.º 1, do artigo 5, da Lei                          
n.º 8/91, de 18 de Julho, conjugado com o artigo 1 do Decreto n.º 21/91, 
de 3 de Outubro, vai reconhecida como pessoa jurídica a Associação      
dos Naturais e Amigos de Tambara – ANAATA.

Ministério da Justiça, Assuntos Constitucionais e Religiosos,                         
em Maputo, 25 de Fevereiro de 2016. — O Ministro, Abdurremane 
Lino de Almeida.

MINISTÉRIO DOS RECURSOS MINERAIS                 
E ENERGIA

Instituto Nacional de Minas

AVISO

Em cumprimento do disposto no artigo 26 do Regulamento 
da Lei de Minas aprovado pelo Decreto n.º 31/2015, de 31 de 
Dezembro, publicado no Boletim da República, n.º 104, I.ª série, 
Suplemento, faz-se saber que por despacho de S. Exª o Ministro dos 
Recursos Minerais e Energia de 16 de Julho de 2016, foi atribuída 
à favor de África Great Wall Real Estate Development Co. Lda., 
a Concessão Mineira n.º 7072C, válida até 8 de Julho de 2041, 
para pedra de construção, nos distritos de Moamba e Namaacha, na 
província de Maputo, com as seguintes coordenadas geográficas: 

Vértice

1
2
3
4

-25º 45’ 45,00’’
-25º 45’ 45,00’’
-25º 46’ 45,00’’
-25º 46’ 45,00’’

32º 16’   0,00’’
32º 16’ 15,00’’
32º 16’ 15,00’’
32º 16’   0,00’’

Latitude Longitude

Instituto Nacional de Minas, em Maputo, 1 de Agosto de 2016. —                            
O Director-Geral, Adriano Silvestre Sênvano.
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ANÚNCIOS  JUDICIAIS  E  OUTROS

Associação Moçambicanos 
pela Educação, Cultura                  

e Artes – MECA
CAPÍTULO I

Da denominação, natureza jurídica, 
duração, âmbito, sede,  objectivos                 

e atribuições

ARTIGO PRIMEIRO

(Denominação e natureza jurídica)

Associação Moçambicanos pela Educação, 
Cultura e Artes adiante designado por MECA 
é uma pessoa jurídica de direito privado, de 
carácter humanitário, sem fins lucrativos com 
autonomia jurídica e financeira que rege-se 
pelas leis que lhe são aplicáveis, pelos presentes 
estatutos e demais regulamentos próprios, 
circunscrevendo-se a sua actividade à todo o 
território da República de Moçambique. 

ARTIGO SEGUNDO

(Âmbito sede e duração)

Um) A associação MECA tem a sua sede na 
província de Maputo podendo ser transferido 
para outro local por deliberação da Assembleia 
Geral e funciona por tempo indeterminado.

Dois) A MECA é de âmbito nacional e, 
pode alargar suas actividades de apoio social 
desde que as mesmas estejam de acordo com 
os seus fins.

ARTIGO TERCEIRO

(Objectivos)

A associação tem como objectivo dinami-
zar e promover o envolvimento da sociedade 
civil na luta pelo desenvolvimento do país, 
nas áreas da educação, cultura e artes, através 
da participação activa da comunidade e do 
governo.

CAPÍTULO II

Dos membros, direitos e deveres

ARTIGO QUARTO

(Admissão de membros)

Um) Podem ser membros todas as pessoas 
singulares ou colectivas, nacionais ou estran-
geiras, sem discriminação de qualquer natureza, 
que manifestem o interesse real e sincero na 
prossecução dos fins desta associação desde que 
estejam de acordo com nos presentes estatutos,

Dois) Os que estiverem inscritos nos esta-
tutos e outorgado o requerimento da consti-
tuição da associação.

ARTIGO QUINTO

(Categorias dos membros)

Um) São considerados membros os que 
tiverem inscritos os estatutos e outorgado o 
requerimento da constituição da associação 

bem como a respectiva escritura pública, bem 
como aqueles que até a data da realização 
da primeira Assembleia Geral manifestem o 
interesse em filiar-se e assinem a respectiva acta 
da Assembleia Geral constituinte.

Dois) Os membros podem ser:

a) Membros fundadores – São todos 
os que assinam a constituição da 
associação;

b) Membros efectivos – São todos que 
sejam admitidos posteriormente 
a constituição da associação, e 
que cumpram com todas as suas 
obrigações; 

c) São membros honorários – Todas as 
pessoas físicas ou colectivas que 
a assembleia delibere atribuir tal 
título, como reconhecimento do 
seu contributo para a realização dos 
objectivos da associação. 

ARTIGO SEXTO

 (Membros honorários)

Um) A atribuição da categoria de membro 
honorário é da competência da Assembleia 
Geral, e a sua deliberação é tomada apenas 
mediante a proposta de um terço dos membros 
efectivos em pleno uso dos seus direitos da 
Direcção ou do Conselho Fiscal. 

Dois) Os membros honorários não estão 
sujeitos ao pagamento de jóias e quotas 
podendo, da sua livre vontade, oferecer contri-
buição para a associação. 

Três) Não podem os membros honorários 
votar e ser eleitos para os órgãos sociais. 

Quatro) Os membros honorários, com 
excepção das restrições constantes no número 
anterior, gozam dos mesmo direitos e deveres 
que os restantes membros. 

ARTIGO SÉTIMO

(Direitos dos membros)

São direitos dos membros:

a) Usufruir dos benefícios da associação; 
b) Tomar parte activa nas assembleias 

gerais; 
c) Eleger e ser eleito para qualquer cargo 

associativo; 
d) Requerer a convocação da Assembleia 

Geral nos termos estatutários; 
e) Recorrer para a Assembleia Geral, das 

deliberações que pessoalmente lhes 
digam  respeito, no prazo de 15 dias 
contados da data do seu efectivo 
conhecimento; 

f) Solicitar a intervenção da associação 
quando esteja em causa a defesa dos 
seus  direitos ou interesse legítimos; 

g) Utilizar os serviços da associação nas 
condições que virem a ser esta-
belecidas; 

h)  Participar na vida da associação              
fazendo sugestões aos órgãos gesto-
res tendo em  vista o interesse geral 
dos membros, expondo e criticando 
o que lhe parecer  conveniente; 

i)  Solicitar por escrito o exame ou 
consulta das contas da associação; 

j) Receber os estatutos da associação 
no acto da admissão, ou qualquer 
alteração dos  mesmos, sempre que 
a ela haja lugar.

ARTIGO OITAVO

(Deveres do membros)

São deveres dos membros:

a) Pagar de uma só vez a jóia da inscrição 
aprovada por deliberação da As-
sembleia Geral; 

b) Pagar pontualmente as quotas, cujos 
valores são fixados em Assembleia 
Geral; 

c) Pagar as taxas fixadas pela utilização 
dos serviços da associação, con-
forme for  estabelecido pela Direc-
ção ou pela Assembleia Geral; 

d) Votar e tomar parte nas assembleias e 
reuniões em locais para que tenham 
sido  convocadas; 

e) Tomar posse para os cargos que forem 
eleitos, salvo quando por motivo 
atendíveis não possam faze-lo; 

f) Exercer com assiduidade, zelo e subor-
dinação aos interesses colectivos, 
os cargos para que forem eleitos, 
ou designados; 

g) Prestar a associação as informações 
que lhe forem solicitadas e que se 
mostrem necessárias à prossecução 
das atribuições da associação; 

h) Acatar e cumprir as resoluções da 
Assembleia Geral e da Direcção, 
quando conformes com a lei e os 
estatutos; 

i) Manter sempre conduta social irrepre-
ensível; 

j) Contribuir para o bom nome da as-
sociação e para a eficácia das sua 
acções. 

ARTIGO NONO

(Suspensão de direitos)

Ficam com todos os direitos suspensos                    
os membros que tiverem em débito encargos 
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em atraso pelo menos três meses de quotas, até 
liquidarem tais débitos dentro do prazo que, por 
carta protocolada, lhe for fixado.

ARTIGO DÉCIMO

(Perda de qualidade de membros)

Um) Perdem a qualidade de membro:

a)  Os que, por carta protocolada dirigida a 
direcção, solicitem o cancelamento 
das suas inscrições, sem prejuízo de 
regularizarem todos os débitos a 
associação, a data existente; 

b) Os que, tendo em débito quaisquer 
encargos ou quotas vencidas há 
mais de três meses, não liquidarem 
tal debito dentro do prazo de 30 
dias, após a recepção do aviso para 
pagamento; 

c) Os que tenham praticado actos 
graves e contrário aos objectivos 
da associação, em contravenção 
ao estabelecido no seu estatuto, 
susceptíveis de afectar signifi-
cativamente a sua credibilidade                
e prestígio; 

d) Os que de forma reiterada, não 
cumpram as normas estatutárias 
ou os compromissos assumidos                    
em assembleias gerais.

Dois) Para o efeito previsto no número 
anterior, consideram-se verificados os factos 
previsto nas alíneas a) na data da recepção 
pela associação, da comunicação escrita do 
associado, e factos previstos nas alíneas c) 
e d) na data da recepção pela associação, da 
comunicação escrita que expressamente lhe será 
enviada pela associação.

CAPÍTULO III

Dos órgãos sociais, seus titulares, 
competência e funcionamento

ARTIGO DÉCIMO PRIMEIRO

 (Órgãos sociais)

São órgãos sociais da associação:

a) Assembleia Geral;
b) Conselho de Direcção;
c) Conselho Fiscal.

ARTIGO DÉCIMO OITAVO

(Eleição e mandato dos órgãos)

Um) Salvo n.º 3 do presente artigo, só 
podem ser eleitos para os órgãos sociais, os 
membros fundadores ou os membros efectivos 
que tenham pelo menos 3 anos como membros 
e cumpram os seus deveres estatutários.

Dois) A duração do mandato é de 5 anos 
podendo ser reeleito para o mesmo cargo 
num  dos três órgãos sociais. 

Três) Durante os primeiros (5) cinco manda-
tos todos os órgãos sociais são  obrigatoria-
mente presididos por um membro fundador                
da associação. 

ARTIGO DÉCIMO TERCEIRO

(Votação)

Em qualquer dos órgãos sociais, cada um 
dos componentes tem direito a um voto, tendo 
o respectivo presidente voto de desempate.

SECÇÃO I 

Da Assembleia Geral

ARTIGO DÉCIMO QUARTO

(Competência da Assembleia Geral)

Para além de todas as outras atribuições 
previstas na lei e nos presentes estatutos, 
compete  especialmente a Assembleia Geral:

a) Eleger a respectiva mesa, bem a 
direcção do Conselho Fiscal; 

b) Fixar as jóias e as cotas a pagar pelos 
membros; 

c) Apreciar e deliberar sobre o orçamento 
ordinário, as contas do exercício e 
do relatório da direcção, bem como 
o parecer do Conselho Fiscal; 

d) Apreciar e deliberar sobre os recursos 
interpostos das decisões da direc-
ção; 

e)  Deliberar sobre a alteração dos 
estatutos, bem como sobre quais-
quer outros assuntos que legal-
mente estejam no âmbito da sua 
competência; 

f)  Aprovar os regulamentos internos e 
suas alterações sob proposta dos 
demais órgãos da associação; 

g)  Deliberar sobre os recursos que para 
ela tenham sido interpostos nos 
termos estatuais; 

h)  Autorizar a direcção a adquirir ou 
onerar bens, imóveis que estejam 
acima das suas competências; 

i)  Deliberar sobre a dissolução da as-
sociação; 

j)  Deliberar sobre a atribuição da cate-
goria de associado honorário. 

ARTIGO DÉCIMO QUINTO

(Funcionamento)

Um) A Assembleia Geral reúne-se ordina-
riamente nos dias 28 de Fevereiro, de dois em 
dois anos:

a) Até 28 de Fevereiro de dois em dois 
anos, para apreciar e votar o balanço 
e relatório do ano civil anterior; 

b)  Até 45 dias pós termo de cada mandato 
para eleger os órgãos sociais da 
associação. 

Dois) A Assembleia Geral reúne extra-
ordinariamente quando convocada pelo seu 
presidente, por sua iniciativa própria, a pedido 
da direcção e do Conselho Fiscal ou mediante 
pedido fundamentado subscrito por pelo menos 
um terço dos membros que se encontrem no 
pleno gozo dos seus direitos.

ARTIGO DÉCIMO SEXTO

(Mesa da Assembleia Geral)

Um) A Mesa da Assembleia Geral é formada 
por um presidente, vice-presidente, e um secre-
tário. 

Dois) Cabe ao vice-presidente substituir 
o presidente no seu impedimento, definitivo 
ou temporário, com todas as competências 
inerentes ao substituído. 

Três) Na falta ou impedimento temporário 
de qualquer dos restantes membros da mesa,                     
o seu cargo é ocupado pelo secretário. 

ARTIGO DÉCIMO SÉTIMO

(Presidente da Mesa da Assembleia Geral)

Compete ao presidente da mesa:

a) Convocar as assembleias, dirigir os 
respectivos trabalhos, verificar a 
qualidade dos membros presentes 
e o quórum para que a assembleia 
funcione legalmente; 

b)  Dar posse a todos os órgãos sociais; 
c) Assistir as reuniões da direcção sempre 

que o julgue conveniente, mas sem 
direito a voto;

d)  Colaborar na redacção das actas das 
assembleias a que presidir e assina-
las conjuntamente com o secretário; 

e)  Rubricar os respectivos livros, as-
sinando os termos de abertura e 
encerramento. 

ARTIGO DÉCIMO OITAVO

(Secretário)

Ao secretário da mesa compete:

a)  Coadjuvar o presidente no necessário 
para o bom andamento dos tra-
balhos; 

b) Preparar e dar seguimento ao expe-
diente da assembleia; 

c) Colaborar na elaboração das actas, 
e passar certidões das mesmas 
quando requeridas.

SECÇÃO II

Do Conselho de Direcção

ARTIGO DÉCIMO NONO

(Natureza e composição do Conselho                
de Direcção)

Um) A direcção é composta por um 
presidente, que tem também a designação de 
coordenador, um vice-presidente, também 
designado por vice-coordenador, um gestor de 
projectos e um vogal.

Dois) No caso de impedimentos temporá-                 
rios do presidente será este substituído pelo 
vice-presidente, tratando-se da falta ou impe-
dimento deste, será o mesmo substituído por 
um dos vogais indigitado pelo presidente ou 
vice-presidente.
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Três) Em caso de impedimento definitivo 
do presidente e vice presidente, dá-se lugar a 
eleições obrigatórias.

ARTIGO VIGÉSIMO

(Competência do Conselho Fiscal)

Compete a direcção:

a) Representar a associação em juízo e 
fora dela;

b)  Manter organizados e dirigir aos ser-
viços da associação, contratando                     
o pessoal necessário para assegurar 
a gestão diária; 

c)  Admitir e rejeitar os pedidos de admis-
são de membros; 

d)  Deliberar sobre a atribuição de cate-
gorias de membros honorários; 

e)  Prosseguir os objectivos da associa-
ção, determinar os meios da sua 
realização administrando os bens 
e gerindo os fundos da associação; 

f) Executar e fazer cumprir as disposições 
legais e estatuais, as deliberações da 
Assembleia Geral e as suas próprias 
resoluções; 

g)  Elaborar e submeter a Assembleia 
Geral, o programa anual da acti-
vidade, e  orçamento e o relatório 
e contas do exercício; 

h) Propor valores e critérios de quotização 
que se julguem convenientes; 

i) Apresentar à Assembleia Geral as 
propostas fundamentadas de apli-
cação das sanções previstas no 
artigo décimo terceiro; 

j)  Elaborar ou fazer elaborar os regula-
mentos que forem considerados 
necessários, os quais vigorarão 
após a sua aprovação pela Assem-
bleia Geral.

ARTIGO VIGÉSIMO PRIMEIRO

(Funcionamento do Conselho Fiscal)

Um) A Direcção do Conselho Fiscal reúne 
sempre que julgue necessário e obrigatoriamente, 
uma vez por mês.

Dois) A direcção só pode deliberar estando 
presente a maioria dos seus membros, cabendo 
ao presidente voto de qualidade.

ARTIGO VIGÉSIMO SEGUNDO

(Representação da associação)

A representação da associação de forma 
jurídica e comercial obriga a assinatura conjunta 
de dois membros da direcção, devendo uma 
delas ser obrigatoriamente a do presidente ou a 
do vice-presidente.

ARTIGO VIGÉSIMO TERCEIRO

(Presidente)

Um) Compete ao presidente da direcção:
a) Representar a direcção e a própria 

associação perante os membros,                                

os demais órgãos sociais, os ser-
viços da associação e toda qual- 
quer pessoa  ou entidade;

b) Convocar e presidir às sessões da 
direcção, e orientar os seus trabalhos 
no respeito  pelos  princípios legais 
e estatutários;

c) Orientar o funcionamento dos ser- 
viços da associação.

Dois) O presidente pode delegar qualquer 
das suas competências noutro membro da 
direcção, com excepção do voto de qualidade.

ARTIGO VIGÉSIMO QUARTO

(Vogais da direcção)

A cada vogal da direcção compete,                    
em especial:

a) Desenvolvimento das actividades                      
que lhe forem fixadas pela direcção;

b) Elaborar relatórios , com os elementos 
essenciais, os resultados e as con-
clusões  dos estudos que hajam                                 
sido efectuados no âmbito da 
respectiva área da actuação; 

c) Medidas e diligências que entendam 
dever sugerir a direcção; 

d) Assuntos e factos que devem ser 
do conhecimento da direcção e 
sejam do interesse exclusivo ou 
preponderante da actividade que 
representa.

SECÇÃO III 

Do Conselho Fiscal

ARTIGO VIGÉSIMO QUINTO

(Natureza jurídica e composição                          
de Conselho Fiscal)

Um) O Conselho Fiscal será constituído 
por um presidente e dois vogais, eleitos pela 
Assembleia Geral.

Dois) Na falta definitiva ou impedimento 
temporário de qualquer dos membros efectivos 
ascenderá ao seu lugar o membro seguinte,                  
de acordo com a ordem da sua eleição.

ARTIGO VIGÉSIMO SEXTO

(Competência do Conselho Fiscal)

Compete ao Conselho Fiscal:

a) Examinar obrigatoriamente, numa base 
trimestral ou sempre que o entenda 
conveniente , a escrita da associação 
e os serviços financeiros; 

b) Emitir parecer em relação aos proble-
mas consultados chamar e enviar 
relatório à atenção da direcção, 
por escrito, para qualquer assunto 
da sua competência, que entenda 
dever ser ponderado; 

c) Assistir as reuniões da direcção 
sempre que o entenda conveniente, 
atribuições que pode ser exercida 
separadamente por cada um dos 
seus membros; 

d) Dar parecer sobre o relatório, balanço 
e contas anuais da direcção e sobre 
quaisquer outros. 

ARTIGO VIGÉSIMO SÉTIMO 

(Fundos)

Constituem fundos da associação:

a)  As jóias e a quotização dos membros; 
b)  Os donativos nacionais e internacio-

nais; 
c)  Outras receitas legalmente permi-

tidas. 

SECÇÃO IV 

 Das disposições finais 

ARTIGO VIGÉSIMO OITAVO

(Omissões)

Em todos os casos omissos regularão as 
disposições vigentes na legislação em vigor                 
na República de Moçambique.

Associação de Naturais                   
e Amigos de Tambara                      

– ANAATA               

CAPÍTULO I

Da denominação, natureza jurídica, 
âmbito, sede, duração e objectivos

ARTIGO PRIMEIRO

Denominação e natureza jurídica

A Associação de Naturais e Amigos de 
Tambara, adiante designada por ANAATA, 
é uma pessoa colectiva de direito privado, 
sem fins lucrativos e com personalidade jurí-
dica, autonomia administrativa, financeira                                        
e patrimonial.

ARTIGO SEGUNDO

Âmbito, sede, e duração

Um) A ANAATA é de âmbito nacional, e 
tem a sede na localidade de Nhacafula-Lundo, 
podendo ter representações em qualquer 
província ou cidade no país, ou no estrangeiro.

Dois) ANAATA é constituído por tempo 
indeterminado, contando-se o início da sua 
actividade a partir da data da sua constituição 
em escritura pública.

ARTIGO TERCEIRO

Objectivos

A ANAATA tem como objectivos:

a) Promover a formação profissional               
das mulheres;

b) Ajudar os jovens desamparados                            
na formação em artes e ofícios;
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c) Incentivar a mulher na prática de 
actividades agro-pecuárias e culi-
nária; e

d) Desenvolver actividades de centro 
infantil e internato.

CAPÍTULO II

Dos membros, direitos e deveres

ARTIGO QUARTO

Admissão de membros

Um) Podem ser membros da ANAATA 
todas as pessoas singulares ou colectivas, 
públicas ou privadas, nacionais ou estrangeiras, 
que voluntariamente adiram ao presente estatuto 
e se empenhem na prossecução do seu objecto.

Dois) A admissão de membros efectivos 
faz-se através de apresentação duma proposta 
escrita ou verbal do candidato ao presidente 
da assembleia, apoiada por dois membros 
fundadores.

Três) No acto da apresentação da proposta, 
o candidato a membro efectivo deverá estar 
munido de bilhete de identidade ou documento 
equivalente que confirme a sua identidade.

ARTIGO QUINTO

Categoria de membros

Os membros da ANAATA apresentam-se 
em: 

a) Membros fundadores são todas as 
pessoas singulares ou colectivas, 
nacionais ou estrangeiras que 
tenham subscrito a escrita de 
constituição da ANAATA ou da 
acta da reunião constituinte e 
que, cumulativamente, tenham 
observado os requisitos deste 
estatuto;

b) Membros efectivos são todos aqueles 
que tenham sido admitidos depois 
da constituição da associação; e

c) Membros beneméritos são todos 
aqueles que doarem bens e valores 
que a assembleia julgar consi-
deráveis. 

ARTIGO SEXTO

Perda de qualidade de membro

A perda de qualidade de membros pode 
ocorrer nas seguintes circunstâncias:

a) Grave violação dos princípios do 
estatuto;

b) Difamação à associação ou aos seus 
órgãos;

c) Prática de actividades que contrariem 
as decisões das assembleias;

d) Conduta duvidosa, actos ilícitos ou 
imorais;

e) Falta de pagamento de três quotas 
consecutivas; 

f) Nos termos da alínea anterior, a infrac-
ção poderá ser relevada se se saldar 
a dívida na sua totalidade.

ARTIGO SÉTIMO

Direitos dos membros

Constituem direitos dos membros:

a) Participar nas reuniões e assembleias 
gerais;

b) Eleger e ser eleito para os cargos da 
associação;

c) Examinar os livros, relatórios, contas              
e demais documentos relativos; 

d) Apresentar à presidência da as-
sociação planos, propostas de 
desenvolvimento e melhoramento 
das actividades da associação;

e) Usufruir dos demais benefícios e rega-
lias resultantes da sua qualidade           
de membro.

ARTIGO OITAVO

Deveres dos membros

Constituem direitos dos membros:

a) Pagar a jóia e, pontualmente, as quotas;
b) Aceitar desempenhar os cargos para  

os quais forem eleitos, salvo motivo 
de força maior;

c) Participar na implementação do 
objecto social da associação, pres-
tando a sua máxima colaboração, 
conforme a sua experiência pessoal 
e profissional nas tarefas que lhes 
forem incumbidas;

d) Realizar com dedicação e criatividade 
as actividades que lhes forem con-
fiadas; 

e) Cumprir com as disposições do pre-
sente estatuto, dos regulamentos 
e das deliberações dos órgãos da 
associação.

CAPÍTULO III

Dos órgãos sociais, seus titulares, 
competências e funcionamento

ARTIGO NONO

Órgãos sociais

A ANAATA é constituída pelos seguintes 
órgãos sociais:

a) Assembleia Geral;
b) Conselho de Direcção; e
c) Conselho Fiscal. 

SECÇÃO I

Da Assembleia Geral

ARTIGO DÉCIMO

Natureza e composição                                        
da Assembleia Geral

A Assembleia Geral é o órgão supremo da 
associação, constituído pela totalidade dos seus 
membros.

ARTIGO DÉCIMO PRIMEIRO

Convocatória da Assembleia Geral

Um) A convocação é feita pelo presidente 
ou o substituto legal ou ainda, por quinze (15) 
membros no gozo dos seus plenos direitos 
e em caso de recusa de qualquer deles, pelo 
Conselho Fiscal, representado pela maioria dos 
seus membros.

Dois) A Assembleia Geral é convocada com 
antecedência de trinta dias por escrito, sendo os 
documentos distribuidos aos sócios e fixados na 
sede social da associação.

ARTIGO DÉCIMO SEGUNDO

Funcionamento da Assembleia Geral

Um) A Assembleia Geral só pode funcionar 
em primeira convocatória quando estiverem 
presentes um meio dos membros, mais um.

Dois) A Assembleia Geral é presidida nas 
sessões por um presidente, vice-presidente e 
secretário, com responsabilidade executiva de 
liderar os trabalhos.

Três) A Assembleia Geral reunir-se-á 
ordinária, anualmente, preferencialmente 
até trinta e um de Março de cada ano para 
discutir, aprovar as contas do Conselho de 
Direcção e o relatório do Conselho Fiscal e 
extraordinariamente quando convocada para 
fins específicos.

ARTIGO DÉCIMO TERCEIRO

Competências da Assembleisa Geral

Compete a Assembleia Geral:

a) Aprovar os estatutos, regulamentos, 
bem como as suas alterações;

b) Eleger a Mesa da Assembleia Geral, 
Conselho de Direcção e Conselho 
Fiscal;

c) Apreciar e deliberar sobre o relatório 
de contas e actividades do Conselho 
de Direcção, ouvido o relatório e 
parecer do Conselho Fiscal;

d) Demitir o Conselho de Direcção e 
Conselho Fiscal; 

e) Apreciar todas as questões relacio-
nadas com a associação;

f) Apreciar e aprovar todas as normas 
de trabalho e condecorações da 
associação;

g) Dissolver a associação, por delibe-
ração de pelo menos dois terços dos 
membros sob parecer do Conselho 
Fiscal sobre o destino dos bens da 
associação.

ARTIGO DÉCIMO QUARTO

Composição da Mesa                                       
da Assembleia Geral

A Mesa da Assembleia Geral é composta             
por presidente, vice-presidente e secretário.
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ARTIGO DÉCIMO QUINTO

Funcionamento da Mesa                                             
da Assembleia Geral

Um) A Mesa da Assembleia Geral é dirigida 
pelo presidente e na sua ausência é substituído 
pelo vice-presidente.

Dois) Compete ao presidente:

a) Abrir e encerrar as sessões ordinárias 
e extraordinárias;

b) Preparar e propor agenda de trabalhos 
da Assembleia Geral;

c) Propor e orientar a discussão de as-
suntos de interesse da ANATA;

d) Estabelecer e promover contactos e 
boas relações com os associados;

e) Convocar a Assembleia Geral extra-
ordinária quando haja motivos 
justificativos; e

f) Representar a ANATA em juízo e em 
outro fórum afim.

Três) Compete ao vice-presidente:

a) Coadjuvar o presidente; e 
b) Substituir o presidente na ausência             

o u impedimento temporário.

SECÇÃO II

Do Conselho de Direcção

ARTIGO DÉCMO SEXTO

Natureza e composição do Conselho                     
de Direcção

 O Conselho de Direcção é o órgão executivo 
da associação, é composto por um director, 
director adjunto, secretário, e tesoureiro.

ARTIGO DÉCIMO SÉTIMO

Funcionamento do Conselho de Direcção

Um) O Conselho de Direcção, reúne-se 
ordinariamente uma vez por mês e extra-
ordinariamente sempre que as condições 
pontuais o exijam.

Dois) O Conselho de Direcção é convocado 
e dirigido pelo director e na ausência ou 
impedimento do titular, pelo director-adjunto.

Três) O Conselho de Direcção é convocado 
e dirigido pelo presidente e na sua ausência ou 
impedimento do titular, pelo vice-presidente.

ARTIGO VIGÉSIMO OITAVO

Competências do Conselho de Direcção

Competências do Conselho de Direcção:

a) Dirigir a execução dos objectivos 
económicos, sociais e culturais da 
associação;

b) Assegurar e responder pelo cumpri-
mento das obrigações da associa-
ção para com os membros, Estado, 
parceiros e outras entidades;

c) Preparar e aprovar documentos a sub-
meter a Assembleia Geral e propor 
a respectiva ordem de trabalhos;

d) Dar parecer sobre pedidos de admis-
são, exoneração, bem como propor 
a expulsão de membros que come-
teram infracções à Assembleia 
Geral, ouvido o Conselho Fiscal;

e) Proceder à contratação e demis-                              
são do pessoal de gestão e execu-
ção de projectos,  nomeada-                             
mente: (i) Gestor/coordenador;                       
(ii) Supervisores e activistas, 
ouvido o Conselho Fiscal;

f) Propor à Assembleia Geral na criação 
de representações da associação 
noutros locais diferentes da sede 
da associação, sempre que as 
condições para tal o justificam.

SECÇÃO III

Do Conselho Fiscal

ARTIGO DÉCIMO NONO

Natureza e composição do Conselho Fiscal

Um) O Conselho Fiscal é órgão de fisca-
lização dos procedimentos financeiros, admi-
nistrativos, operacionalizados pelos órgãos                   
e actividades da associação.

Dois) O Conselho Fiscal é composto por um 
presidente, vice-presidente e secretário, eleitos 
pela assembçeia geral.

ARTIGO VIGÉSIMO

Funcionamento do Conselho Fiscal

O Conselho Fiscal reúne-se ordinariamente 
e extraordinariamente sempre que neces-                            
sário.

ARTIGO VIGÉSIMO PRIMEIRO

Competências do Conselho Fiscal

 Compete ao Conselho Fiscal:

a) Dar parecer sobre os relatórios de 
actividades e financeiros apre-
sentados pelo Conselho de Direc-
ção;

b) Fiscalizar o Conselho de Direcção 
durante o mandato e zelar pelo 
correcto aproveitamento dos meios 
de produção e funcionamento da 
associação;

c) Apresentar relatórios e pareceres                    
às sessões da Assembleia Geral.

d) O presidente do Conselho Fiscal, pode 
participar nas reuniões do Conse-
lho de Direcção quando convidado, 
sem direito a voto.

ARTIGO VIGÉSIMO SEGUNDO

Duração do mandato

Um) Os órgãos eleitos têm o mandato de 
dois anos, podendo ser reeleitos para mais um 
mandato não renovável.

Dois) Caso a ausência ou o impedimento 
temporário do presidente seja dum período 
superior a seis meses, convocar-se-á a As-
sembleia Geral extraordinária para novo acto 
eleitoral.

ARTIGO VIGÉSIMO TERCEIRO

Incompatibilidades de cargos

Cada titular não pode exercer mais que um 
cargo nos órgãos da associação.

CAPÍTULO IV

Dos fundos e património

ARTIGO VIGÉSIMO QUARTO

Fundos

Um) São fundos da associação os que 
resultarem de:

a) Jóias e quotas dos membros; e
b) Quaisquer subsídios, legados, ou 

doações de entidades públicas ou 
privadas, e todos os bens móveis ou 
imóveis advindos a título gratuito 
ou oneroso, bem como da prestação 
de serviços a terceiros.

Dois) Os fundos da associação destinam-
se a:

a) Construção de infra-estruturas para a 
formação;

b) Aquisição de materiais, bens e ser-
viços, julgados necessários; e

c) Pagamento de subsídios a auxiliar 
eventuais ou sazonais ao serviço 
da associação. 

ARTIGO VIGÉSIMO QUINTO

Património

 Constitui património da associação:

a) Os bens produzidos, adquiridos ou 
doaos;

b) Os direitos obtidos ou doados; e
c) As obrigações.

CAPÍTULO V

Das disposições finais

ARTIGO VIGÉSIMO SEXTO

Casos omissos

Um) Em tudo o que ficou omisso nos pre-
sentes estatutos, observar-se-ão os termos da lei 
em vigor aplicável.

Dois) Os presentes estatutos serão comple-
mentados por um regulamento interno a ser 
elaborado de acordo com as orientações da 
associação.

Três) Quaisquer dúvidas na interpreta-
ção destes estatutos, serão esclarecidos pelo 
Conselho Fiscal.
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ARTIGO VIGÉSIMO SÉTIMO

Extinção e liquidação

Um) A associação é constituída para pros-
secução dos seus fins por tempo indetermi-           
nado, nos termos do artigo quarto do presente 
estatuto.

Dois) Além do cumprimento do fim visado, 
a associação extinguir-se-á por deliberação da 
Assembleia Geral, com, pelo menos, dois terços 
dos membros presentes.

Três) Em caso de extinção da associação, os 
bens e valores poderão ser doados a instituições 
de caridade, processo do qual se antecederá da 
amortização de eventuais dívidas contraídas 
pela associação.

ARTIGO VIGÉSIMO OITAVO

Resolução de litígios

Um) Todo o conflito emergente do exercício 
da actividade da associação será dirimido com 
recurso a equidade, antecedida da notificação 
ou licitação das partes envolvidas.

Dois) Quando se verifique um fracasso da 
equidade, cabe à Assembleia Geral pronunciar-
-se sobre a matéria, e, em última instância, o 
Tribunal Judicial local.

ARTIGO VIGÉSIMO NONO

Conta bancária

 A associação terá uma conta bancária, cuja 
movimentação obrigará assinaturas conjuntas 
dos órgãos da associação designados pelo 
Conselho de Direcção da associação.

ARTIGO TRIGÉSIMO

Entrada em vigor

 O presente estatuto entra em vigor na data 
da sua publicação no Boletim da República.

Associação Amal para                     
o Desenvolvimento e Ensino 

CAPÍTULO I

Da denominação, natureza jurídica, 
âmbito, sede e objectivos

ARTIGO PRIMEIRO

(Denominação e natureza jurídica)

A Associação Amal para o Desenvolvimento 
e Ensino, abreviadamente designada por 
(AMALDE), é uma pessoa colectiva de direito 
privado sem fins lucrativos e de interesse 
social humanitária, dotada de personalidade 
jurídica, autonomia administrativa, financeira 
e patrimonial, regendo-se pelos presentes esta-
tutos, regulamento interno e demais legislação 
em vigor.

ARTIGO SEGUNDO

(Âmbito, sede e duração)

A AMALDE, é uma associação de âmbito 
nacional, com sede em Maputo, constituindo-
-se por tempo indeterminado, podendo abrir e 
manter delegações em todas as províncias, sob 
a deliberação dos seus membros em sessão da 
Assembleia Geral.

ARTIGO TERCEIRO

(Objectivos)

A AMALDE, tem como objectivos:

a) Orientar e desenvolver as comunidades 
moçambicanas de modo intelectual 
e cultural;

b) Contribuir para o desenvolvimento 
sócio-económico das comunidades 
locais e proporcionar serviços de 
água e projectos de micro finanças 
e qualquer outro projecto afins; 

c) Promover acções na área de educação 
em coordenação com o sector da 
educação; e

d) Apoiar na construção de orfanatos e 
prestar assistência social aos órfãos 
e outras pessoas vulneráveis.

CAPÍTULO II

Dos membros, direitos e deveres

ARTIGO QUARTO

(Categoria dos membros)

A AMALDE, tem os seguintes membros:

a) Membros fundadores – São todos 
os membros que participaram na 
elaboração do presente estatuto 
e presentes na Assembleia Geral 
Constitutiva;

b) Membros efectivos – São todos os 
membros admitidos após o seu 
reconhecimento e nela desenvolvem 
actividade de forma contínua;

c) Membros honorários – São todas as 
pessoas colectivas ou singulares 
que pelas suas acções tenham 
contribuído de forma particular 
e relevante para o incrimento e 
prossecução dos fins da AMALDE, 

d) Membros Beneméritos – São todas 
as pessoas colectivas ou entidades 
que tenham contribuído de modo 
particular com bens e subsídios para 
a materialização dos objectivos da 
AMALDE. 

ARTIGO QUINTO

(Admissão e membros)

A admissão dos membros é feita mediante 
uma inscrição voluntária de candidatos à 
membros da AMALDE, instruíndo os seguintes 
documentos:

a) Uma declaração de intenção subs-             
crita pelo interessado;

b) Uma cópia de Bilhete de Identidade                
ou outro meio de identificação 
oficial.

Dois) O Conselho de Direcção aprova a 
candidatura de forma provisória, qualquer 
pedido de admissão é ratificado pela Assem-
bleia Geral em sessão ordinária.

ARTIGO SEXTO

(Perda de qualidade de membro)

Perde a qualidade de membro todo aquele 
que:

a) Renunciar expressamente a quali-              
dade de membro;

b) Por morte; e;
c) Não cumprimento com as normas 

estatutárias, regulamentos e demais 
directivas da Assembleia Geral.

ARTIGO SÉTIMO

(Direitos dos membros)

São direitos dos membros:

a) Participar activamente em todas as 
actividades e eventos organizados 
pela AMALDE;

b) Participar nas discussões em todas as 
questões da vida da ODAF, nos 
termos estatutários;

c) Eleger e ser eleito para cargos de 
direcção da AMALDE; e

d) Utilizar devidamente as instalações                
e equipamentos da AMALDE.

ARTIGO OITAVO

(Deveres dos membros)

Constituem deveres dos membros:

a) Conhecer e divulgar os estatutos, 
programas e outras directivas da 
AMALDE;

b) Pagar pontual e regularmente as quotas 
mensais e outras contribuições que 
forem surgindo nos termos esta-
tutários;

c) Respeitar e fazer respeitar os esta-
tutos, proramas e outras directivas 
da AMALDE;

d) Desempenhar com dedicação, zelo, 
qualidade, eficácia e responsabi-
lidade os cargos de direcção e outras 
atribuições que lhe forem confiadas 
pela AMALDE; e;

e) Participar nas sessões da Assembleia 
Geral.

ARTIGO NONO

(Processo disciplinar)

Um) Compete ao Presidente do Conselho 
de Direcção instaurar o processo disciplinar, 
nos termos da lei.

Dois) Nenhuma pena pode ser aplicada sem 
obediência à trâmites processuais legais.
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Três) Da decisão do Conselho de Direcção 
cabe recurso â Assembleia Geral.

Quatro) Da Assembleia Geral cabe recurso 
aos tribunais judiciais comuns.

CAPÍTULO III

Dos órgãos sociais, seus titulares, 
competências e funcionamento

ARTIGO DÉCIMO

(Órgãos sociais)

São órgãos sociais da AMALDE:

a) A Assembleia Geral;
b) O Conselho de Direcção; e
c) O Conselho Fiscal.

SECÇÃO I

Da Assembleia Geral

ARTIGO DÉCIMO PRIMEIRO

(Natureza e composição)

Um) A Assembleia Geral é o órgão máximo 
da ODAF, composto por todos os membros em 
pleno gozo dos seu direitos estatutários.

Dois) As sessões da Assembleia Geral 
são convocadas pelo Presidente da Mesa da 
Assembleia Geral.

Três) A Assembleia Geral é presidida pelo 
presidente da mesa, vice-presidente e o secre-
tário todos eleitos por um mandato de cinco 
anos podendo ser reeleito por um mandato de 
igual período. 

ARTIGO DÉCIMO SEGUNDO

(Funcionamento e convocatória)

Um) A Assembleia Geral reúne-se ordina-
riamente duas vezes ao ano e extraordinariamnte 
sempre que for convocada pelo presidente da 
mesa ou a pedido da metade dos seus membros 
em pleno gozo dos seus direitos estatutários com 
antecedência mínima de trinta dias.

Dois) A Assembleia Geral reúne sempre que 
as presenças atinjam a metade dos seus membros 
inscritos e delibera com a maioria simples dos 
membros presentes ou representados.

Três) Nas sessões da Assembleia Geral são 
convidados personalidades e entidades nacio-
nais ou estrangeiras como observadores.

ARTIGO DÉCIMO TERCEIRO

(Competências)

Compete á Assembleia Geral:

a) Aprovar, alterar ou reformular os pre-
sentes estatutos;

b) Convocar a Assembleia Geral extra-
ordinária sob proposta de um terço 
dos seus membros;

c) Analisar e aprovar as questões ligadas 
a reorganização ou extinção da 
AMALDE;

d) Aprovar o regulamento interno da 
AMALDE  e suas directivas;

e) Aprovar o plano anual de actividades 
e l a b o r a d o s  p e l o  C o n s e l h o 
de Direcção após consulta dos 
membros;

f) Eleger e demitir os membros dos órgãos 
sociais;

g) Aprovar ou rejeitar o relatório anual    
e o processo de contas do exercício 
findo do Conselho de Direcção; e

h) Deliberar sobre todos os assuntos que  
a sessão tenha sido convocada. 

SECÇÃO II

Do Conselho de Direcção

ARTIGO DÉCOM QUARTO

(Natureza e composição)

Um) O Conselho de Direcção é o órgão 
que gere e representa a AMALDE, em juízo 
e fora dele.

Dois) O Conselho de Direcção integra os 
seguintes elementos: 

a) Um presidente; 
b) Um secretário; e; 
c) Um tesoureiro. 

Três) As deliberações do Conselho de Direc-
ção são tomadas por maioria simples dos votos 
presentes, cabendo a cada membro um único 
voto, o presidente tem voto de qualidade.

Quatro) Os membros do Conselho de Direc-
ção são eleitos por um mandato de quatro anos 
renováveis.

ARTIGO DÉCIMO QUINTO

 (Competência)

São competências do Conselho de Direcção 
da AMALDE:

a) Desenhar e apresentar para aprovação 
pela Assembleia Geral o plano de 
actividades e projectos para cada 
programa da AMALDE;

b) Implementar projectos desenhados 
no âmbito dos planos e programas 
de actividades aprovados pela As-
sembleia Geral;

c) Planear e realizar a gestão adminis-
trativa e financeira da AMALDE; 

d) Elaborar os regulamentos necessários 
ao funcionamento dos órgãos 
sociais da associação;

e) Constituir procuradores e mandatá- 
rios para a AMALDE; 

f) Decidir sobre a aquisição, abate, 
alienação e oneração de bens 
móveis e subscrever convénios;

g) Submeter à aprovação da Assembleia 
Geral a aquisição, alienação e 
aluguer de bens imóveis; 

h) Preparar e submeter o Regulamento 
Interno da AMALDE à aprovação 
da Assembleia Geral;

i) Submeter à aprovação da Assembleia 
Geral os planos e programas das 
actividades anuais e plurianuais da 
AMALDE;

j) Identificar oportunidades para a anga-
riação de fundos para a AMALDE;

k) Elaborar os projectos de alteração dos 
estatutos, programas e regulamento 
e submetê-los à aprovação da As-
sembleia Geral; e;

l) Prestar contas da sua gestão. 

ARTIGO DÉCIMO SEXTO

(Funcionamento)

Um) O Conselho de Direcção reúne-se 
ordinariamente pelo menos uma vez por 
trimestre e extraordinariamente sempre que 
convocado pelo seu presidente ou a pedido de 
pelo menos três dos seus membros através de 
carta, correio electrónico ou qualquer outro 
meio idóneo para o efeito, com pelo menos 
sete dias de antecedência, podendo este prazo 
ser reduzido para três dias em caso de reuniões 
extraordinárias.

Dois) O Presidente do Conselho de Direc-                                                                        
ção é contratado a tempo parcial, mediante 
remuneração, para assegurar o pleno funcio-
namento deste órgão. 

Três) O regulamento interno define                                    
as demais normas necessárias ao seu bom 
funcionamento.

SECÇÃO III

Do Conselho Fiscal

ARTIGO DÉCIMO SÉTIMO

(Natureza e composição)

Um) O Conselho Fiscal é o órgão de monito-
ramento da execução financeira da associação 
e é constituído por três membros eleitos em 
Assembleia Geral.

Dois) Os membros do Conselho Fiscal são 
eleitos por um mandato de dois anos renováveis, 
não podendo, porém, ocupar mais de um cargo 
em simultâneo dentro da estrutura orgânica da 
AMALDE.

Três) O Conselho Fiscal é composto por:

a) Um presidente;
b) Um vice-presidente; e
c) Um secretário.

ARTIGO DÉCIMO OITAVO

(Competência)

São competências do Conselho Fiscal da 
AMALDE:

a) Dar parecer sobre o plano financeiro 
anual da AMALDE;

b) Examinar as contas e a situação 
financeira da associação e dar 
parecer sobre o relatório de contas 
e do exercício financeiro anual 
AMALDE; e

c) Promover a angariação de fundos 
e outros mecanismos de finan-
ciamento de projectos da AMALDE 
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e providenciar para que os fundos 
sejam utilizados de acordo com 
os estatutos e as deliberações da 
Assembleia Geral. 

ARTIGO DÉCIMO NONO

(Competência dos membros)

Um) Compete ao Presidente do Conselho 
Fiscal:

a) Definir a agenda, convocar e dirigir 
as sessões do Conselho Fiscal; e;

b) Apresentar em cada Assembleia Geral 
e sempre que lhe seja solicitado, o 
parecer do Conselho Fiscal sobre 
o relatório de actividades e contas            
da AMALDE. 

Dois) Compete ao vice-presidente:

a) Coadjuvar o presidente na definição 
da agenda das sessões do Conselho 
Fiscal; e;

b) Substituir o presidente em caso de 
impedimento e nas suas ausências.  

Três) Compete ao secretário recolher e 
apresentar a documentação relevante para a 
agenda do Conselho Fiscal e secretariar as 
reuniões do mesmo.  

ARTIGO VIGÉSIMO

(Funcionamento)

Um) O Conselho Fiscal reúne-se ordina-
riamente duas vezes por ano, um mês antes do 
início de cada semestre fiscal, podendo o seu 
presidente convocá-lo, extraordinariamente, 
sempre que os interesses da AMALDE o justi-
ficarem.

Dois) O Conselho Fiscal não pode deliberar 
sem a presença de todos os seus membros. 

CAPÍTULO IV

Dos fundos e património

ARTIGO VIGÉSIMO PRIMEIRO

(Receitas)

Constituem fundos da AMALDE as receitas 
provenientes da prossecução do seu objecto 
social, os donativos de quaisquer entidades 
particulares e públicas, as importâncias de 
quotização, os subsídios doados pelos orga-
nismos nacionais e internacionais e, quaisquer 
outras receitas e subsídios. 

ARTIGO VIGÉSIMO SEGUNDO

 (Despesas)

Constituem despesas da  AMAL    DE:

a) A quisição de bens móveis e imóveis; e
b) Outras despesas autorizadas pela 

direcção.

ARTIGO VIGÉSIMO TERCEIRO

(Património)

Integram o património da AMALDE, todos 
os bens móveis e imóveis adquiridos, doados 
ou legados, quer por pessoas singulares, quer 
por pessoas colectivas, sejam elas nacionais ou 
estrangeiras. 

CAPÍTULO V

Das disposições finais

ARTIGO VIGÉSIMO QUARTO

(Dissolução)

Um) A AMALDE dissolve-se em Assembleia 
Geral especialmente convocada para o efeito, 
requerendo o voto favorável de dois terços dos 
membros presentes e com direito a voto. 

Dois) Em caso de dissolução, a Assembleia 
Geral da AMALDE delibera sobre a forma de 
liquidação e o destino a dar ao seu património, 
nos termos da lei. 

ARTIGO VIGÉSIMO QUINTO

 (Extinção)

A AMALDE extingue-se por: 

a) Morte ou desaparecimento de todos 
os membros;

b) Deliberação da Assembleia Geral; 
c) Decisão judicial que declare a sua 

insolvência; e;
d) Em caso de extinção, o destino dos 

bens é determinado nos termos 
da lei. 

ARTIGO VIGÉSIMO SEXTO

(Casos omissos)

Os casos em que os estatutos e o regulamento 
interno forem omissos, são resolvidos de acordo 
com a lei em vigor.

ARTIGO VIGÉSIMO SÉTIMO

(Entrada em vigor)

O presente estatuto entra em vigor após                  
o reconhecimento jurídico e sua publicação.

Platinum Serviços, Limitada  
Certifico, para efeitos de publicação, que 

no dia 8 de Agosto de  2016, foi matriculada, 
na Conservatória do Registo de Entidades 
Legais sob NUEL 100758997, uma sociedade 
denominada Platinum Serviços, Limitada, entre:

Flávia Fabião Manjate, solteira maior, natural 
de Maputo, de nacionalidade moçambicana, 
residente na cidade de Maputo, distrito 
municipal 5, Magoanine B, rua de Milange, 
casa n.º 219, portadora de Bilhete de 
Identidade n.º 110100141832B, emitido                  

aos dezassete de Agosto de dois mil e quinze, 
pela Direcção Nacional de Identificação 
Civil de Maputo; e

Emídio Fabiāo Manjate, casado, natural de 
Maputo, de nacionalidade moçambicana, 
residente em Maputo, portador do Bilhete 
de Identidade n.º 110100396336B, emitido 
a vinte e seis de Março de dois mil e treze, 
pela Direcção Nacional de Identificação 
Civil de Maputo. 

Que celebra o presente contrato sociedade 
que se regerá pelas cláusulas seguintes:

ARTIGO PRIMEIRO

Denominação e sede

Um) A sociedade adopta a denominação de 
Platinum Serviços, Limitada  é uma sociedade 
por quotas de responsabilidade, limitada, e tem 
a sua sede na avenida de Moçambique, n.º 4457, 
2.º andar, bairro 25 de Junho A, em Maputo.

Dois) A sociedade poderá estabelecer 
filiais, sucursais, ou quaisquer outras formas 
de representações sociais em qualquer ponto 
do Pais, conforme deliberação da assembleia 
geral e a obtenção de autorização repartições 
publicas responsáveis.

ARTIGO SEGUNDO

Duração

A sociedade e constituída por tempo inde-
terminado, contando-se o seu início a partir da 
data do presente contrato da sua constituição.

ARTIGO TERCEIRO

Objecto

Um) A sociedade tem como objecto prin-
cipal:

a) Consultoria em áreas afins;
b) Prestação de serviços de limpeza e 

recolha de resíduos;
c) Prestação de serviços de manutenção 

e reparação de equipamento elec-
trónicos, aparelhos de ar-condi-
cionados, mobiliário de escritórios 
e residências;

d) Prestação de serviços de manutenção 
e reparação de viaturas;

e) Fornecimento de, equipamento infor-
mático, material de escritório e 
consumíveis, material de higiene 
e limpeza, de mobiliário e apetre-
chamento, serviços gráficos e de ar 
condicionados.

Dois) Por deliberação a assembleia geral, 
pode constituir sociedades, bem como adquirir 
participações sociais em quaisquer outras 
sociedades ou entidades sujeitas ou não a leis 
especiais, com objecto igual ou diferente do seu.
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ARTIGO QUARTO

Capital social

Um) O capital social, subscrito e integral-
mente realizado em dinheiro, é de vinte mil 
meticais, assim dividido pelos seguintes sócios:

Uma quota de dezasseis mil meticais 
correspondente a oitenta porcento 
pertencente à sócia Flávia Fabião 
Manjate e a restante de quatro mil 
meticais, correspondente a vinte 
porcento pertencente ao sócio 
Emídio Fabião Manjate.

Dois) O capital social poderá ser aumentado 
por uma ou mais vezes, com ou sem entrada de 
novos sócios.

Três) Sempre que represente vantagens 
para o objecto da sociedade poderão ser admi-
tidos novos sócios, mediante deliberação da 
assembleia geral seguida de autorização dos 
respectivos sócios e formalização pública da 
entrada de novos sócios.

ARTIGO QUINTO

Divisão e cessão de quotas

Um) A divisão e cessão de quotas, bem como 
a constituição de qualquer ónus ou encargos 
sobre a mesma carecem de uma autorização 
previa da sociedade, dada por deliberação da 
assembleia geral.

Dois) O sócio que pretenda alienar a sua 
própria quota informará a sociedade e a outra 
parte, com um mínimo de quinze dias, por carta 
registada com o aviso de recepção, dando a 
conhecer o projecto de alienação ou cedência da 
quota, indicando o valor, o cessionário e a forma 
de pagamento da quota, gozando a sociedade, 
em primeiro lugar, do direito de preferência de 
aquisição da quota em alienação.

Três) É nula qualquer divisão, cessão ou 
alienação de quota que não observe o pre-
ceituado nos números anteriores.

ARTIGO SEXTO

Gerência

Um) A gerência da sociedade e a sua repre-
sentação em juízo fora dele, activa ou pas-
sivamente, compete aos sócios Flávia Fabião 
Manjate e Emídio Fabião Manjate.

Dois) Ficando desde já investidos de poderes 
de gestão com dispensa de caução que disporão 
dos mais amplos poderes consentidos para 
execução e realização do objecto social.

Três) A gerência poderá delegar, os poderes 
de gerência mas em relação a estranho depende 
do consentimento do mesmo e em tal caso 
conferir os respectivos mandatos.

Quatro) Para que a sociedade fique valida-
mente obrigada os seus actos e contratos, e 
necessária.

Cinco) Duas assinaturas nomeadamente                         
da sócia Flávia Fabião Manjate e do sócio 
Emídio Fabião Manjate.

Seis) Os actos de mero expediente poderão 
ser assinalados por qualquer dos gerentes 
devidamente autorizado, excepto documentos 
estranhos aos negócios da sociedade, desig-
nadamente letras a favor, fianças, vales que 
são proibidos.

ARTIGO SÉTIMO

Fiscalização

A fiscalização dos negócios será exercida 
pelos sócios, podendo mandar um ou mais 
auditores para o efeito.

ARTIGO OITAVO

Assembleia geral

A assembleia geral, constituídas pelos 
sócios, devera reunir-se pelo menos uma vez 
por ano, no princípio trimestral para discursão 
e apreciação do balanço, mediante convocatória 
previa de oito dias a agenda específica.

ARTIGO NONO

Morte ou interdição

No caso de morte ou interdição do sócio e 
quando sejam vários os respectivos sucessores, 
estes designarão entre si um que a todos 
represente perante a sociedade, enquanto a 
divisão da respectiva quota não for autorizada 
ou de autorização for denegada.

ARTIGO DÉCIMO

Balanço

Um) O exercício social coincide com o ano 
civil.

Dois) O balanço e as contas de resultados 
fechar-se-ão com referência a trinta e um de 
Dezembro do ano correspondente e serão 
submetidas a apreciação da assembleia geral 
ordinário dentro dos limites impostos pela lei.

Maputo, 10 de Agosto de 2016. — O Téc-
nico, Ilegível.

Khenssane Construções                 
e Serviços, Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, que no 
dia 1 de Outubro de 2016, foi matriculada na 
Conservatória do Registo de Entidades Legais 
sob NUEL 100754290, uma entidade deno-
minada Khenssane Construções e Serviços, 
Limitada. 

É celebrado o presente contrato de socie-
dade entre:

Rhona Rose Urquhart, casada, de 52 anos 
de idede, de nacionalidade sul-africana, 
natural de Virginia, Free State, residente em 
Maputo, no bairro Campoane, Q. 6, casa, 
n.º 469, Município de Boane, portador do 
Passaporte n.º M00155243, emitido aos 3 
de Agosto de 2015;

Gerhardus Jacobus Van Aswegen, casado, 
de 26 anos de idede de nacionalidade sul-                                                 
-africana, natural de Bloemfontein, Free 
State, residente em Matola, no bairro de 
Tsalala, Q. 3, casa n.º 137, Município 
de Matola  portador  do Passaporte                                                                           
n.º M00150623, Emitido aos 9 de Janeiro 
de 2015.

Que se regerá pelas cláusulas seguintes:

CAPÍTULO I

Da denominação, duração, sede                     
e objecto

ARTIGO PRIMEIRO

Denominação e duração

A sociedade adopta a denominação de 
Khenssane Construções e Serviços, Limitada, 
e é constituída para durar por tempo indetermi-
nado, reportando à sua existência, para todos os 
efeitos legais, à data da escritura de constituição, 
uma sociedade por quotas, que se rege pelos 
presentes estatutos e pelos preceitos legais 
aplicáveis.

ARTIGO SEGUNDO

Sede

Um) A sociedade tem a sua sede na cidade 
da Matola, Campoane, Q. 6, casa n.º 469, 
Município de Boane, podendo, por decisão 
do sócio, criar ou extinguir, no país ou no 
estrangeiro, sucursais, delegações, agências ou 
quaisquer outras formas de representação social 
sempre que se justifique a sua existência.

Dois) A representação da sociedade no 
estrangeiro poderá ser confiada, mediante 
contrato, a entidades locais, públicas ou 
privadas, legalmente existentes.

ARTIGO TERCEIRO

Objecto

Um) A sociedade tem por objecto a acti-
vidade:

a) Comércio geral a grosso e retalho 
com importação e exportação de 
material de construção;

b) Fornecimento de todo tipo de matérias 
de construção civil;

c) Prestação de serviços na área de 
construção civil;

d) Trabalhos de carpintaria, caixilharia de 
vidro, pré-fabricados e montagem 
de edifícios

e) Representação de marcas e patentes;
f) Bem como todas as actividades aces-

sórias.

Dois) A sociedade poderá igualmente 
exercer qualquer outra actividade de natureza 
comercial ou industrial por lei permitida ou 
para que obtenha as necessárias autorizações, 
conforme for deliberado pelo sócio.
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ARTIGO QUARTO

Mediante prévia decisão dos sócios, é 
permitida à sociedade a participação em outras 
sociedades ou agrupamentos de sociedades, 
podendo as mesmas ter objecto diferente ou ser 
reguladas por lei especial.

CAPÍTULO II

Do capital social, quotas, aumento               
e redução do capital social

ARTIGO QUINTO

Capital social

O capital social, integralmente subscrito,                 
é de 30,000.00 MT (trinta mil meticais), dos 
quais 15.000.00 MT, correspondente á 50% 
de quota pertencente ao senhor Rhona Rose 
Urquhart, e 15.000.00 MT, correspondente á 
50% de quota pertencente ao senhor 15.000.00 
MT,correspondente á 50% de quota pertencente 
ao senhor Gerhardus Jacobus Van Aswegen.

CAPÍTULO III

Da administração e representação              
da sociedade

ARTIGO SEXTO

Administração e representação                          
da sociedade

Um) A administração, da sociedade e 
a sua representaçãofica a cargo dos dois 
sócios administradores Rhona Rose Urquharte 
Gerhardus Jacobus Van Aswegen, bastando as 
suas assinaturas para obrigar a sociedade em 
todos os actos e contratos, activa e passivamente, 
em juízo e fora dele, tanto na ordem jurídica 
interna como internacional, dispondo dos mais 
amplos poderes legalmente consentidos.

Dois) O sócio administrador poderá desig-
nar um ou mais mandatários e neles delegar      
total ou parcialmente, os seus poderes.

Três) Os actos de mero expediente poderão 
ser assinados pelos directores ou por qualquer 
empregado por eles expressamente autorizado.

Quatro) O sócio administrador, ou seu 
mandatário não poderá obrigar a sociedade em 
actos e contratos que não digam respeito aos 
negócios sociais, nomeadamente em letras de 
favor, fianças, abonações ou outras semelhantes.

ARTIGO SÉTIMO

Formas de obrigar a sociedade

Um) A sociedade fica obrigada pela as-
sinatura do administrador.

Dois) Assinatura de procurador especial-
mente constituído e nos termos e limites do 
respectivo mandato.

Três) Os actos de mero expediente poderão 
ser por qualquer empregado expressamente 
autorizado para o efeito.

CAPÍTULO III

Dos lucros e perdas e da dissolução 
da sociedade

ARTIGO OITAVO

Balanço e prestação de contas

Um) O ano social coincide com o ano civil.
Dois) O balanço e a conta de resultados 

fecham a trinta e um de Dezembro de cada ano, 
e carece de aprovação do sócio, a realizar se até 
ao dia trinta e um de Março do ano seguinte, 
devendo a administração organizar as contas 
anuais e elaborar um relatório respeitante 
ao exercício e uma proposta de aplicação de 
resultados.

ARTIGO NONO

Resultados e sua aplicação

Um) Dos lucros apurados em cada exercício 
deduzir se á, em primeiro lugar, a percentagem 
legal estabelecida para constituição do fundo 
de reserva legal, nomeadamente 20% (vinte 
por cento) enquanto se não encontrar realizada 
nos termos da lei, ou, sempre que for necessário 
reintegrá la.

Dois) A parte restante dos lucros serão 
aplicados nos termos que forem aprovados 
pelo sócio.

CAPÍTULO V

Das disposições gerais

ARTIGO DÉCIMO 

Legislação aplicável

Tudo o que ficou omisso será regulado e 
resolvido de acordo com a lei em vigor e demais 
legislação aplicável.

Maputo, 10 de Agosto de 2016. — O Téc-
nico, Ilegível.

Eco Farm Moçambique, 
Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, que 
por documento particular de doze de Novembro 
de dois mil e quinze, a sociedade Eco Farm 
Moçambique, Limitada, uma sociedade 
constituída e regida pela lei moçambicana, com 
o capital social de vinte e cinco mil meticais, 
matriculada na Conservatória de Registo 
das Entidades Legais, sob o n.º 100269201, 
procedeu a alteração da sede social da referida 
sociedade da rua Inkomati, número cento e trinta 
e cinco, na cidade de Maputo para Campo Dona 
Maria, Tsoni, Chemba, caixa postal duzentos e 
um, na cidade da Beira, na província de Sofala.

Tomatola Distribuitors 
AC/DC Express Maputo, 

Limitada 
Certifico, para efeitos de publicação, que 

por deliberação de cinco de Julho de dois mil e 
dezasseis, da sociedade Tomatola Distribuitors 
AC/DC Express Maputo, Limitada, com o 
capital social de vinte mil Meticais, matriculada 
na Conservatória de Registo de Entidades 
Legais de Maputo sob NUEL 100203294, a 
sociedade em epígrafe deliberou sobre uma 
proposta de aumento do capital social dos 
actuais vinte mil meticais para um milhão e 
duzentos mil meticais, com emissão de nova 
quota no valor nominal de seis mil meticais 
a favor da sociedade OEM – Equipamentos, 
Peças, Acessórios e Serviços, Limitada. Mais 
deliberou a sociedade sobre a realização de 
suprimentos à sociedade no montante de trinta 
mil dólares americanos, bem como na alteração 
da actual denominação da sociedade para Volt 
Eléctrica, Limitada.

Em consequência das alterações verificadas 
fica alterada a composição dos artigos primeiro e 
quinto, que passam a reger-se pelas disposições 
constantes e seguintes:

ARTIGO PRIMEIRO

Denominação e duração

A sociedade adopta a denominação 
de Volt Elétrica, Limitada, doravante 
denominada sociedade, e é constituída                                               
sob a forma de sociedade comercial por 
quotas de responsabilidade limitada e 
por tempo indeterminado, regendo-se 
pelos presentes estatutos e pela legis-                            
lação aplicável.

 Em consequência da deliberação tomada a 
sociedade procede à alteração do artigo segundo 
dos estatutos da referida sociedade, passando 
este, a ter a seguinte redacção: 

ARTIGO SEGUNDO

Sede

Um) A sociedade tem a sua sede no 
Campo Dona Maria, Tsoni, Chemba, caixa 
postal duzentos e um, na cidade da Beira, 
na província de Sofala.

Dois) Mediante deliberação dos sócios, 
tomada em assembleia geral, a sede social 
poderá ser transferida para qualquer 
outro local dentro do território nacional, 
bem como poder-se-á criar e encerrar 
sucursais, filiais, agências ou outras 
formas de representação comercial em 
qualquer parte do território nacional ou 
no estrangeiro.

Maputo, 1 de Agosto de 2016. — O Técnico, 
Ilegível.
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ARTIGO QUINTO

Capital social

O capital social da sociedade, total-
mente subscrito e realizado em dinheiro, 
é de um milhão e duzentos mil meticais, 
correspondente à soma de duas quotas 
assim distribuídas:

a) Uma quota no valor nominal de um 
milhão, cento noventa e quatro 
mil meticais, correspondente a 
noventa e nove vírgula cinco 
por cento do capital social 
pertencente à sócia Generator 
Power Systems Limited; e

b) Outra no valor nominal de seis 
mil meticais, correspondente 
a zero vírgula cinco por cento 
do capital social, pertencente à 
sócia OEM – Equipamentos, 
Peças, Acessórios e Serviços, 
Limitada.

Maputo, 3 de Agosto de 2016. — O Técnico, 
Ilegível.

WADI-Consultores                           
– Sociedade Unipessoal, 

Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, que 
por deliberação de um de Agosto de dois mil 
de dezasseis, a assembleia geral da sociedade 
WADI-Consultores – Sociedade Unipessoal, 
Limitada, (a sociedade), matriculada na 
Conservatória do Registo das Entidades 
Legais sob o n.º 100175553, deliberou por 
unanimidade de votos a alteração da sede social 
da sociedade para a avenida Julius Nyerere, 
número seiscentos e doze, oitavo andar, 
esquerdo, na cidade de Maputo, procedendo 
deste modo à alteração do artigo segundo, 
número um dos estatutos da sociedade, o qual 
passará a ter a seguinte e nova redacção:

ARTIGO SEGUNDO

Sede

Um) A sede da sociedade é na Ave-
nida Julius Nyerere, n.º 612, 8.º andar, 
esquerdo, em Maputo.

Dois) Mantém-se inalterado.

Maputo, 2 de Agosto de 2016. — O Técnico, 
Ilegível.

Cowork, Limitada 

Certifico, para efeitos de publicação, que por 
acta de onze de Julho de dois mil e desasseis, 

Jin Long Comercial, Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, que 
no dia 28 de Julho de 2016, foi matriculada 
na Conservatória do Registo de Entidades 
Legais sob NUEL 100753057, uma entidade 
denominada Jin Long Comercial, Limitada, 
entre:

Si Wu, solteira, de nacionalidade chinesa, 
natural da China, residente acidental-
mente nesta cidade, titular do DIRE                                                                           
n.º 10CN00093136N, emitido ao seis de 
Abril de dois mil e dezasseis, pela Direcção 
de Migração de Maputo;

Jianmin Jin, solteiro, de nacionalidade chinesa, 
natural da china, residente em Maputo, 
portador do DIRE n.º 10CN00076302Q, 
emitido ao vinte dois de Fevereiro de dois 
mil e dezasseis, pela Direcção de Migração 
de Maputo.

da sociedade Cowork, Limitada, matriculada na 
Conservatória de Registo das Entidades Legais 
de Maputo sob NUEL 100327651, deliberaram:

A cessão da quota titulada pela sócia 
Elsa Pereira Matos dos Santos no 
valor nominal de cinco mil meti-
cais, correspondente a 50% do 
capital social a favor da Investe In 
Mozambique, S.A., pelo seu valor 
nominal de cinco mil meticais, em 
consequência da cessão de quotas 
operada, o artigo quinto do pacto 
social será alterado para acomodar 
a cessão feita, passando a ter a 
seguinte redacção:

ARTIGO QUINTO

O capital social, integralmente reali-
zado e subscrito em dinheiro é de dez mil 
meticais e corresponde à soma de duas 
quotas assim distribuídas:

a) Quota no valor de cinco mil 
meticais, correspondendo a 
cinquenta por cento do capital 
social, pertencente a Elsa 
Pereira Matos dos Santos;

b) Quota no valor de cinco mil e 
quinhentos meticais, corres-
pondendo a cinquenta por cento 
do capital social, pertencente a 
Investe In Mozambique, S.A.

Em tudo o que não foi expressamente 
alterado, continuam a vigorar as disposições 
constantes dos estatutos. 

Maputo, 11 de Julho de 2016. — O técnico, 
Ilegível.

Pelo presente instrumento constituem                        
entre si uma sociedade por quotas de respon-
sabilidade limitada que reger-se a pelos artigos 
seguintes:

ARTIGO PRIMEIRO

Denominacão e sede

A sociedade adopta a denominação de Jin 
Long Comercial, Limitada, e tem a sua sede 
nesta cidade de Maputo, na Avenida Filipe 
Samuel Magaia, n.º 347. bairro Central, 
podendo por deliberação da assembleia geral 
abrir ou encerrar sucursais dentro e fora do país 
quando for conveniente.

ARTIGO SEGUNDO

Duracão

A sua duração sera por tempo indetermi-
nado, contando-se o seu início a partir da data 
da celebração do presente contrato da sua 
constituição.

ARTIGO TERCEIRO

Objecto

Um) A sociedade tem por objecto:

a) Exercer actividades na área de comér-
cio de calçados, vestuários e fardos;

b) Prestação de serviços e consultoria           
nas áreas em que explora.

Dois) A sociedade podera adquirir partici-
pacões financeiras em sociedade a constituir ou 
já constituídas ainda que tenha como objecto 
social diferente do da sociedade.

Três) A sociedade poderá exercer quaisquer 
outras actividades desde que para isso esteja 
devidamente autorizada nos termos da legis-
lação em vigor.

ARTIGO QUARTO

Capital social

O capital social é fixado em vinte mil 
meticais, representados por duas quotas desi-
guais integralmente subscritas e realizadas               
em dinheiro. 

a) Janmin Jin, cinco mil e seiscentos 
meticais, correspondente a vinte 
oito por cento do capital social;

b) Si Wu, catorze mil e quatrocentos 
meticais, correspondente a setenta 
e dois por cento do capital social.

ARTIGO QUINTO

Divisão e cessão de quotas

Um) Sem prejuízo das disposições legais em 
vigor a cessação ou alienacão de toda a parte 
de quotas deverá ser do concenso dos socios 
gozando estes do direito de preferência. 

Dois) Se nem a sociedade, nem os sócios 
mostrarem interesse pela quota do cedente, este 
decidirá a sua alienação a quem e pelos preços 
que melhor entender, gozando o novo sócio        
dos direitos correspondentes a sua partici-                                                                          
pação na sociedade.
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ARTIGO SEXTO

Gerência

A administração, gestão da sociedade e sua 
representação em juízo e fora dela, activa e 
passivamente, será exercida pelo sócio gerente 
a senhora Si Wu, com dispensa de caução, 
bastando a sua assinatura, para obrigar a socie-
dade. O/s gerente/s tem plenos poderes para 
nomear mandatário/s a sociedade, conferindo, 
os necessários poderes de representação.

ARTIGO SÉTIMO

Assembleia geral

Um) A assembleia geral reúne-se ordinaria-
mente uma vez por ano para apreciação e 
aprovação do balanço e contas do exercício 
finda e repartição.

Dois) A assembleia geral podera reunir-
-se extraordinariamente quantas vezes for 
necessaria desde que as circunstâncias assim 
o exijam para deliberar sobre qualquer assunto 
que diga respeito à sociedade.

ARTIGO OITAVO

Dissolucão

A sociedade so se dissolve nos termos fixa-
dos pela lei ou por comum acordo dos sócios 
quando assim o entenderem.

ARTIGO NONO

Herdeiros

Em caso de morte, interdição ou inabilitação 
de um dos sócios da sociedade, os seus herdeiros 
assumem automaticamente o lugar na socie-
dade com dispensa de caução, podendo estes 
nomear seu representante se assim o entender 
desde que obedeçam o preceituado nos termos 
da lei.

ARTIGO DÉCIMO

Casos omissos

Os casos omissos, serão regulados pela 
lei e em legislação aplicável na República                     
de Moçambique.

O Técnico, Ilegível.

Mozambique Chines Club, 
Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, que 
no dia 28 de Julho de 2016, foi matriculada 
na Conservatória do Registo de Entidades 
Legais sob NUEL 100753022, uma entidade 
denominada Mozambique Chines Club, 
Limitada, entre:

Zuowang Chen, solteiro, de nacionalidade 
chinesa, natural de China, residente 
acidentalmente nesta cidade, titular                                

do Passaporte n.º E37510195, emitido                     
ao dezassete de Outubro de dois mil e 
catorze, na República Popular da China;

Jie Lin, solteiro, de nacionalidade chinesa, 
natural de China, residente em Maputo, 
portador do DIRE n.º 06CN00079744M, 
emitido ao nove de Abril de dois mil e 
quinze, na República Popular da China.

Pelo presente instrumento constituem                            
entre si uma sociedade por quotas de respon-
sabilidade limitada que reger-se a pelos                  
artigos seguintes:

ARTIGO PRIMEIRO

Denominacão e sede

A sociedade adopta a denominação de 
Mozambique Chines Club, Limitada, e tem a sua 
sede nesta cidade de Maputo, na rua Nkunhia 
Kilido, n.º 26, bairro Polana Cimento, podendo 
por deliberação da assembleia geral abrir ou 
encerrar sucursais dentro e fora do país quando 
for conveniente.

ARTIGO SEGUNDO

Duracão

A sua duração será por tempo indetermi-
nado, contando-se o seu início a partir da data 
da celebracão do presente contrato da sua 
constituição.

ARTIGO TERCEIRO

Objecto

Um) A sociedade tem por objecto:

a) Exercer actividades na área de turis-
mo, nas áreas de acomodação, 
restaurante, hotelaria, take away 
e bar;

b) Comércio ou loja de conveniência                
de guest hause;

c) Prestação de serviços e consultoria              
nas áreas em que explora.

Dois) A sociedade poderá adquirir parti-
cipações financeiras em sociedade a constituir 
ou já constituidas ainda que tenha como objecto 
social diferente do da sociedade.

Três) A sociedade poderá exercer quaisquer 
outras actividades desde que para isso esteja 
devidamente autorizada nos termos da legis-
lação em vigor.

ARTIGO QUARTO

Capital social

Um) O capital social, é fixado em vinte 
mil meticais, representados por duas quotas 
desiguais integralmente subscritas e realizadas 
em dinheiro, assim divididas pelos sócios: 

a) Zuowang Chen, cinco mil e seiscentos 
meticais, correspondente a vinte 
oito por cento do capital social;

b) Jie Lin, catorze mil e quatrocentos 
meticais, correspondente a setenta 
e dois por cento do capital social.

ARTIGO QUINTO

Divisão e cessão de quotas

Um) Sem prejuízo das disposições legais            
em vigor a cessão ou alienação de toda a parte 
de quotas deverá ser do concenso dos sócios 
gozando estes do direito de preferência. 

Dois) Se nem a sociedade, nem os sócios 
mostrarem interesse pela quota do cedente, este 
decidirá a sua alienação a quem e pelos preços 
que melhor entender, gozando o novo sócio 
dos direitos correspondentes a sua participação              
na sociedade.

ARTIGO SEXTO

Gerência

A administração, gestão da sociedade 
e sua representação em juízo e fora dela, 
activa e passivamente, será exercida pelo 
sócio gerente senhor Zuowang Chen, com 
dispensa de caucão, bastando a sua assinatura, 
para obrigar a sociedade. O/s gerente/s tem 
plenos poderes para nomear mandatario/s a 
sociedade, conferindo, os necessarios poderes 
de representacão.

ARTIGO SÉTIMO

Assembleia geral

Um) A assembleia geral reúne-se ordina-
riamente uma vez por ano para apreciação e 
aprovação do balanço e contas do exercício 
finda e repartição.

Dois) A assembleia geral poderá reunir-
-se extraordinariamente quantas vezes for 
necessária desde que as circunstâncias assim 
o exijam para deliberar sobre qualquer assunto 
que diga respeito a sociedade.

ARTIGO OITAVO

Dissolução

A sociedade so se dissolve nos termos fixa-
dos pela lei ou por comum acordo dos sócios 
quando assim o entenderem.

ARTIGO NONO

Herdeiros

Em caso de morte, interdição ou inabilitação 
de um dos sócios da sociedade os seus herdeiros 
assumem automaticamente o lugar na sociedade 
com dispensa de caução, podendo estes nomear 
seu representante se assim o entender desde 
que obedeçam o preceituado nos termos da lei.

ARTIGO DÉCIMO

Casos omissos

Os casos omissos, serão regulados pela 
lei e em legislacão aplicável na República                                    
de Moçambique.

Maputo, 10 de Agosto de  2016. — O Téc-                                                                                                                    
nico, Ilegível.
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W & T Trading Import                    
& Export, Limitada

Certifico, para o efeito de publicação, que no 
dia trinta e um de Julho de dois mil e quinze, 
foi matriculada na Conservatória de Registo das 
Entidades Legais sob NUEL 100636751, uma 
sociedade sob a forma de sociedade comercial 
por quotas de responsabilidade limitada, 
denominada W & T Trading Import & Export, 
Limitada. Entre Jieming Tong, Xuemei Wu, 
Alizar Mustafa e Manuel Vicente Júnior, com 
base nos preceitos legais em vigor na República 
de Moçambique e devendo-se reger pelo pre-
sente estatuto:

ARTIGO PRIMEIRO

(Denominação e duração)

Um) A sociedade adopta a denominação             
de W & T Trading Import & Export, Limitada.

Dois) A sua duração é indeterminada, 
contando a partir da data de constituição. 

ARTIGO SEGUNDO

(Sede)

Um) A sociedade tem a sua sede no bairro 
Malhangalene, rua Largo do Minho, n.º 207,             
1.º andar, Maputo-Moçambique.

Dois) A administração  poderá mudar a 
sede social para qualquer outro local, dentro 
da mesma cidade ou para circunscrições 
administrativas limítrofes, e poderá abrir ou 
encerrar sucursais, filiais, delegações ou outras 
formas de representação quer no estrangeiro 
quer no território nacional, devendo notificar 
os sócios por escrito dessa mudança.                                                   

ARTIGO TERCEIRO

(Objecto)

Um) A sociedade tem como objecto das 
seguintes actividades:

a) Comércio a grosso e a retalho de 
máquinas, equipamentos de uso 
domésticos, culturais, recreativos, 
de informação, de tecnologia e 
nao especializados e suas partes, 
aluguer de transporte rodoviários, 
serviços de táxi, transporte de carga 
e comércio geral a retalho e a grosso 
com importação e exportação; 

b)Agenciamento de mercadorias e 
logística;

c) Consultoria, promoção, mediação e 
desenvolvimento imobiliário, nas 
modalidades admitidas por lei, 
agricultura, plantio, jardinagem, 
indústria extractiva e indústria 
diversa, obras públicas e construção 
civil, gestão, avaliação, fiscalização 
e coordenação de projectos de 
engenharia e arquitectura, consul-
toria de projectos, contabilidade e 
gestão de empresas, representação 
comercial, de marcas e patentes.

Dois) A sociedade poderá exercer activi-
dades em qualquer outro ramo de negócio, que 
os sócios resolvam explorar e para os quais 
obtenham as necessárias autorizações.

ARTIGO QUARTO

(Capital social)

Um) O capital social, integralmente subscrito 
e realizado em dinheiro é de cinquenta mil de 
meticais, corresponde a soma de quatro quotas, 
assim distribuídas:

a) Uma quota com o valor nominal de 
doze mil e quinhentos meticais, 
representando vinte cinco por cento 
do capital social, pertencente a 
Jieming Tong;

b) Uma quota com o valor nominal de 
doze mil e quinhentos meticais, 
representando vinte cinco por cento 
do capital social, pertencente a 
Xuemei Wu;

c) Uma quota com o valor nominal de 
doze mil e quinhentos meticais, 
representando vinte cinco por cento 
do capital social, pertencente a 
Alizar Mustafa;

d) Uma quota com o valor nominal de 
doze mil e quinhentos meticais, 
representando vinte cinco por cento 
do capital social, pertencente a 
Manuel Vicente Júnior.

Dois) Mediante deliberação da assembleia 
geral, o capital da social poderá ser aumentado.

Três) Os sócios têm direito de preferência no 
que concerne o aumento do capital social, em 
proporção da sua participação social. 

ARTIGO QUINTO

(Administração e gestão da sociedade)

Um) A sociedade é gerida e administrada 
por um conselho de administração, eleitos pela 
assembleia geral. 

Dois) Para o primeiro mandato e até 
a próxima assembleia geral, fica desde já 
designado a administração e gerência da 
sociedade e sua representação em juízo e 
fora dele, activa e passivamente, por quatro 
administradores, Jieming Tong, Xuemei Wu, 
Alizar Mustafa e Manuel Vicente Júnior sendo 
suficiente apenas duas das assinaturas dos socios  
para obrigar a sociedade.

Três) A sociedade vincula-se pela assinatura 
conjunta de pelo menos 2 (dois) administradores 
ou de um procurador nos limites do respectivo 
mandatos ou procuração.

Quatro) A sociedade não fica  obrigada por 
quaisquer fianças, letras, livranças, e outros 
actos, garantias e contratos estranhos ao seu 
objecto social, salvo deliberação em contrário 
da assembleia geral.

ARTIGO SEXTO 

(Dissolução e liquidação)

Um) A sociedade dissolve-se nos termos 
fixados na lei.

Dois) Declarada a dissolução da sociedade, 
proceder se á à sua liquidação gozando os 
liquidatários nomeados pela assembleia geral, 
dos mais amplos poderes para o efeito.

ARTIGO SÉTIMO

(Omissões)

Qualquer matéria que não tenha sido tratada 
nestes estatutos reger-se-á pelo disposto no 
Código Comercial e outra legislação em vigor 
em Moçambique.

Está conforme.

Maputo, 20 de Agosto de 2015. — O Téc-
nico, Ilegível.

Matola Mall, Limitada
Certifico, para efeitos de publicação, que por 

acta da reunião extraordinária da assembleia 
geral, de doze de Julho de dois mil e dezasseis, 
da sociedade Matola Mall, Limitada, sociedade 
comercial por quotas de responsabilidade 
limitada, devidamente constituída e registada na 
República de Moçambique, matriculada junto da 
Conservatória de Registo das Entidades Legais 
de Maputo, sob NUEL 100543494, com o 
capital social integralmente subscrito e realizado 
de 409.000.000,00 MT (quatrocentos e nove 
milhões de meticais), foi aprovada a conversão 
de prestações suplementares, anteriormente 
desembolsadas a favor da sociedade pela sócia 
Matola Property Limited, em aumento do capi-
tal social, e por consequência, alterado o artigo 
quarto dos estatutos, que passa a ter a seguinte 
nova redacção:

ARTIGO QUARTO

Um) O capital social da sociedade, 
devi-damente subscrito e realizado em 
dinheiro, corresponde a 669.000.000,00 
MT (seiscentos e sessenta e nove milhões 
de meticais), e equivale à soma de duas 
quotas, distribuídas da seguinte forma:

a) Uma, com o valor nominal de 
668.999.750,00 MT (seiscentos 
e sessenta e oito milhões, 
novecentos e noventa e nove 
mil e setecentos e cinquenta 
meticais), correspondente a 
99.999963% (noventa e nove 
ponto nove nove nove  nove 
seis três por cento) do capital 
social, titulada pela Matola 
Property  Limited; e

b) Outra, com o valor nominal 
de 250,00 MT (duzentos e 
cinquenta meticais), corres-
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Y&B Investimentos, Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, que 
por acta datada de um de Julho de dois mil e 
dezasseis, da sociedade Y&B Investimentos, 
Limitada, matriculada sob o NUEL 100019795, 
contribuinte fiscal n.º 400514372, deliberou 
a cessão de quotas das sócias Yolanda dos 
Santos e Adriana Dasam e a entreda de novo 
sócio, senhor  por Paco Rodenburg de Almeida 
Matos, solteiro, maior, titular de Bilhete de 
Identidade n.º 110100352865M,emitido pelo 
Arquivo de Identificação Civil de Maputo, 
válido até 10 de Setembro de 2020, titular do                                                                                      
NUIT 107230750, o que determinou a neces-
sidade de alteração parcial do contrato de 
sociedade, designadamente, os artigos quinto, 
décimo segundo e décimo terceiro, os quais 
passam a ter a seguinte redacção:

ARTIGO QUINTO

(Capital social)

O capital social, totalmente subscrito 
e realizado é de 10.000.00 MT (dez mil 
meticais), dividido em 3 quotas assim 
distribuídas:

a) Uma quota no valor de 5.000,00 MT 
(cinco mil meticais), correspon-
dente a 50% porcento do capital 
social pertencente ao sócio 
Bruno Frechaut  Darsam;

b) Uma quota no valor de 5.000,00 MT 
(cinco mil meticais), correspon-
dente a 50% porcento do capital 
social pertencente ao sócio 
Paco Rodenburg de Almeida 
Matos.

ARTIGO DÉCIMO SEGUNDO

(Gestão da sociedade)

A gestão da sociedade será confiada a 
ambos os sócios, os quais ficam desde já 
são designados sócios gerentes, a qual será 
exercida nos termos do artigo seguinte.

Sotmoz – Sociedade 
Electrotécnica, Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, que 
por acta doze do dia oito de Julho de dois mil e 
dezasseis, foi alterada a sede social da sociedade 
Sotmoz – Sociedade Electrotécnica, Limitada, 
inscrita sob NUEL 100383462, alterando-se por 
conseguinte o artigo segundo, o qual passa a ter 
a seguinte redacção:

ARTIGO SEGUNDO

Sede

Um) A sociedade tem a sua sede na 
Avenida Kim Il Sung, n.º 841, Maputo-
Moçambique, podendo, por deliberação 
social da assembleia geral, criar ou 
extinguir, no país ou no estrangeiro, 
sucursais, filiais, delegações, agências 
ou quaisquer outras formas de represen-
tação social sempre que se justifique                                         
a sua existência.

Dois)  Mantém-se.
Que em tudo o mais não alterado por este 

contrato, continuam a vigorar as disposições 
do pacto anterior. 

Maputo, 4 de Agosto de 2016. — O Técnico, 
Ilegível.

Moz High Business 
Consulting and Investiment, 

Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, que 
no dia 10 de Agosto de 2016, foi matriculada 
na Conservatória de Registo de Entidades 
Legais sob NUEL 100760886, uma sociedade 
denominada Moz High Business Consulting 
And Investiment, Limitada.

Pelo presente documento, outorga nos 
termos do n.º 1 do artigo 328 do Código Comer-
cial, entre:

Abubacar Joaquim Muapilote, estado civil 
solteiro, de nacionalidade moçambicana, 
natural de Nampula titular do Bilhete de 
Identidade n.º 110302398702Q, válido até 15 
de Fevereiro de 2016, residente no bairro da 
Malhangalene, rua da Resistência, n.º 1254, 
cidade de Maputo; e

Larsen Jaime Paulo Manjate, de nacionalidade 
moçambicana, estado civil solteiro, natural 
de Maputo, titular do Bilhete de Identidade  
n.º 110104206752I, válido até 1 de Agosto 
de 2018, residente no bairro do Alto Maé, 
Avenida  Ahmed Sekou Toure, n.º 3703, 
cidade de Maputo.

Constituem uma sociedade por quotas, que 
é regido pelas seguintes cláusulas:

CAPÍTULO I

Da denominação, duração, sede e objecto

CLÁUSULA PRIMEIRA 

(Denominação, duração e sede)

Um) A sociedade adopta a denominação de 
Moz High Business Consulting and Investiment, 
Limitada, e tem a sua sede no bairro da 
Malhangalene, rua da Resistência, n.º 1254, 
cidade de Maputo.

Dois) A sociedade é  constituída por tempo 
indeterminado.

Três) Mediante decisão dos sócios, a 
sociedade poderá transferir a sua sede, estabe-
lecer delegações ou outras formas de repre-
sentação onde e quando se justificar, sempre que 
tal seja considerado necessário para o melhor 
exercício do seu objecto.

Nacional Brokers, Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, e por 
acta de  um de Junho de dois mil e dezasseis, 
a assembleia geral da sociedade, da Nacional 
Brokers, Limitada, sob o número dezassete mil, 
duzentos e quarenta e dois, com sede na cidade 
de Maputo, Avenida Fernão Melo e Castro,                     

pondente a 0.000037% (zero 
ponto zero zero zero zero três 
sete por cento) do capital social, 
titulada pela Novare Africa 
Fund PCC, no que diz respeito 
à sua célula, Novare Africa 
Property Fund II. 

Dois) (Inalterado). 
Três) (Inalterado).

Que em tudo mais que não foi alterado, 
mantém-se em vigor as disposições dos esta-
tutos da sociedade.

Maputo, 13 de Julho de 2016. — O Técnico, 
Ilegível.

ARTIGO DÉCIMO TERCEIRO

(Representação da sociedade)

Um) Os gerentes terão todos os poderes 
para representar a sociedade activa e 
passivamente, em juízo e fora dele, 
bem como desenvolver todas as acções 
relacionadas com o seu objecto social, 
que não estejam reservadas à assembleia 
geral por lei ou pelos presentes estatutos. 

Dois) A sociedade obriga-se:

a) Pela assinatura de qualquer um   
dos sócios gerentes; ou

b)Pela assinatura de procurador 
devidamente mandatado, 
por qualquer um dos sócios 
gerentes de forma individual 
ou conjunta. 

Maputo, 27 de Julho de 2016. — O Técnico, 
Ilegível.

n.º 227, os sócios deliberaram a alteração da 
sede social e consequentemente a sociedade 
passa a ter o seguinte endereço:

ARTIGO PRIMEIRO

A sociedade adopta a sua nova sede 
social na Avenida Fernão Melo e Castro, 
n.º 227, bairro da Sommerchield, cidade 
de Maputo, província de Maputo.

Maputo, 10 de Agosto de 2016.-O Técnico, 
Ilegível.
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CLÁUSULA SEGUNDA

(Objecto)

Um) A sociedade tem por objecto social:

a) Prestação de serviços de consultoria                  
e assessoria na área de contabili-
dade, auditoria e fiscalidade;

b) Prestação de serviços de consultoria e 
assessoria na área laboral;

c) A sociedade poderá desenvolver 
outras actividades de carácter 
comercial ou outros que sejam 
complementares ou subsidiárias    
das actividades principais.

Dois) A sociedade poderá adquirir partici-
pações sociais em outras sociedades.

CLÁUSULA TERCEIRA

(Capital social)

O capital social, integralmente subscrito e 
realizado em numerário, é de 10.000,00 MT 
(dez mil meticais), constituído por duas quotas, 
distribuídas da seguinte forma:

a) Abubacar Joaquim Muapilote, com 
uma quota de 5.000,00 MT (cinco 
mil meticais), correspondente a 
50% do capital social; e

b) Larsen Jaime Paulo Manjate, com uma 
quota de 5.000,00 MT (cinco mil 
meticais), correspondente a 50% 
do capital social.

CLÁUSULA QUARTA

(Aumento de capital)

Mediante deliberação da assembleia geral, 
o capital social poderá ser aumentado ou dimi-
nuído quantas vezes forem necessárias.

CLÁUSULA QUINTA

(Divisão e cessão de quotas)

Um) Sem prejuízo das disposições legais em 
vigor, a cessão ou alienação total ou parcial de 
quotas deverá ser do consentimento dos sócios, 
gozando estes do direito de preferência.

Dois) Se nem a sociedade, nem os sócios 
mostrarem interesse pela quota cedida, o seu 
titular é livre de a alienar a quem e pelo preço 
que melhor entender, gozando o novo sócio dos 
direitos correspondentes à sua participação na 
sociedade.

CAPÍTULO II

Dos órgãos da sociedade, composição 
e competências

CLÁUSULA SEXTA

(Assembleia geral)

Um) A assembleia geral reunirá, ordina-
riamente, uma vez por ano e dentro dos pri-
meiros quatro meses após o fim do exercício 
anterior, para:

a) Apreciação, aprovação, correcção ou 
rejeição do balanço das contas do 
exercício;

b) Decisão sobre a aplicação de resul-
tados.

Dois) A assembleia geral  poderá reunir-se 
extraordinariamente sempre que for neces-           
sário, competindo-lhe normalmente deliberar 
sobre os seguintes assuntos:

a) Questões da actividade da sociedade 
que ultrapassem a competência                  
do conselho de gerência;

b) Eleição dos membros do conselho de 
gerência, definição da sua remu-
neração, atribuição dos poderes 
considerados convenientes aos 
membros do conselho de gerência;

c) Decisão sobre a emissão de obrigações, 
observadas as disposições legais 
sobre a matéria;

d) Modificação dos estatutos da socie-
dade;

e) Aumento ou redução do capital social.

Dois) A assembleia geral, ordinária ou 
extraordinária,  pode deliberar sobre qualquer 
outro assunto de interesse para a sociedade, 
desde que tal conste da agenda de trabalhos.

Três) Todas as deliberações da assembleia 
geral devem ser registadas no livro de actas e 
todos sócios presentes na sessão devem assinar.

CLÁUSULA SÉTIMA

(Administração)

Um) A administração da sociedade e a sua 
representação em juízo e fora dele, activa ou 
passivamente, compete ao conselho de direcção 
que será dirigida pelos sócios de forma rotativa, 
investidos de poderes de gestão com dispensa de 
caução que disporão dos mais amplos poderes 
consentidos para a execução e realização do 
objecto social.

Dois) O sócio que estiver a dirigir o conselho 
de direcção da sociedade, poderá, delegar um ou 
mais actos ao outro sócio, mediante documento 
escrito.

Três) O director do conselho de direcção 
será nomeado, pela assembleia geral, para um 
mandato de dois anos renováveis.

Quatro) As primeiras eleições serão reali-
zadas na primeira assembleia geral da socie-
dade.

CLÁUSULA OITAVA

(Formas de obrigar a sociedade)

Um) A sociedade obriga-se pela assinatura 
conjunta dos sócios.

Dois) Para os actos de mero expediente  
basta a assinatura de qualquer trabalhador da 
sociedade.

CLÁUSULA NONA

(Prestações suplementares)

Os sócios poderão conceder à sociedade                  
as prestações suplementares de que ela neces-
site.

CAPÍTULO III

Das disposições finais

CLÁUSULA DÉCIMA

(Dissolução)

A sociedade dissolve-se nos casos e termos 
previstos na lei, sendo o sócio único o liqui-
datário.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA

(Omissões)

Os casos omissos serão regulados pela 
legislação vigente e aplicável na República de 
Moçambique.

Maputo, 12  de Agosto de 2016. — O Téc-
nico, Ilegível.

Renaissance Road 
Mozambique, Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, que 
no dia 10 de Agosto de 2016, foi matriculada 
na Conservatória do Registo de Entidades 
Legais sob NUEL 100760711, uma sociedade 
denominada Renaissance Road Mozambique, 
Limitada.

É celebrado o presente contrato de socie-
dade, nos termos do artigo 90 do Código 
Comercial, entre:

Primeira. Xi Hui, solteira, de nacio-
nalidade chinesa,  portadora do DIRE                                                             
n.º 05CN00012864A, emitido pelos Serviços 
de Migração de Maputo, aos 13 de Março 
de 2013, residente na Avenida da Tanzania                                                          
n.º  273, rés-do-chão, Distrito Urbano 
Lhamankulu, cidade de Maputo;

Segundo. Shijia Li, solteiro, de naciona-
lidade chinesa, portadora do Passaporte                                
n.º G47459551, emitido pelo Ministério da 
Segurança Pública da República Popular da 
China, aos 12 de Dezembro de 2010, válido até 2 
de Dezembro de 2020, residente na Avenida  da 
Tanzania n.º 273, rés-do-chão, Distrito Urbano 
Lhamankulu, cidade de Maputo.

Pelo presente contrato de sociedade outor-
gam e constituem entre si uma sociedade por 
quotas de responsabilidade limitada, que se 
regerá pelas cláusulas seguintes:

CAPÍTULO I

Da denominação, objecto, sede social 
e duração

ARTIGO PRIMEIRO

(Denominação e sede)

Um) A sociedade adopta a denominação 
de Renaissance Road Mozambique, Limitada, 
pessoa colectiva de direito privado, sob forma 
de sociedade por quotas de responsabilidade 
limitada. 
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Dois) A sociedade tem a sua sede na cidade 
de Maputo, na Avenida da Tanzania n.º 273, 
rés-do-chão, Distrito Urbano Kalhamankulo, 
podendo, por deliberação da assembleia geral, 
criar ou extinguir sucursais, agências ou quais-
quer outras formas de representação social, no 
país e no estrangeiro, sempre que se justifique 
a sua existência, bem como transferir a sua sede 
para outro local no território nacional.

ARTIGO SEGUNDO

(Duração)

A sociedade é constituída por tempo inde-
terminado, contando-se o seu começo para 
todos os efeitos legal a partir da data da sua 
constituição.

ARTIGO TERCEIRO

(Objecto)

Um)  Constitui objecto da sociedade:

a) Agente de comércio por grosso e a 
retalho de materiais de construção 
e equipamento sanitário;

b) Comércio geral por grosso e a retalho 
de materiais de construção e equi-
pamento sanitário, artigos para uso 
doméstico e ferragems, bem como 
a prestação de serviços afins;

c) Imobiliária;
d) Actividade de consultora para negó-

cios e gestão;
e) Representação de empresas e marcas 

no mercado nacional;
f) Comércio geral por grosso e a retalho; 
g) Importação e exportação de bens e 

serviços.

Dois) A sociedade poderá ter participações 
em outras sociedades ou associar-se sob 
qualquer forma legalmente consentida, desde 
que devidamente autorizada e os sócios assim 
o deliberarem.

CAPÍTULO II

Do capital social

ARTIGO QUARTO

(Capital social)

Um) O capital social é de 20.000,00 MT 
(vinte mil de meticais), integralmente subs-
crito e realizado em dinheiro, distribuído                                 
da seguinte forma:

a) Uma quota no valor nominal de 
5.000,00 MT (cinco mil meticais), 
correspondente a 25% (vinte e cinco 
um por cento) do capital social, 
pertencente à sócia, Xi Hui;

b) Uma quota no valor nominal de 
15.000,00 MT (quinze mil meti-
cais), correspondente a 75% (setenta 
e cinco por cento) do capital social, 
pertencente ao sócio, Shijia Li. 

Dois)  O capital social poderá ser aumentado 
uma ou mais vezes por decisão dos sócios 
aprovada em assembleia geral.

CAPÍTULO III

Da cessão e divisão de quotas

ARTIGO QUINTO

(Cessão e divisão de quotas)

Um) A cessão total ou parcial de quotas 
entre os sócios é livre, todavia, a cessão total ou 
parcial de quotas a terceiros, assim como a sua 
oneração em garantia de quaisquer obrigações 
dos sócios, depende da autorização prévia da 
sociedade por deliberação da assembleia geral.

Dois) O sócio que pretender alienar ou 
dividir a sua quota com terceiros, prevenirá 
o outro com antecedência mínima de noventa 
dias, por carta registada, declarando o nome do 
adquirente, o preço e as demais condições de 
cessão ou divisão.

Três) Os sócios gozam de direito de prefe-
rência na cessão ou divisão de parte da quota, 
devendo para o efeito, comunicar ao sócio 
cedente no prazo de trinta dias, a contar da 
recepção da notificação. 

CAPÍTULO IV

Da assembleia geral, gerência                    
e representação da sociedade

ARTIGO SEXTO

(Assembleia geral)

Um) A assembleia geral reunir-se-á ordi-
nariamente, na sede da sociedade ou noutro 
lugar designado, uma vez por ano para:

a) Apreciar, aprovar ou modificar o 
balanço e contas do exercício findo;

b) Deliberar sobre a aplicação dos 
resultados, e remuneração dos 
gerentes;

c) Deliberar sobre quaisquer outros 
assuntos ligados á actividade da 
sociedade constantes da respectiva 
convocatória.

Dois) A assembleia geral poderá reunir-se, 
extraordinariamente, sempre que for necessário, 
podendo, nos casos em que a lei não determine 
formalidades especiais para a sua convocação, 
ser convocada por qualquer um dos sócios, por 
meio de telefone ou carta, com confirmação de 
envio, dirigidos ao sócio, com a antecedência 
mínima de trinta dias.

Três) Os sócios, far-se-ão representar pes-
soalmente nas assembleias gerais ou, em caso 
de impedimento, por outras pessoas físicas que 
para o efeito designarem mediante simples carta 
para este fim dirigida ao presidente da mesa da 
assembleia.

Quatro) A assembleia geral considera-se 
regularmente constituída quando, estejam pre-
sentes todos os sócios ou seus representantes.

ARTIGO SÉTIMO

(Administração)

Um) A administração e representação da 
sociedade, em juízo e fora dele, pertence a 
ao sócio, Shijia Li, desde já nomeada admi-
nistrador. 

Dois) A sociedade pode constituir manda-
tário mediante a outorga de procuração 
adequada para o efeito.

Três) Os administradores estão dispen-          
sados de prestar caução e a sua remuneração 
será decidida em assembleia geral.

ARTIGO OITAVO

(Disposição geral)

O ano social coincide com o ano civil e 
o balanço e conta de resultados fechar-se-ão 
com referência a trinta e um de Dezembro de 
cada ano.

ARTIGO NONO

(Lei aplicável)

Em tudo que for omisso nos presentes 
estatutos aplicar-se-ão as disposições do Código 
Comercial e demais legislação em vigor na 
República de Moçambique.

 Maputo, 12  de Agosto de 2016. — O Téc-
nico, Ilegível.

Ndinotenda – Sociedade 
Unipessoal, Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, que 
no dia 10 de Agosto de 2016, foi matriculada 
na Conservatória do Registo de Entidades  
Legais, sob NUEL 100760568, uma sociedade 
denominada Ndinotenda – Sociedade Unipes-
soal, Limitada, entre: 

Milton Mavimba Arone, natural de cidade de 
Chimoio, de nacionalidade moçambicana, 
residente na Matola, no bairro Khongolote, 
portador do Bilhete de Identidade                                                             
n.º 100104952545 M, emitido aos 8 de 
Fevereiro de 2016, em Maputo, Moçambique.

Que, pelo presente contrato, constitui uma  
sociedade por quotas de responsabilidade  
limitada, que reger-se á pelos seguintes  artigos:

ARTIGO PRIMEIRO

Denominação e sede

A sociedade adopta a denominação 
Ndinotenda – Sociedade Unipessoal, Limitada, 
tem a sua sede em Maputo, Avenida  Angola  
n.º 1820, província de Maputo, podendo por 
deliberação do sócio único abrir ou encerrar 
sucursais dentro e fora do país quando for 
conveniente.
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ARTIGO SEGUNDO

Duração

A sua duração será por tempo indetermi-
nado, contando-se o seu início a partir da data 
da celebração do presente contrato.

ARTIGO TERCEIRO

Objecto

Um) A sociedade tem por objecto a prestação 
de serviços de consultoria em serralharia                        
e outros trabalhos relacionados.

Dois) A sociedade poderá adquirir parti-
cipações financeiras em sociedade a  constituir  
ou já constituídos ainda que tenha como  objecto  
social diferente do da  sociedade.

Três) A sociedade  poderá exercer quais-
quer outras actividades desde que para isso 
esteja devidamente autorizado nos termos da  
legislação em vigor.

ARTIGO QUARTO

Capital social

 O  capital  social,  integralmente  subscrito  e 
realizado  em  dinheiro  é  de  dez  mil  meticais, 
equivalente á cem por cento do capital da social 
pertencente ao único sócio Milton Mavimba  
Arone.

ARTIGO QUINTO

Administração e gerência

Um) A administração, gestão da sociedade 
e  sua representação em juízo e fora dela, 
activa e passivamente, será exercida pelo 
sócio Milton Mavimba Arone, que desde já 
fica nomeado sócio-gerente, com dispensa de 
caução.  Bastando uma assinatura, para obrigar  
a  sociedade.

Dois) O  gerente  tem  plenos  poderes  para  
nomea r mandatário/s  a  sociedade,  conferindo 
os necessários poderes de representação.  

ARTIGO SEXTO

Balanço e contas

Um) O exercício social coincide com                        
o ano civil.

Dois) O balanço e contas de resultados  
fechar-se-ão  com  referência a trinta  e  um  de 
Dezembro de cada ano.

ARTIGO SÉTIMO

Dissolução

A sociedade só se dissolve nos termos  
fixados  pela  lei ou por comum acordo  do sócio 
quando assim o  entenderem.

ARTIGO OITAVO

Disposições finais

Em caso de morte,  interdição ou inabilitação 
do único sócio da sociedade os seus herdeiros 
assumem automaticamente o lugar  na  socie-

dade com dispensa  de caução, podendo  estes 
nomear seu representante se assim o entender 
desde  que  obedeçam o  preceituado nos  termos 
da lei.

ARTIGO NONO

Lei aplicável

Os casos  omissos, serão regulados pela  lei  e  
em  demais legislação  aplicável  na  República  
de Moçambique.

Maputo, 12 de Agosto de 2016. — O Téc-
nico, Ilegível.

Save Computer, Limitada

Certifico, para  efeitos de publicação,  que 
por escritura de 2 de Junho de 2016, matriculada 
na Conservatória do Registo de Entidades 
Legais sob NUEL 100753243, uma sociedade 
denominada Save Computer, Limitada, entre:

 Cipriano Moreira da Costa, maior, solteiro, 
natural de Maputo, residente bairro de Boane 
Novo, Q. 6, casa n.º 3, titular do Bilhete                   
de Identidade n.º 11011363437P, válido                
até 5 de Agosto de 2016; e 

Alberto Arnaldo Macie, maior, solteiro, natural 
de Maputo, residente na rua Preciosa 
Sangue, n.º 169, rés-do-chão, bairro da 
Namaacha, titular do Bilhete de Identidade  
n.º 110301909851J, válido até 7 de Fevereiro 
de 2017.

 Constitui, pelo presente documento uma 
sociedade por quotas, limitada, de acordo com 
os seguintes termos e condições:

CLÁUSULA PRIMEIRA

(Denominação)

A sociedade adopta a denominação Save 
Computer, Limitada, é uma sociedade comer-
cial por quotas de responsabilidade limitada.

CLÁUSULA SEGUNDA

(Realização do capital social) 

O capital social, integralmente subscrito 
e realizado em dinheiro, é de 50.000,00 MT 
(cinquenta mil meticais), corresponde à soma 
de duas quotas desiguais assim distribuídas:

a) Alberto Arnaldo Macie, com uma 
quota de 25.000,00 MT (vinte e 
cinco mil meticais) correspon-      
dente a 50% do capital;

b) Cipriano Moreira da Costa, com uma 
quota de 25.000,00 MT (vinte 
cinco mil meticais) correspon-                                  
dente a 50% do capital social.

CAPÍTULO I

Da sede, duração e objecto

ARTIGO PRIMEIRO

 (Sede)

Um) A sociedade tem a sua sede na Avenida    
24 Julho, rés-do-chão, n.º 2350, na cidade de 
Maputo.

Dois) Mediante deliberação da adminis-
tração, a sociedade poderá transferir a sua sede, 
assim como criar, ou encerrar estabelecimentos, 
sucursais, agências, delegações ou quaisquer 
outras formas de representação, em qualquer 
parte do território nacional.

ARTIGO SEGUNDO

(Duração)

A sociedade é constituída por tempo inde-
terminado, contando-se o seu início, para todos 
os efeitos legais, a partir da data desta escritura.

ARTIGO TERCEIRO

(Objecto social)

Um) A sociedade tem como objecto social:

a) Comércio geral com importação e 
exportação de computadores equi-
pamentos electrónicos, mobiliá-     
rios de escritórios, consumíveis de 
escritório, material de escritório e 
equipamento informático;

b) Serviços de serigrafia e gráfica; 
c) Assistência, prestação de serviços e 

consultoria; 
d) Representação de marca;
e) Criação e venda de sistemas de segu-

rança;
f) Instalação de circuitos de segurança 

electrónica; 
g) Intermediação imobiliária compra, 

venda e aluguer de qualquer tipo 
de propriedade;

h) Instalação de redes de comunicação.

Dois) A sociedade poderão desenvolver 
outras actividades complementares, conexas 
ou subsidiárias á actividade principal ou ainda 
adquirir participações sócias em outras socie-
dades ou com eles associar-se sob qualquer 
forma legalmente admissível.  

ARTIGO QUINTO

(Administração e gerência da sociedade)

Fica desde já nomeado os dois sócios 
para administração da sociedade os senhores 
Cipriano Moreira da Costa e Alberto Arnaldo 
Macie.    

ARTIGO SEXTO

CLÁUSULA QUARTA

(Lei aplicável e foro)

A presente constituição de sociedade rege-se, 
pela lei moçambicana e, para todas as questões 
emergentes da sua interpretação ou execução, 
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Chacal Consulting                           
– Sociedade Unipessoal, 

Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, que 
no dia 5 de Julho de 2016, foi matriculada 
na Conservatória do Registo de Entidades 
Legais sob NUEL 100753243, uma sociedade 
denominada Chacal Consulting – Sociedade 
Unipessoal, Limitada.

No dia um de Julho de dois mil e dezasseis, e 
nos termos do artigo 86º conjugado com o n.º 1 
do artigo 90 º e seguintes do Código Comercial, 
aprovado pelo Decreto-Lei n.º 2/2005, de 27 de 
Dezembro, é celebrado o presente contrato de 
sociedade pela única outorgante: 

Shahida Mussá Calú, maior, solteira, natural 
de Maputo, onde reside na Rua da França, 
número duzentos e quarenta e seis, bairro da 
Coop, de nacionalidade moçambicana, titular 
do Bilhete de Identidade n.º 110101517491B, 
emitido a vinte e oito de Setembro de dois 
mil e onze, pela Direcção Nacional de 
Identificação Civil de Maputo.

Pelo presente contrato de sociedade, cons-
titui uma sociedade por quotas unipessoal de 
responsabilidade limitada, denominada Chacal 
Consulting – Sociedade Unipessoal, Limitada, 
com sede na Rua da França, número duzentos 
e quarenta e seis, bairro da Coop, cidade de 
Maputo, com o capital social integralmente 
subscrito e realizado em dinheiro de 10.000,00 
MT (dez mil meticais), correspondente a uma 
única quota, pertencente à sócia, a senhora 
Shahida Mussá Calú, representativa de cem por 
cento do capital social.

Que, a sociedade tem por objecto principal:

Prestação de serviços profissionais de 
consultoria de gestão e outros serviços afins, 
com especial enfoque nas áreas de marketing 
e comunicação. 

Mediante decisão da sócia única, a socie-
dade poderá ainda exercer quaisquer outras 
actividades, directa ou indirectamente, relacio-
nadas com o seu objecto principal, assim como 
praticar todos os actos conexos, subsidiários 
ou complementares, mediante proposta da 
administração, aprovada pela sócia única.

Que, a gestão e administração dos negócios 
sociais, assim como a representação da socie-                                                                                  
dade em juízo e fora dele, activa ou passiva-
mente, compete a um ou mais administradores, 
conforme o que for decidido pela sócia única, 

será competente o foro do Tribunal Judicial da 
Cidade de Maputo, com expressa renúncia a 
qualquer outro.

Maputo,12 de Agosto de 2016. — O Téc-
nico, Ilegível.

podendo ser constituído um conselho de admi-
nistração, o qual deverá ser composto por um 
número impar de membros e integrar, pelo 
menos, três administradores. 

O(s) administrador (es) é/são nomeado(s) 
pela sócia única por um período de 4 (quatro) 
anos, sendo permitida a sua reeleição.

O negócio jurídico celebrado directamente 
ou por interposta pessoa, entre a sociedade 
e a sócia deve constar sempre de documento 
escrito, e ser necessário, útil ou conveniente à 
prossecução do objecto da sociedade, sob pena 
de nulidade.

O negócio jurídico deve ser sempre objecto 
de relatório prévio a elaborar por um auditor 
de contas sem relação com a sociedade que, 
nomeadamente, declare que os interesses sociais 
se encontram devidamente acautelados.

Que, a sociedade irá reger-se pelos artigos 
seguintes:

CAPÍTULO I

Da denominação, duração, sede                   
e objecto

ARTIGO PRIMEIRO

(Denominação, natureza e duração)

Um) A Chacal Consulting – Sociedade 
Unipessoal, Limitada, é uma sociedade por 
quotas unipessoal de direito moçambicano, 
sendo regida pelos presentes estatutos, assim 
como pela legislação aplicável.

Dois) A sociedade é constituída por tempo 
indeterminado.

ARTIGO SEGUNDO

(Sede)

Um) A sociedade tem a sua sede na rua da 
França, número duzentos e quarenta e seis, 
bairro da Coop, cidade de Maputo.

Dois) 	Mediante decisão da administração, a 
sede social poderá ser transferida para qualquer 
outro local dentro do território nacional.

Três) 	 Mediante decisão da administração, 
a sociedade poderá criar e encerrar sucursais, 
filiais, agências, delegações ou outras formas 
de representação comercial em qualquer parte 
do território nacional ou no estrangeiro.

ARTIGO TERCEIRO

(Objecto social)

Um) A sociedade tem por objecto a pres-
tação de serviços profissionais de consultoria 
de gestão e outros serviços afins, com especial 
enfoque nas áreas de marketing e comunicação. 

Dois) A sociedade  poderá ainda exercer 
quaisquer outras actividades, directa ou indi-
rectamente, relacionadas com o seu objecto 
principal, assim como praticar todos os actos 
conexos, subsidiários ou complementares, 
mediante proposta da administração, aprovada 
pela sócia única.

CAPÍTULO II

Do capital social

ARTIGO QUARTO

(Capital social)

O capital social, integralmente subscrito 
e realizado em dinheiro, é de 10.000,00 MT 
(dez mil meticais), pertencente à sócia única, a 
senhora Shahida Mussá Calú.

ARTIGO QUINTO

(Aumento do capital social)

O capital social poderá ser aumentado, uma 
ou mais vezes, mediante novas entradas, por 
incorporação de reservas, por qualquer outra 
modalidade ou forma legalmente permitida, 
mediante decisão da sócia única, sob proposta 
da administração.

ARTIGO SEXTO

(Suprimentos)

A sócia única pode prestar suprimentos à 
sociedade, nos termos e condições a serem 
previamente fixados pela administração da 
sociedade.

ARTIGO SÉTIMO

(Decisões)

As decisões sobre matéria que por lei são 
da competência deliberativa dos sócios devem 
ser tomadas pessoalmente pela sócia única e 
lançadas num livro destinado a esse fim, sendo 
por aquela assinadas.

CAPÍTULO III

Da administração

ARTIGO OITAVO

(Natureza)

Um) A gestão e administração dos negó-
cios sociais, assim como a representação 
da sociedade em juízo e fora dele, activa 
ou passivamente, compete a um ou mais 
administradores, conforme o que for decidido 
pela sócia única, podendo ser constituído um 
conselho de administração, o qual deverá ser 
composto por um número impar de membros 
e integrar, pelo menos, três administradores. 

Dois) 	O(s)  adminis t rador(es)  é /são 
nomeado(s) pela sócia única por um período de 
4 (quatro) anos, sendo permitida a sua reeleição.

Três) O negócio jurídico celebrado direc-
tamente ou por interposta pessoa, entre a 
sociedade e a sócia deve constar sempre de 
documento escrito, e ser necessário, útil ou 
conveniente à prossecução do objecto da socie-
dade, sob pena de nulidade.

Quatro)  O negócio jurídico deve ser sempre 
objecto de relatório prévio a elaborar por um 
auditor de contas sem relação com a sociedade 
que, nomeadamente, declare que os interesses 
sociais se encontram devidamente acaute-                                                                               
lados.
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ARTIGO NONO

(Competências da administração)

Compete à administração da sociedade gerir 
e representar a sociedade, assim como praticar 
todos os actos tendentes à realização do objecto 
social.

ARTIGO DÉCIMO

(Responsabilidades)

O(s) administrador(es) responde(m) para 
com a sociedade e para com a sócia, pelos 
danos que lhe causarem por actos ou omissões 
praticados no exercício das suas funções, com 
preterição dos deveres legais ou estatutários, 
salvo se provarem que agiram sem culpa.

ARTIGO DÉCIMO PRIMEIRO

(Vinculação da sociedade)

Um) A sociedade obriga-se:

a) Pela assinatura individual da sócia 
única;

b) Pela assinatura de um administrador, 
sempre que a administração da 
sociedade seja constituída por um 
único administrador;

c) Pela assinatura de um dos adminis-
tradores, sempre que a administração 
da sociedade seja constituída por 
dois administradores;

d) Pela assinatura de dois administradores 
sempre que a administração da 
sociedade seja constituída por mais 
de dois administradores.

Dois) 	Nos actos de mero expediente é sufi-
ciente a assinatura de qualquer administrador 
ou de mandatário com poderes bastantes.

CAPÍTULO IV

Das disposições finais

ARTIGO DÉCIMO SEGUNDO

(Aprovação de contas e aplicação                           
de resultados)

Um) O exercício social coincide com o ano 
civil.

Dois) O balanço, o relatório de gestão, a 
demonstração de resultados e demais contas do 
exercício fecham-se com referência a trinta e um 
de Dezembro de cada ano e serão submetidas à 
apreciação da sócia única.

Três) Os lucros líquidos apurados em cada 
exercício, depois de tributados, terão a seguinte 
aplicação:

a) Vinte por cento serão afectados à cons-
tituição ou reintegração da reserva 
legal, até que esta represente, pelo 
menos, a quinta parte do montante 
do capital social;

b) O remanescente terá a aplicação que 
for decidida pela sócia única, em 
conformidade com as disposições 
legais aplicáveis. 

ARTIGO DÉCIMO TERCEIRO

(Dissolução e liquidação)

A sociedade procederá à dissolução e 
liquidação mediante decisão da sócia única e 
reger-se-á pelas disposições previstas na lei que 
estejam sucessivamente em vigor. 

ARTIGO DÉCIMO QUARTO

(Disposição transitória)

A administração da sociedade será exercida 
pela senhora Shahida  Mussá Calú, competindo-  
-lhe o exercício de todas as competências que 
por força dos presentes estatutos e demais legis-
lação aplicável, são atribuídos à administração 
da sociedade, incluindo a competência para 
representar e vincular a sociedade.

Maputo, 10 de Agosto de 2016. — O Téc-
nico, Ilegível.

Casa do Agricultor                          
– Farmers Home, Limitada
Certifico, para efeitos de publicação, que por 

acta de trinta de Julho de dois mil e dezasseis da 
sociedade Casa do Agricultor – Farmers Home, 
Limitada, matriculada sob NUEL 100378590, 
deliberaram o seguinte:

A divisão e cessão da quota no valor de 
seiscentos meticais, que a sócia 
Emaq, Limitada, possuía no capital 
social da referida sociedade e 
dividiu em duas quotas iguais e 
que cedeu uma a cada um dos 
sócios, Gepaso-BGPS – Gestão de 
Participações Sociais, Limitada, e 
Bangels Capital, Limitada.

O aumento do capital social em mais onze 
milhões seiscentos e cinquenta e quatro mil 
seicentos e sessenta e sete meticais, passando 
a ser de  onze milhões seiscentos e sessenta e 
seis mil seiscentos e sessenta e sete meticais. 

Em consequencia da divisão e cessão de 
quotas efectuada é alterada a redacção do artigo 
quarto dos estatutos, que passará a ter a seguinte 
nova redacção: 

ARTIGO QUARTO

Do capital social e distribuição                
de quotas

Um) O capital social, integralmente 
subscrito em dinheiro, e em espécie é de 
onze milhões seiscentos e sessenta e seis 
mil seiscentos e sessenta e sete meticais, 
dividido em três quotas assim distribuídas:

 a) Tecap, S.A., com o valor de quatro 
milhões, seiscentos e sessenta               
e seis mil, seiscentos e sessenta 
e sete meticais, do qual doze         
mil meticais são em dinheiro                                    

Xelin Serviços, Limitada
Certifico, para efeitos de publicação, que 

no dia 8 de Agosto de 2016, foi matriculada 
na Conservatória do Registo de Entidades 
Legais sob NUEL 100759233, uma entidade 
denominada Xelin Serviços, Limitada, entre: 

Edgar Armando João Cardoso, solteiro de 
33 anos de idade, natural de Mocuba, 
província da Zambézia, portador do Bilhete 
de Identidade n.º 030100242260B, emitido 
aos 2 de Setembro de 2015, pelo Arquivo de 
Identificação Civil de Maputo;

Inocencio João Baptista Metilage, solteiro 
de 27 anos de idade, natural de Lichinga, 
província de Niassa, portador do Passaporte                                            
n.º 15AH35577, emitido aos 29 de Novembro 
2015, pelo Arquivo de Identificação Civil              
de  Lichinga.

CAPÍTULO I

Da denominação, sede, duração                   
e objecto 

ARTIGO PRIMEIRO 

(Denominação social) 

A sociedade adopta a denominação Xelin 
Serviços, Limitada, é uma sociedade por quotas 
de responsabilidade limitada. 

ARTIGO SEGUNDO

(Sede e duração)

Um) A sociedade tem a sua sede  na avenida 
Romão Fernandes Farinha, n.º 1255, rés-do-
-chão A, flat A, cidade de Maputo, podendo 

e o restante em espécie por 
entrega de mercadorias, corres-
pondente a quarenta por    cento 
do capital social; 

b) Bangels capital, limitada, com o 
valor de três milhões e quin-
hentos mil meticais realizados 
em dinheiro, correspondente 
a trinta por cento do capital 
social;

c)  Gepaso-BGPS – Gestão e 
Participações Sociais, Limi-                                                         
tada, com o valor de três 
milhões e quinhentos mil meti-
cais realizados em dinheiro, 
correspondente a trinta por 
cento do capital social.

Dois) O capital social poderá ser 
aumentado ou reduzido por deliberação 
dos sócios tomada em assembleia geral.

Três) Não são exigíveis prestações 
suplementares de capital, mas os sócios 
poderão fazer os suprimentos de que 
a sociedade careça nas condições a 
estabelecer em assembleia geral. 

Maputo, 11 de Agosto de 2016. — O Téc-
nico, Ilegível.
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transferir a sua sede para outro local, criar 
sucursais, delegações, agências ou quaisquer 
outras formas de representação em qualquer 
ponto de Moçambique ou no estrangeiro, e rege-
se pelos presentes estatutos e demais legislação 
aplicável. 

Dois) A Xelin Serviços, Limitada, abrevia-
damente designada por Xelin, Limitada, é 
constituída por tempo indeterminado e tem o 
seu início à contar da data da sua constituição. 

ARTIGO TERCEIRO

(Objecto social)

Um) A sociedade tem por objecto: 

a) Aluguel de equipamento e maqui-            
naria para construção civil;

b) Venda de equipamentos e maquinarias;
c) Venda de viaturas;
d)  E outros serviços afins. 

Dois) Por decisão dos accionistas, a socie-
dade poderá igualmente exercer actividades 
conexas, complementares ou subsidiárias das 
actividades principais, podendo também adquirir 
participações no capital de outras sociedades 
nacionais ou estrangeiras, independentimento 
do ramo de actividade, desde que devidamente 
autorizada pelas entidades competentes. 

CAPÍTULO II

Do capital social, quotas e obrigações

ARTIGO QUARTO

(Capital social) 

O capital social integralmente realizado em 
dinheiro é de 1.000.000,00 MT (um milhão 
de meticais), representado em duas quotas, 
distribuídos da seguintes forma 50% do capital 
social correspondentes a 500.000,00 MT 
(quinhentos mil meticais), pertencentes ao 
socio Edgar Armando João Cardoso, e outra 
quota correspondente a 50% do capital social, 
pertencentes ao socio Inocêncio João Baptista 
Metilaje. 

ARTIGO QUINTO

(Obrigações) 

Os sócios poderão ceder total ou parte das 
suas quotas a terceiros de acordo com o previsto 
na lei, e  conformidade com o que for deliberado 
pela assembleia geral, ou pelo conselho de 
administração, dentro dos limites da lei. 

CAPÍTULO III

Dos órgãos sociais

SECÇÃO I 

Dos órgãos

ARTIGO SEXTO

(Estrutura) 

Os órgãos sociais da sociedade são a as-
sembleia geral, o conselho de administração             
e o conselho fiscal. 

SECÇÃO II

Da assembleia geral

ARTIGO SÉTIMO

(Representatividade da assembleia geral)

Um) Fazem parte da assembleia geral os 
sócios que tiverem averbados em seu nome, no 
livro de registo da sociedade, ou depositados 
numa instituição de crédito, até oito dias antes 
da data marcada para a reunião, pelo menos, 
vinte acções. 

Dois) A cada acção corresponde um voto. 
Três) Os accionistas poderão fazer-se 

representar nas reuniões da assembleia geral, 
delegando os seus poderes por meio de carta 
dirigida ao presidente da mesa. 

Quatro) Sem prejuízo das reuniões em que 
a respectiva presença seja legalmente exigida, 
os membros do conselho de administração e 
do conselho fiscal que não sejam accionistas 
poderão participar nas demais reuniões da 
assembleia geral, sem direito a voto. 

ARTIGO OITAVO

(Mesa da assembleia geral) 

A mesa da assembleia geral será composta 
por um presidente e um secretário, eleitos 
trienalmente pela assembleia geral, sendo 
admissível a respectiva reeleição.

ARTIGO NONO 

(Convocação das assembleias) 

Um) A assembleia geral será convocada 
pelo presidente da mesa ou por quem o subs-
titua, com a atencedência mínima legal, com 
indicação expressa dos assuntos a tratar e 
observando-se os requisitos legais respeitantes 
à sua publicação. 

Dois) O presidente da mesa da assembleia 
geral pode optar, nos termos legais, por 
substituir a publicação da convocatória, pelo 
envio a todos os accionistas de cartas registadas 
com aviso de recepção, ou, em relação aos 
accionistas que comuniquem previamente o 
seu consentimento, por correio electrónico 
com recibo de leitura, devendo mediar, entre a 
expedição das cartas ou mensagens de correio 
electrónico e a data da reunião, pelo menos 
trinta dias.

Três) Na convocatória, o presidente da mesa 
poderá fixar uma segunda data para o caso da 
assembleia não poder reunir-se na primeira data 
marcada, devendo, entre ambas, mediar menos 
de quinze dias. 

Quatro) A assembleia geral reúne obriga-
toriamente, até trinta e um de Março de 
cada ano, e sempre que convocada a pedido 
dos outros orgãos sociais, ou de accionistas 
com representatividade legalmente exigida 
para o efeito, com pelo menos cinco dias de 
antecedência. 

SECÇÃO III 

Do Conselho de Administração

ARTIGO DÉCIMO

(Constituição do Conselho                                     
de Administração) 

Um) O conselho de administração é 
composto por um número par ou ímpar de 
membros entre três e sete, os quais poderão ser 
ou não accionistas da sociedade, eleitos pela 
assembleia geral por um período de três anos, 
renovável por uma ou mais vezes, sem prejuízo 
dos limites máximos de renovação legalmente 
estabelecidos.

Dois) A assembleia geral que proceder à 
eleição do conselho de administração, fixará 
previamente o número de membros que hão-de 
constituí-lo, e designará de qual dos membros 
será o presidente do conselho de administração. 

Três) A administração da sociedade fica a 
cargo do sócio Inocêncio Baptista Metilaje, 
salvo deliberação contrária do conselho de 
administração.

Três) O ano civil em que o conselho de admi-
nistração é designado conta como completo 
para o cômputo do mandato dos seus membros. 

ARTIGO DÉCIMO PRIMEIRO

Competência 

Um) O conselho de administração tem os 
mais amplos poderes de gestão e representação 
da sociedade, competindo-lhe efectuar todas as 
operações relativas ao objecto social. 

Dois) Compete, ainda em especial, ao 
conselho de administração, declarar a falta 
definitiva de um administrador no caso de este 
faltar, sem justificação aceite pela administração, 
a cinco reuniões seguidas ou sete interpoladas. 

Três) Para os efeitos do disposto no número 
anterior, cabe ao conselho de administração 
qualificar a falta, considerando-se devidamente 
justificada a que, sendo fundamentada pelo 
faltoso, não for recusada, até ao final da segunda 
reunião subsequente à que respeita. 

Quatro) O conselho de administração 
pode delegar, nos limites legais, poderes de 
administração, incluindo os relativos à gestão 
corrente da sociedade, em administrador ou 
administradores determinados, bem como 
numa comissão executiva, exarando em acta 
os poderes delegados e, no caso de criar uma 
comissão executiva, estabelecendo, ainda, a 
composição e modo de funcionamento desta.  

ARTIGO DÉCIMO SEGUNDO

Reuniões do Conselho de Administração 

Um) O conselho de administração reunirá 
por iniciativa do respectivo presidente, ou de 
outros dois administradores, sempre que o 
exijam os interesses da sociedade, e pelo menos 
uma vez por trimestre. 
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Dois) O presidente terá voto de qualidade 
em caso de empate e sempre que o conselho 
de administração for composto por um número 
par de membros. 

Três) Na ausência do presidente do conselho 
de administração terá voto de qualidade o 
membro que se encontrar á mais tempo em 
funções e, em caso de igualidade, o mais idoso. 

Quatro) É admissível, em qualquer circuns-
tância, o voto por correspondência, por carta, 
telecópia, correio electrónico, ou outro meio 
tecnologicamente mais avançado com as-
sinatura digitalizada do administrador impe-
dido de estar presente na reunião, contanto que, 
a assinatura seja reconhecida pela maioria dos 
administradores presentes. 

Cinco) O conselho de administração poderá, 
nos termos da lei, reunir com recurso a meios 
telemáticos, desde que seja assegurada a 
autenticidade e segurança das intervenções, 
e o respectivo conteúdo seja integralmente 
registado. 

Seis) As deliberações do conselho de admi-
nistração serão tomadas por maioria dos votos 
dos seus membros presentes ou representados, 
e dos que votem por correspondência. 

ARTIGO DÉCIMO TERCEIRO

Vinculação da sociedade 

A sociedade obriga-se: 

a) Pela assinatura de três  membros do 
conselho de administração; 

b) Pela assinatura de um membro do 
conselho de administração, quando 
expressamente designado por 
aquele; 

c) Pela assinatura de um mandatário, 
devidamente autorizado para a 
prática de determinado acto ou 
categorias de actos. 

SECÇÃO IV 

Da fiscalização 

ARTIGO DÉCIMO QUARTO

Conselho fiscal 

A fiscalização da actividade social compete      
a um conselho fiscal composto por três membros 
efectivos, um dos quais será o presidente, e um 
ou dois suplentes, eleitos trienalmente pela 
assembleia geral, os quais são reelegíveis. 

ARTIGO DÉCIMO QUINTO

Auditoria de contas 

Um) A assembleia geral poderá cometer 
a uma sociedade de auditores a verificação 
das contas da sociedade, sem prejuízo das 
competências do conselho fiscal. 

Dois) O conselho fiscal pronunciar-se-á, 
obrigatoriamente, sobre o conteúdo dos rela-
tórios apresentados pelos auditores. 

CAPÍTULO IV

Das disposições gerais

ARTIGO DÉCIMO SEXTO

(Ano social) 

 O ano social coincide com o ano civil e, 
anualmente por uma comissão de vencimentos, 
composta por três membros, eleitos trienal-
mente pela assembleia geral, cabendo a este a 
designação do membro que presidirá. 

ARTIGO DÉCIMO SÉTIMO

(Remuneração dos orgãos sociais) 

As remunerações dos membros dos orgãos 
sociais são fixadas anualmente por uma 
comissão de vencimentos, composta por três 
membros, eleitos trienalmente pela assembleia 
geral, cabendo a este designação do membro 
que presidirá.

ARTIGO DÉCIMO OITAVO

(Distribuição e aplicação de lucros) 

Os lucros líquidos apurados no balanço 
anual terão a aplicação que a assembleia geral 
determinar, deduzidas as verbas que por lei 
tenham de destinar-se à constituição ou reforço 
de fundos de reserva e garantia. 

ARTIGO DÉCIMO NONO 

(Dissolução e liquidação) 

Um) A sociedade dissolve-se nos casos 
previstos na lei ou mediante deliberação tomada 
em assembleia geral, expressamente convocada 
para o efeito, por maioria representativa de 
setenta e cinco porcento do capital social 
realizado. 

Dois) Na liquidação extrajudicial, os liqui-
datários são os membros do conselho de admi-
nistração em exercício, se a assembleia geral 
não deliberar de outro modo, por igual maioria.

Maputo, 10 de Agosto de 2016. — O Téc-
nico, Ilegível.

Kassula Trading – Sociedade 
Unipessoal, Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, que 
no dia 9 de Agosto de 2016, foi matriculada 
na Conservatória do Registo de Entidaeds 
Legais sob NUEL 100759977, uma entidade 
denominada Kassula Trading – Sociedade 
Unipessoal, Limitada, entre:

Eduardo Missão Macovele, filho de Missão 
Bulande Macovele e de Clementina Lidele 
Chihale, tendo constituído uma sociedade 
em nome unipessoal, a qual reger-se-á 
pelos artigos e condições seguintes e pela 
legislação específica que disciplina essa 
forma societária.

ARTIGO PRIMEIRO

 Denominação social e sede 

A sociedade tem por denominação social 
de Kassula Trading – Sociedade Unipessoal, 
Limitada, com sede na rua do mercado                               
n.º 6 bairro de Inhagóia, Distrito Municipal 
Kamubukwana, em Maputo. 

ARTIGO SEGUNDO

Objecto social

A sociedade tem por objecto social o 
comércio a grosso e com importação e expor-
tação de produtos alimentares, bebidas, produtos 
de higiene e limpeza, produtos químicos, 
cosméticos, produtos farmacêuticos, artigos 
de papelaria, equipamentos informáticos e 
materiais de construção. 

ARTIGO TERCEIRO

Capital social

O capital social, é de 30.000,00 MT (trinta 
mil meticais) integralmente subscrito e reali-
zado em dinheiro.

ARTIGO QUARTO

Duração e início de actividade

A duração da sociedade é por tempo inde-
terminado contando-se o seu ínicio a partir                 
da data do registo da sociedade.

ARTIGO QUINTO

Administração e uso do nome comercial

A administração da sociedade e o uso 
do nome comercial ficam a cargo do sócio, 
podendo nomear procuradores, para um período 
determinado que nunca poderá exceder a um 
ano, devendo o instrumento de procuração 
especificar os actos a serem praticados pelos 
procuradores assim nomeados.

ARTIGO SEXTO

Lucros e/ou prejuízos

Os lucros e/ou prejuízos apurados em 
balanço a ser realizado após o término do 
exercício social serão distribuídos integralmente 
para o sócio, podendo, todavia, optar pelo 
aumento de capital utilizando os Lucros e/ou 
pela compensação dos prejuízos em exercícios 
futuros.

ARTIGO SÉTIMO

Filiais e outras dependências

A sociedade poderá, a qualquer momento, 
abrir filiais e outros estabelecimentos, no país 
ou fora dele, por acto de sua gerência ou por 
deliberação do sócio, mediante ás devidas 
autorizações legais.
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Mozambique Cubic Feet, S.A.

Certifico, para efeitos de publicação, que 
no dia 28 de Julho de 2016, foi matriculada na 
Conservatória do Registo de Entidades Legais 
sob NUEL 100753138, uma entidade deno-
minada Mozambique Cubic Feet, S.A.

CAPÍTULO I

Da firma, sede, duração e objecto 
social

ARTIGO PRIMEIRO

(Firma)

A sociedade é constituída sob a forma de 
sociedade anónima, adopta a firma Mozambique 
Cubic Feet, S.A., e rege-se pelo disposto                                      
nos presentes estatutos e pela legislação apli-
cável.

ARTIGO SEGUNDO

(Sede)

Um) A sociedade tem a sua sede na Armando 
Tivane, número seiscentos e noventa e um, 
primeiro andar, flat oito, na cidade de Maputo.

Dois) O Conselho de Administração poderá, 
sem dependência de deliberação dos sócios, 
transferir a sede da sociedade para qualquer 
outro local, bem como criar, transferir ou 
encerrar sucursais, agências, delegações ou 
quaisquer outras formas de representação 
da sociedade em qualquer parte do território 
nacional ou estrangeiro.

ARTIGO OITAVO

 Dissolução da sociedade

A sociedade não se dissolverá em caso do 
falecimento do sócio, mas prosseguirá com as 
suas actividades através dos legítimos herdeiros 
(neste casos filhos e esposa inclusive). 

ARTIGO NONO

Casos omissos

Os casos omissos neste contracto serão 
resolvidos com observância dos preceitos do 
código civil e de outros dispositivos legais que 
lhes sejam aplicáveis.

ARTIGO DÉCIMO

 Declaração do sócio

Declaro sob as penas da lei, que não estão em 
curso nenhum dos crimes previstos no código 
civil ou em lei especial, que possam impedir-me 
de exercer a administração da sociedade.

Maputo, 10 de Agosto de 2016. — O Téc-
nico, Ilegível.

ARTIGO TERCEIRO

Duração

A sociedade é constituída por tempo inde-
terminado, contando-se o seu início, para 
todos os efeitos legais, a partir da data da sua 
constituição.

ARTIGO QUARTO

(Objecto)

Um) A sociedade tem por principal objecto 
a prospecção, pesquisa, desenvolvimento, 
produção e comercialização de petróleo e 
gás natural, incluindo a prestação de serviços 
relacionados ou acessórios à estas actividades. 

Dois) Mediante deliberação do Conselho 
de Administração, a sociedade poderá exercer 
quaisquer outras actividades relacionadas, 
directa ou indirectamente, com o seu objecto 
principal, praticar todos os actos complemen-
tares da sua actividade e outras actividades com 
fins lucrativos não proibidas por lei, desde que 
devidamente licenciada e autorizada.

Três) Por simples deliberação do Conselho 
de Administração, a sociedade poderá participar 
em outras empresas ou sociedades já existentes 
ou a constituir ou associar-se com elas ou com 
outras entidades sob qualquer forma permitida 
por lei. 

CAPÍTULO II

Do capital social, acções e meios                
de financiamento

ARTIGO QUINTO

(Capital social)

O capital social, integralmente subscrito 
e parcialmente realizado, em dinheiro, é de 
cinquenta mil meticais, representado por 
cinquenta acções, com o valor nominal de mil 
meticais cada uma.

ARTIGO SEXTO 

(Aumento do capital social)

Um) O capital social poderá ser aumentado 
uma ou mais vezes, por deliberação da 
Assembleia Geral, mediante qualquer moda-
lidade ou forma legalmente permitida.

Dois) Não pode ser deliberado o aumento de 
capital social enquanto não estiver integralmente 
realizado o capital social inicial ou proveniente 
de aumento anterior.

Três) A deliberação do aumento do capital 
social deve mencionar, pelo menos, as seguintes 
condições:

a) A modalidade do aumento do capital;
b) O montante do aumento do capital; 
c) O valor nominal das novas participa-

ções sociais;
d) As reservas a incorporar, se o aumento 

do capital for por incorporação de 
reservas;

e) Os termos e condições em que os 
sócios ou terceiros participam no 
aumento; 

f) O tipo de acções a emitir;
g) A natureza das novas entradas, se as 

houver; 
h) Os prazos dentro dos quais as entradas 

devem ser realizadas; 
i) O prazo e demais condições do 

exercício do direito de subscrição 
e preferência; e

j) O regime que será aplicado em caso            
de subscrição incompleta.

Cinco) Em qualquer aumento do capital 
social, os accionistas gozam de direito de 
preferência, na proporção das acções que 
possuírem à data do aumento, a ser exercido 
nos termos gerais.

Seis) O direito de preferência prescrito 
no número anterior poderá ser suprimido ou 
limitado por deliberação da Assembleia Geral 
tomada pela maioria necessária a alteração dos 
estatutos. 

ARTIGO SÉTIMO  

(Acções)

Um) As acções serão tituladas ou escriturais.  
Dois) As acções tituladas poderão revestir 

a forma de acções nominativas ou ao portador 
registadas, devendo as escriturais revestir 
sempre a forma de acções nominativas. 

Três) As acções tituladas poderão a todo o 
tempo ser convertidas em acções escriturais, e 
vice-versa, desde que obedecidos os requisitos 
fixados por lei. 

Quatro) As acções, quando tituladas, serão 
representadas por títulos de uma, cinco, dez, 
vinte, cinquenta, cem, quinhentas, mil, dez mil, 
cem mil ou um milhão de acções, a todo o tempo 
substituíveis por agrupamento ou subdivisão. 

Cinco) O desdobramento dos títulos far-se-á 
a pedido dos accionistas, correndo por sua conta 
as respectivas despesas. 

Seis) A sociedade poderá emitir, nos termos 
e condições estabelecidos em Assembleia Geral, 
todas as espécies de acções, incluindo acções 
preferenciais com ou sem voto. 

Sete) Os títulos, provisórios ou definitivos, 
serão assinados por dois administradores, 
podendo as assinaturas serem apostas por 
chancela ou por meios tipográficos de impres-
são.  

ARTIGO OITAVO  

 (Acções próprias)

A sociedade só poderá adquirir acções pró-
prias ou fazer operações sobre elas, nos casos 
admitidos por lei. 

ARTIGO NONO  

(Transmissão de acções)

Um) A transmissão, total ou parcial, de ac-
ções está sujeita ao direito de preferência dos 
outros accionistas, na proporção das respectivas 
participações.
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Dois) Para efeitos do disposto no número 
anterior, o sócio que pretenda transmitir as suas 
acções, ou partes destas, deverá enviar, por 
carta, dirigida ao Conselho de Administração e 
aos restantes accionistas, o respectivo projecto 
de venda, o qual deverá conter a identidade do 
adquirente, o preço e as condições ajustadas 
para a projectada transmissão. A carta será para 
indicar a identidade do proposto adquirente, o 
preço e as condições de venda, nomeadamente 
as condições de pagamento, as garantias ofere-
cidas e recebidas e a data da realização da 
transacção.

 Três) Caso os demais accionistas desejarem 
exercer o direito de preferência que lhes assiste, 
deverão notificar o accionista vendedor no prazo 
máximo de quinze dias.

Quatro) Caso todos os accionistas renunciem 
ao exercício do direito de preferência que lhes 
assiste, as acções poderão ser transmitidas 
pelo preço e condições oferecidas, conforme 
acima referido, bem como ao adquirente acima 
referido e nos termos legais estabelecidos. 

 Cinco) O regime previsto no presente 
artigo não será aplicável às acções admitidas à 
cotação na Bolsa de Valores de Moçambique, 
em relação às quais a sociedade e os accionistas 
não gozarão de direito de preferência sobre a 
respectiva transmissão. 

Seis) Serão inoponíveis as transmissões 
efectuadas sem observância do disposto no 
presente artigo, devendo a sociedade recusar 
o respectivo averbamento das acções ou nas 
competentes contas de registo de emissão e de 
titularidade representativas do capital social da 
sociedade.

ARTIGO DÉCIMO 

(Prestações acessórias)

Poderão ser exigidas aos sócios prestações 
acessórias de capital até ao montante igual ao 
valor do capital social, à data da deliberação, 
ficando os accionistas obrigados nas condições, 
prazos e montantes estabelecidos na assem-
bleia geral. 

ARTIGO DÉCIMO PRIMEIRO    

(Suprimentos)

Os accionistas podem prestar suprimentos 
à sociedade, nos termos e condições estabele-
cidas pelo Conselho de Administração.

ARTIGO DÉCIMO SEGUNDO  

(Obrigações)

Um) A sociedade poderá, nos termos da 
lei e mediante deliberação do Conselho de 
Administração, emitir quaisquer modalidades 
ou tipos de obrigações.

Dois) Por simples deliberação do Conselho 
de Administração, ouvido o Órgão de Fisca-
lização, a sociedade poderá adquirir obrigações 
próprias, ficando suspensos os respectivos 
direitos enquanto as obrigações pertencerem 
à sociedade.

Três) A sociedade poderá praticar com 
as obrigações próprias todas e quaisquer 
operações em direito permitidas, que se 
mostrem convenientes ao interesse social, e, 
nomeadamente, proceder à sua conversão, nos 
casos legalmente previstos, ou amortização, 
mediante simples deliberação do Conselho de 
Administração.

CAPÍTULO III

Dos órgãos sociais

SECÇÃO I

Das disposições gerais

ARTIGO DÉCIMO TERCEIRO   

(Órgãos sociais)

São órgãos da sociedade:

a) A Assembleia Geral;
b) O Conselho de Administração; e 
c) O Conselho Fiscal ou Fiscal Único. 

ARTIGO DÉCIMO QUARTO    

(Eleição e mandato)

Um) Os membros dos órgãos sociais são 
eleitos pela Assembleia Geral da sociedade, 
podendo ser reeleitos uma ou mais vezes. 

Dois) O mandato dos membros dos órgãos 
sociais é de quatro anos, contando-se como um 
ano completo o ano da data da eleição, com 
excepção do Conselho Fiscal ou Fiscal Único, 
cujo mandato é de um ano. 

Três) Os membros dos órgãos sociais 
permanecem em funções até à eleição de 
quem os deva substituir, salvo se renunciarem 
expressamente ao exercício do seu cargo ou 
forem destituídos.

Quatro) Salvo disposição legal expressa 
em sentido contrário, os membros dos órgãos 
sociais podem ser accionistas ou não, bem 
como podem ser eleitas pessoas colectivas para 
qualquer um dos órgãos sociais da sociedade. 

Cinco) No caso previsto na parte final 
do número anterior, a pessoa colectiva que 
for eleita deve designar uma pessoa singular 
para exercer o cargo em sua representação e 
comunicar o respectivo nome ao presidente da 
Mesa da Assembleia Geral.

ARTIGO DÉCIMO QUINTO    

(Remuneração e caução)

Um) As remunerações dos membros dos 
órgãos sociais serão fixadas por deliberação da 
Assembleia Geral, tomada nos mesmos termos 
da deliberação das respectivas nomeações. 

Dois) A Assembleia Geral que eleger os 
membros do Conselho de Administração deve 
fixar ou dispensar a caução a prestar, conforme 
a lei em vigor. 

SECÇÃO II

Da Assembleia Geral

ARTIGO DÉCIMO SEXTO

(Âmbito)

A Assembleia Geral da sociedade, regu-
larmente constituída, representa o conjunto 
dos accionistas e as suas deliberações são 
vinculativas para todos os accionistas, ainda 
que ausentes ou dissidentes, e para os restantes 
órgãos sociais, quando tomadas nos termos da 
lei e dos presentes estatutos. 

ARTIGO DÉCIMO SÉTIMO     

(Constituição)

Um) A Assembleia Geral da sociedade é 
constituída pelos accionistas e pelos membros 
da Mesa da Assembleia Geral. 

Dois) Os obrigacionistas não poderão assistir 
às reuniões da Assembleia Geral da sociedade, 
ficando-lhes vedado o seu agrupamento e/ou 
representação por um dos agrupados para efeitos 
de assistir às reuniões da Assembleia Geral.  

Três) Os membros do Conselho de Admi-
nistração e do Conselho Fiscal, ainda que 
não sejam accionistas, deverão estar pre-
sentes nas reuniões da Assembleia Geral e 
deverão participar nos seus trabalhos, quando 
convocados, mas não têm, nessa qualidade, 
direito a voto.

Quatro) No caso de existirem acções em 
compropriedade, os comproprietários serão 
representados por um só deles e só esse poderá 
assistir e intervir nas assembleias gerais da 
sociedade.

Cinco) As acções dadas em caução, penhor, 
arrestadas, penhoradas, ou por qualquer outra 
forma sujeitas a depósito ou administração 
judicial não conferem ao respectivo credor, 
depositário ou administrador o direito de assistir 
ou tomar parte nas assembleias gerais. 

ARTIGO DÉCIMO OITAVO     

(Representação)

Os accionistas, pessoas singulares ou 
colectivas, podem fazer-se representar nas 
reuniões da Assembleia Geral pelas pessoas 
que para o efeito designarem, nos termos da 
legislação em vigor, devendo indicar os poderes 
conferidos, mediante procuração outorgada por 
escrito ou, no caso das pessoas colectivas, por 
simples carta dirigida ao presidente da Mesa da 
Assembleia Geral e entregue na sede social da 
sociedade até ao início da sessão da assembleia.

ARTIGO DÉCIMO NONO   

(Competências)

Sem prejuízo do disposto na lei e nos 
presentes estatutos, compete, em especial, à 
Assembleia Geral:  

a) Aprovar o relatório de gestão e as contas 
do exercício, incluindo o balanço e 
a demonstração                              de 
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resultados, bem como o parecer do 
Conselho Fiscal sobre as mesmas 
e deliberar sobre a aplicação dos 
resultados do exercício;

b) Eleger e destituir os membros da 
Mesa da Assembleia Geral, os 
administradores e os membros do 
Conselho Fiscal ou o Fiscal Único;

c) Deliberar sobre quaisquer alterações 
aos presentes estatutos;

d) Deliberar sobre a emissão de obri-
gações;

e) Deliberar sobre o aumento, redução 
ou reintegração do capital social;

f) Deliberar sobre a criação de acções 
preferenciais;

g) Deliberar sobre a chamada e a resti-
tuição das prestações acessórias e 
prestação de suprimentos;  

h) Deliberar sobre a fusão, cisão ou 
transformação da sociedade;

i) Deliberar sobre a dissolução, liquidação 
ou prorrogação da sociedade;

j) Deliberar sobre a propositura e a 
desistência de quaisquer acções 
contra os administradores ou contra 
os membros dos outros órgãos 
sociais;

k) Deliberar sobre a admissão à cotação 
de bolsa de valores das acções 
representativas do capital social da 
sociedade;

l) Deliberar sobre outros assuntos que não 
estejam, por disposição estatutária 
ou legal sucessivamente em vigor, 
na competência de outros órgãos 
da sociedade.  

ARTIGO VIGÉSIMO 

 (Mesa da assembleia geral)

Um) A mesa da assembleia geral é constituída 
por um presidente e um secretário. 

Dois) Na falta ou impedimento do presidente 
ou do secretário da mesa da assembleia geral, 
serão os mesmos substituídos por qualquer 
administrador da sociedade. 

ARTIGO VIGÉSIMO PRIMEIRO 

(Convocação)

Um) As assembleias gerais serão convocadas 
por meio de anúncios publicados num dos 
jornais mais lidos do local da sede social ou, 
quando sejam nominativas todas as acções 
da sociedade, por cartas dirigidas aos sócios, 
com trinta dias de antecedência, salvo se 
for legalmente exigida antecedência maior, 
devendo mencionar o local, o dia e hora em 
que se realizará a reunião, bem como a ordem 
de trabalhos, com clareza e precisão. 

Dois) Não obstante o disposto no número 
anterior, poder-se-á dar por validamente 
constituída a Assembleia Geral, sem observância 
das formalidades prévias ali estabelecidas, 
desde que estejam presentes ou representados 
todos os accionistas com direito de voto e todos 

manifestem a vontade de que a assembleia 
se constitua e delibere sobre determinados 
assuntos.

Três) As assembleias gerais serão convo-
cadas pelo presidente da Mesa da Assembleia 
Geral, ou por quem o substitua, oficiosamente ou 
a requerimento do Conselho de Administração, 
do Conselho Fiscal ou do Fiscal Único ou, 
ainda, de accionistas, que representem mais de 
dez por cento do capital social.  

Quatro) O referido requerimento será diri-
gido ao presidente da mesa da Assembleia Geral 
e deverá justificar a necessidade da convocação 
da assembleia e indicar, com precisão, os 
assuntos a incluir na ordem de trabalhos da 
Assembleia Geral a convocar. 

Cinco) Se o presidente da mesa não convocar 
uma reunião da Assembleia Geral, quando 
legalmente se mostre obrigado a fazê-lo, poderá 
o Conselho de Administração, o Conselho Fiscal 
e/ou os accionistas que a tenham requerido 
convocá-la directamente. 

ARTIGO VIGÉSIMO SEGUNDO  

(Quórum constitutivo)

Um) A Assembleia Geral só poderá cons-
tituir e deliberar validamente em primeira 
convocação quando estejam presentes ou 
representados accionistas que representem, 
pelo menos, cinquenta e um por cento do 
capital social, salvo nos casos em que a lei ou 
os presentes estatutos exijam quórum superior.

Dois) Em segunda convocação a assem-              
bleia geral pode constituir-se e deliberar valida-
mente, seja qual for o número de accionistas 
presente e a percentagem do capital social por 
eles representada, excepto naqueles casos em 
que a lei exija um quórum constitutivo para as 
as-sembleias reunidas em segunda convocação. 

ARTIGO VIGÉSIMO TERCEIRO  

(Quórum deliberativo)

Um) A cada acção corresponderá um voto.
Dois) As deliberações da Assembleia Geral 

serão tomadas por cinquenta e um por cento 
dos votos validamente expressos, salvo quando 
a lei ou os presentes estatutos exijam maioria 
qualificada.

Três) Na contagem dos votos, não serão tidos 
em consideração as abstenções. 

ARTIGO VIGÉSIMO QUARTO    

(Local e acta)

Um) As assembleias gerais da sociedade 
reunir-se-ão na sede social ou noutro local da 
localidade da sede, indicado nas respectivas 
convocatórias.

Dois) Por motivos especiais, devidamente 
justificados, o presidente da Mesa da Assembleia 
Geral poderá fixar um local diverso dos 
previstos no número anterior, que será indicado 
nas convocatórias da Assembleia Geral.

Três) De cada reunião da Assembleia 
Geral deverá ser lavrada uma acta, a qual será 
assinada pelo presidente e pelo secretário da 
Mesa da Assembleia Geral ou por quem os 
tiver substituído nessas funções, salvo se outras 
exigências forem estabelecidas por lei. 

ARTIGO VIGÉSIMO QUINTO   

(Reuniões da Assembleia Geral)

A Assembleia Geral reunirá, ordinaria-
mente, nos três primeiros meses de cada ano, 
e, extraordinariamente, sempre que seja convo-
cada, com observância dos requisitos estatu-
tários e legais.  

ARTIGO VIGÉSIMO SEXTO   

(Suspensão)

Um) Quando a Assembleia Geral estiver 
em condições de funcionar, mas não seja 
possível, por motivo justificável, dar-se 
início aos trabalhos ou, tendo sido dado 
início, os mesmos não possam, por qualquer 
circunstância, concluir-se, será a reunião 
suspensa para prosseguir em dia, hora e local 
que forem no momento indicados e anunciados 
pelo Presidente da Mesa, sem que haja de ser 
observada qualquer outra forma de publicidade 
ou convocação.   

Dois) A Assembleia Geral só poderá 
deliberar suspender a mesma reunião duas 
vezes, não podendo distar mais de trinta dias 
entre as sessões.  

SECÇÃO III

Da administração

ARTIGO VIGÉSIMO SÉTIMO

(Composição)

Um) A administração e representação da 
sociedade serão exercidas pelo Conselho de 
Administração composto por um número 
impar de membros efectivos, que poderá variar 
entre três a sete, conforme o deliberado pela 
Assembleia Geral que os eleger.

Dois) O Conselho de Administração poderá 
ter um presidente, nomeado pela Assembleia 
Geral. 

Três) Faltando definitivamente algum 
administrador, será o mesmo substituído por 
cooptação pelo Conselho de Administração, 
até à primeira reunião da Assembleia Geral que 
procederá à eleição do novo administrador, cujo 
mandato terminará no final do mandato então 
em curso.

ARTIGO VIGÉSIMO OITAVO

(Reuniões do Conselho de Administação)

Um) O Conselho de Administração reúne 
trimestralmente e sempre que for convocado 
pelo seu presidente ou por dois dos seus 
membros.
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Dois) As convocatórias devem ser feitas 
por escrito, com, pelo menos, quarenta e oito 
horas de antecedência, relativamente à data da 
reunião, devendo incluir ordem de trabalhos e 
as demais indicações e elementos necessários 
à tomada das deliberações.

Três) As formalidades relativas à convo-
cação do Conselho de Administração podem 
ser dispensadas pelo consentimento unânime 
de todos os administradores.  

Quatro) O Conselho de Administração 
reunirá na sede social ou noutro local a acordar 
unanimemente pelos administradores, que 
deverá ser indicado na respectiva convocatória. 

Cinco) No caso de impossibilidade de 
comparência por parte de um ou mais dos 
administradores da sociedade em reunião do 
Conselho de Administração, poderão ser utili-
zados os meios de comunicação disponíveis.

ARTIGO VIGÉSIMO NONO

(Deliberações)

Um) Para que o Conselho de Administração 
possa constituir-se e deliberar validamente, será 
necessário que a maioria dos seus membros 
esteja presente ou devidamente representados. 

Dois) Os membros do Conselho de Admi-
nistração poderão fazer-se representar nas 
reuniões por outro membro, desde que o mandato 
de representação tenha sido comunicado por 
escrito até à hora de início da reunião.

Três) As deliberações são tomadas por 
maioria dos votos dos administradores presentes 
ou representados e ao presidente não caberá o 
voto de qualidade.

Quatro) As deliberações do Conselho de 
Administração constarão de actas, lavradas 
em livro próprio, assinadas por todos os 
administradores que hajam participado na 
reunião.

ARTIGO TRIGÉSIMO 

(Poderes)

Um) Ao Conselho de Administração compe-
tem os mais amplos poderes de gestão e repre-
sentação social, nomeadamente: 

a) Representar a sociedade, em juízo e 
fora dele, activa e passivamente, 
perante quaisquer entidades públi-
cas ou privadas; 

b) Orientar e gerir todos os negócios 
sociais, praticando todos os actos 
tendentes à realização do objecto 
social; 

c) Propor, prosseguir, confessar, desistir 
ou transigir em quaisquer acções                                                                                     
em que a sociedade esteja envol-
vida; 

d) Executar e fazer cumprir as deli-
berações da Assembleia Geral; 

e) Deliberar sobre a cooptação de admi-
nistradores; 

f) Proceder à abertura, movimentação e 
encerramento de contas bancárias; 

g) Constituir e definir os poderes 
dos mandatários da sociedade, 
incluindo mandatários judiciais.  

Dois) Aos administradores é vedado 
responsabilizar a sociedade em quaisquer 
contratos, actos, documentos ou obrigações 
estranhas ao objecto da mesma, designadamente 
em letras de favor, fianças, abonações e actos 
semelhantes.

Três) Os actos praticados contra o esta-
belecido no número anterior importam para 
o administrador em causa, a sua destituição, 
perdendo a favor da sociedade a caução que 
tenha prestado e constituindo-se na obrigação 
de a indemnizar pelos prejuízos que esta venha 
a sofrer em virtude de tais actos. 

ARTIGO TRIGÉSIMO PRIMEIRO      

(Delegação de poderes)

Um) O Conselho de Administração pode 
delegar parte ou a totalidade das suas compe-
tências, incluindo a gestão corrente da socie-
dade, num ou mais administradores, que cons-
tituirá Executiva. 

Dois) Sem prejuízo do disposto no número 
anterior, o Conselho o Administrador delegado 
ou formarão uma comissão de administração não 
pode delegar as suas competências relativamente 
as matérias referentes aos relatórios e contas 
anuais, à prestação de cauções e garantias, 
pessoas ou reais, à extensões ou reduções da 
actividade da sociedade e aos projectos de fusão, 
cisão ou transformação sociedade, que nos 
temos legais não podem ser delegadas.

ARTIGO TRIGÉSIMO SEGUNDO

(Vinculação da sociedade)

Um) A sociedade obriga-se:

a) Pela assinatura conjunta de dois 
administradores; 

b) Pela assinatura de um administrador, 
nos termos e nos limites dos poderes 
que lhe forem delegados pela 
Assembleia Geral ou pelo Conselho 
de Administração;

c) Pela assinatura de um ou mais 
mandatários, nos termos e limites 
dos poderes a estes conferidos.

Dois) Nos actos de mero expediente, será 
suficiente a assinatura de qualquer membro do 
Conselho de Administração ou de um manda-
tário com poderes bastantes.

SECÇÃO IV

Da fiscalização

ARTIGO TRIGÉSIMO TERCEIRO

(Órgão de fiscalização)

Um) A fiscalização dos negócios sociais                  
será exercida por um Conselho Fiscal ou por um 
fiscal Único, que será um auditor de contas ou 
uma sociedade de auditores de contas, conforme 
o que for deliberado pela Assembleia Geral. 

Dois) Caso a Assembleia Geral delibere 
confiar a um auditor de contas ou uma sociedade 
de auditores de contas o exercício das funções 
de fiscalização, não procederá à eleição do 
Conselho Fiscal. 

ARTIGO TRIGÉSIMO QUARTO     

(Composição)

Um) O Conselho Fiscal, quando exista, será 
composto por três membros efectivos e um 
membro suplente. 

Dois) A Assembleia Geral que proceder à 
eleição do Conselho Fiscal indicará o respectivo 
presidente. 

Três) Um dos membros efectivos do Conse-
lho Fiscal deverá ser auditor de contas ou 
sociedade de auditores de contas devidamente 
habilitada.

Quatro) Os membros do Conselho Fiscal 
e o Fiscal Único são eleitos na Assembleia 
Geral ordinária, mantendo-se em funções até                                        
à Assembleia Geral ordinária seguinte.

ARTIGO TRIGÉSIMO QUINTO 

(Funcionamento)

Um) O Conselho Fiscal, quando exista, 
reúne-se trimestralmente e sempre que for 
convocado pelo presidente, pela maioria 
dos seus membros ou pelo Conselho de 
Administração.

Dois) Para que o Conselho Fiscal possa 
reunir validamente é necessária a presença da 
maioria dos seus membros efectivos.

Três) As deliberações são tomadas por 
maioria dos votos presentes, cabendo ao 
presidente, em caso de empate, voto de 
qualidade.

Quatro) As reuniões do Conselho Fiscal 
poderão realizar-se na sede social ou em 
qualquer outro local previamente indicado                  
no respectivo aviso convocatório.

ARTIGO TRIGÉSIMO SEXTO   

(Actas do órgão de fiscalização)

Um) As actas das reuniões do Conselho 
Fiscal serão registadas no respectivo livro 
de actas, devendo mencionar os membros 
presentes, as deliberações tomadas, os votos 
de vencido e respectivas razões, bem como os 
factos mais relevantes verificados pelo Conselho 
Fiscal no exercício das suas funções e ser 
assinadas pelos membros presentes. 

Dois) Caso se opte pela instituição de um 
Fiscal Único, este deverá exarar no livro de acta 
de fiscalização ou nele incorporar, de qualquer 
outra forma, um relatório sucinto de todas as 
verificações, fiscalizações e demais diligências 
efectuadas, assim como dos respectivos resul-
tados. 
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ARTIGO TRIGÉSIMO SÉTIMO    

(Auditorias externas)

O Conselho de Administração poderá 
contratar uma sociedade externa de auditoria 
para efeitos de auditoria e verificação das contas 
da sociedade. 

CAPÍTULO IV

Das disposições finais

ARTIGO TRIGÉSIMO OITAVO

 (Ano social)

Um) O ano social coincide com o ano civil.
Dois) O balanço, a demonstração de 

resultados e demais contas do exercício fecham-
-se com referência a trinta e um de Dezembro 
de cada ano e são submetidos à apreciação da 
Assembleia Geral nos três primeiros meses do 
ano seguinte. 

ARTIGO TRIGÉSIMO NONO

(Aplicação dos resultados)

Os lucros líquidos que resultarem do balanço 
anual terão a seguinte aplicação:

a) Pelo menos cinco por cento serão 
destinados à constituição ou rein-
tegração da reserva legal, até que 
represente, pelo menos, a quinta 
parte do montante do capital social;

b) Pelo menos cinco por cento, após a de-
dução das importâncias destinadas 
à constituição da reserva legal, 
serão destinados ao pagamento do 
dividendo obrigatório, podendo, 
porém, este deixar de ser pago 
aos accionistas, por proposta do 
Conselho de Administração, com 
parecer do órgão de fiscalização e 
aprovado pela Assembleia Geral, 
havendo fundado receio de que 
se o seu pagamento venha a criar 
grave dificuldade financeira para a 
sociedade; e

b) O restante terá a aplicação que for 
deliberada em Assembleia Geral. 

ARTIGO QUADRAGÉSIMO

(Dissolução e liquidação)

A dissolução e liquidação da sociedade 
regem-se pelas disposições da lei aplicável 
que estejam sucessivamente em vigor e, no que 
estas forem omissas, pelo que for deliberado em 
Assembleia Geral.  

CAPÍTULO V

Das disposições transitórias

ARTIGO QUADRAGÉSIMO PRIMEIRO

(Administração)

Até à primeira reunião da Assembleia Geral,                        
o Conselho de Administração será composto 
pelos seguintes membros:  

a) Senhor Castigo José Correia Langa;
b) Senhor Hélio Luis Manuel Cumbi.

Maputo, 12 de Agosto de 2016. — O Téc-
nico, Ilegível.

Omexom Moçambique, 
Limitada 

Certifico, para efeitos de publicação, que 

por acta doze do dia oito de Julho de dois 

mil e dezasseis, foi alterada a sede social da 

sociedade Omexom Moçambique, Limitada, 

inscrita sob NUEL 100572095, alterando-se 

por conseguinte o artigo segundo, o qual passa 

a ter a seguinte redacção:

ARTIGO SEGUNDO

Sede

Um) A sociedade tem a sua sede na 

Avenida Kim Il Sung, n.º 841, Maputo- 

-Moçambique, podendo, por deliberação 

social da assembleia geral, criar ou 

extinguir, no país ou no estrangeiro, sucur-

sais, filiais, delegações, agências ou quais-

quer outras formas de representação social 

sempre que se justifique a sua existência.

Dois) Mantém-se.

Que em tudo o mais não alterado por este 

contrato, continuam a vigorar as disposições 

do pacto anterior. 

Maputo, 8 de Agosto de 2016. — O Téc-

nico, Ilegível.

VFP, Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, que 
por deliberação da assembleia geral de dois de 
Agosto de 2016, a sociedade,VFP, Limitada, 
registada sob o n.º 100223309, procedeu à 
divisão ecessão da quota no valor de vinte mil 
meticais, que a sócia Parker Hannifin Holding 
EMEA, S.A.R.L possui no capital social e que 
dividiu em duas quotas desiguais sendo uma 
no valor de dezanove mil e oitocentos meticais, 
que reserva para si, e outra no valor de duzentos 
meticais que cedeu a Parker Middle East FZE.

Em consequênciada divisão ecessão de 
quotas, precedentemente feita, é alterado o 
artigo quinto do pacto social, o qual passa a ter 
a seguinte redacção:

ARTIGO QUINTO

Capital social 

O capital social, integralmente reali-
zado e subscrito em dinheiro, é de vinte 
mil meticais e corresponde à soma das 
seguintes quotas:  

a) Uma quota de dezanove mil e 
oitocentos meticais, perten-
cente à sócia Parker Hannifin 
Holding EMEA, S.A.R.L, 
correspondente a noventa e 
nove por cento do capital social;

b) Uma quota de duzentos meti-
cais,  pertencente à sócia 
Parker Middle East FZE, 
correspondente a um por cento 
do capital social.

Maputo, 3 de Agosto de 2016. — O Técnico, 
Ilegível.

Wico Consultoria, 
Desenvolvimento                          

& Serviços, Limitada 

Certifico, para efeitos de publicação, que por 
acta do dia dois de Junho de dois mil e dezasseis, 
pelas dez horas, em Maputo, os sócios da 
sociedade, a saber, Joaquim Oliveira dos Santos 
Mucar, Olinda Armando Checo, da sociedade 
comercial por quotas denominada Wico 
Consultoria, Desenvolvimento & Serviços, 
Limitada, matriculada na Conservatória do 
Registo de Entidades Legais de Maputo, com o 
n.º 100247720, com o capital social de dez mil 
meticais, doravante designada abreviadamente 
por sociedade, deliberou, sobre a alteração aos 
estatutos da sociedade, e em consequência, foi 
alterado o artigo segundo do pacto social, o qual 
passará a ter a seguinte redacção:

ARTIGO SEGUNDO

Sede, delegações e representações

A sociedade tem a sua sede social na 
avenida Maguiguana, n.º 1497, rés-do- 
-chão em Maputo, Moçambique.

Maputo, nove de Agosto de dois mil e dezas-
seis. — O Técnico, Ilegível.

Afrox Moçambique, Limitada

Certifico, para efeitos de publicação e por 
acta, vinte e nove de 2014, pelas dez horas e 
quinze minutos, a assembleia geral da sociedade 
denominada Afrox Moçambique, Limitada, 
com sede na cidade da Matola, avenida das 
Indústrias, n.º 600/A, rés-do-chão, bairro da 
Machava, com o capital social de dois milhões 
trezentos e cinquenta meticais, matriculada 
nos livros do registo comercial de Maputo sob 
o número quinze mil setecentos e cinquenta e 
dois mil a folhas dezoito verso do livro C traço 
trinta e nove, com a data de sete de Janeiro de 
dois mil e três, e que no livro E traço setenta e 
nove com a mesma data da matrícula, sociedade 
Afrox Moçambique, Limitada.

ARTIGO PRIMEIRO

Sede social

Alteração do endereço da sociedade, 
que passa a ser na província de Maputo, 
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distrito da Machava, avenida Josina 
Machel, parcela n.º 803, talhão n.º 1335 
e 1336.

Nada mais havendo por deliberar, vai o 
presente extracto.

Maputo, 11 de Agosto de 2016. — O Té-
nico, Ilegível.

H Mais – Sociedade 
Unipessoal, Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, que 
no dia 1 de Agosto de 2016, foi matriculada 
na Conservatória do Registo de Entidades 
Legais sob NUEL 100754436 uma sociedade 
denominada H Mais – Sociedade Unipessoal, 
Limitada.

É celebrado o presente contrato de socied-
ade, nos termos do artigo 90 do Código 
Comercial, entre:

Hermínia Graziela Carlos Machel, solteira, 
natural de Chókwè-Gaza, e residente na 
cidade de Maputo, titular do Bilhete de 
Identidade n.º 110100422270B, válido até 
dezanove de Agosto de 2020, emitido pela 
Direcção de Identificação Civil de Maputo.

Pelo presente contrato de sociedade, outor-
gam e constituem entre si, uma sociedade de 
quotas de responsabilidade limitada, que se 
regerá pelas cláusulas seguintes:

ARTIGO PRIMEIRO

Denominação e sede

A sociedade adopta a denominação                          
de H Mais – Sociedade Unipessoal, Limitada.

ARTIGO SEGUNDO

A sociedade tem sede tem a sua sede na 
avenida Emília Daússe, n.º 1132, rés-do-chão, 
bairro Central, podendo por deliberação da 
assembleia geral, criar ou extinguir sucursais 
delegações ou qualquer outra forma de 
apresentação social no país e no estrangeiro, 
sempre que se justifique a sua existência, bem 
como transferir a sua sede, para outra parte do 
território nacional.

ARTIGO TERCEIRO

Objecto

A sociedade tem como objecto:

a) Prestação de serviços de assessoria              
de comunicação e imagem;

b) Formação de apresentadores, pivôs                
e locutores de rádio e televisão.

ARTIGO QUARTO

A sociedade pode adquirir e alienar parti-
cipações em sociedades com objectos dife-
rentes do referido no artigo terceiro, em soci-                                                                               

dade reguladas por leis especiais, bem como 
associar-se com outras pessoas jurídicas, para 
nomeadamente, formar agrupamentos comple-
mentares de empresas, novas sociedades, 
consórcios e associações em participação.

ARTIGO QUINTO

Capital social

O capital social, integralmente subscrito e 
realizado em dinheiro, é de dez mil meticais, 
correspondente à soma de uma única quota 
pertencente à sócia Hermínia Graziela Carlos 
Machel, equivalente a cem por cento do capital 
social.

ARTIGO SEXTO

Podem ser exigidas aos sócios, prestações 
suplementares do capital, até ao montante 
correspondente ao quíntuplo do capital social, 
desde que deliberadas pela vontade unânime de 
todos os sócios.

ARTIGO SÉTIMO

A sociedade poderá exigir aos sócios, 
isoladamente ou conjuntamente, prestações 
acessórias onerosas ou gratuitas, por uma ou 
mais vezes, em dinheiro ou espécie, devendo 
ser deliberadas por unanimidade em assembleia 
geral os demais termos da sua realização, 
incluindo a possibilidade de cobrar juros 
remuneratórios e prazo de reembolso, caso as 
mesmas sejam onerosas.

ARTIGO OITAVO

Representação e gerência

A gerência da sociedade, sua representação 
em juízo, e fora dela, activa ou passivamente, 
será exercida pela senhora Hermínia Graziela 
Carlos Machel, que desde já fica nomeada admi-
nistradora com despensa de caução.

ARTIGO NONO

Litígios

Qualquer questão que possa emergir deste 
contrato de sociedade, incluindo as que 
respeitem a interpretação ou validade das 
respectivas cláusulas ou artigos, entre os sócios 
ou seus herdeiros e representantes, ou entre 
eles e a sociedade, ou qualquer das pessoas 
que constituem seus órgãos, será decidida 
por um Tribunal Arbitral, cuja constituição e 
funcionamento obedecerá à disposições legais 
aplicáveis.

Maputo, 10 de Agosto de 2016. — O Téc-
nico, Ilegível.

 Scholz Moçambique, 
Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, que 
por acta de 17 de Fevereiro de dois mil e 
quinze, da sociedade Scholz Moçambique, 

 Mantra Café, Limitada
Certifico, para efeitos de publicação, que 

no dia 11 de Agosto de 2016, foi matriculada 
na Conservatória do Registo de Entidades 
Legais sob NUEL 100761750, uma sociedade 
denominada Mantra Café, Limitada, entre:

Diana Rodrigues Manhengane Marques, natural 
de cidade de Maputo, de nacionalidade 
moçambicana, portadora do Bilhete de 
Identidade n.º 110100277222P, emitido                   
aos 23 de Outubro de 2015, na cidade de 
Maputo, com domicílio na avenida 24 de 
Julho n.º 1921, 12.º andar, flat 1, cidade de 
Maputo;

Limitada, deliberaram a admissão de novos 
sócios, Hansraj Balkissoon e Valdina Massepula 
Macuacua,a alteração da sede social, e a 
alteração da denominação da sociedade e a 
consequente alteração do artigo 1 e artigo 
quarto, o qual passam a ter a seguinte nova 
redacção:

ARTIGO PRIMEIRO

Denominação e sede 

Um) A sociedade adopta a denomi-
nação RB Enterprise, Limitada, e cons-
titui-se sob a forma de sociedade por 
quotas de responsabilidade limitada. 

Dois) A sociedade tem a sua sede em 
Campoane, Q. 3, casa n.º 1626, em Boane, 
na República de Moçambique, podendo 
abrir sucursais, delegações, agências ou 
qualquer outra forma de representação 
social, no território nacional ou no estran-
geiro. 

Três) Mediante simples deliberação, 
pode a assembleia geral transferir a sede 
para qualquer outro local no território 
nacional. 

ARTIGO QUARTO

Capital social

O capital social, integralmente subs-
crito e realizado em dinheiro, é de vinte 
mil meticais, encontrando-se dividido 
em duas quotas, distribuídas da seguinte 
forma: 

a) Uma quota de quinze mil meti-
cais, correspondente a setenta 
e cinco por cento do capital 
social, pertencente ao sócio 
Hansraj Balkissoon;

b) Uma quota de cinco mil meticais, 
correspondente a vinte e cinco 
por cento do capital social, 
pertencente a sócia Valdina 
Massepula Macuacua.

Maputo, 10 de Agosto de 2016. — O Téc-
nico, Ilegível.
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Enterprise MB – Sociedade Unipessoal, 
Limitada, que constitui-se sob a forma 
de sociedade por quotas unipessoal de 
respon-sabi l idade  l imi tada ,  NUIT 
400501602, NUEL 100453010, constituída 
aos12/20/2013, Distrito Urbano N.º 1, com 
a sede na Avenida  25 de Setembro n.º 1202, 
2.º andar, Porta-3, em Maputo-Moçambique, 
neste acto representada por Mussagy 
Ibrahim Afonso Ibrahim, natural de Beira, 
de nacionalidade moçambicana, portador do 
Bilhete de Identidade n.º 110100114491 S, 
emitido aos 29 de Abril de 2015, na cidade de 
Maputo, com domicílio em Maputo, Avenida  
25 de Setembro n.º 1202, 6.º andar, flat 3.

As partes acima identificadas têm, entre si, 
justo e acertado o presente contrato de socie-
dade, que se regerá pelas disposições legais 
aplicáveis e pelos termos e condições seguintes: 

CAPÍTULO I 

Da denominação, duração, sede                    
e objecto

ARTIGO PRIMEIRO 

Denominação e sede

Um) A sociedade adopta a denominação 
Mantra Café, Limitada, e constitui-se sob a 
forma de sociedade por quotas.

Dois) A sociedade tem a sua sede na Avenida 
25 de Setembro, n.º 1203, 2.º, andar porta 3 
em Maputo, na República de Moçambique, 
podendo abrir sucursais, delegações, agências 
ou qualquer outra forma de representação social, 
no território nacional ou no estrangeiro. 

Três) Mediante simples deliberação, pode 
o conselho de administração transferir a sede 
para qualquer outro local no território nacional. 

ARTIGO SEGUNDO 

Duração 

A duração da sociedade é por tempo inde-
terminado. 

ARTIGO TERCEIRO 

Objecto 

Um) A sociedade tem por objecto principal 
o exercício de actividades nas seguintes áreas:  

a) Restauração;
b)  Catering;
c) Importação e exportação de produtos 

alimentares, incluindo os equipa-
mentos e os materiais necessários 
para as actividades da sociedade;

d) Organização de eventos.

Dois) A sociedade poderá exercer outras 
actividades subsidiárias ou complementares do 
seu objecto principal, desde que devidamente 
autorizadas.

Três) Mediante deliberação do conselho 
de administração, a sociedade poderá parti-
cipar, directa ou indirectamente, em projectos 

de desenvolvimento que de alguma forma 
concorram para o preenchimento do seu objecto 
social, bem como aceitar concessões, adquirir 
e gerir participações sociais no capital de 
quaisquer sociedades, independentemente do 
respectivo objecto social, ou ainda participar 
em empresas, associações empresariais, agru-
pamentos de empresas ou outras formas de 
associação. 

CAPÍTULO II 

Do capital social

ARTIGO QUARTO 

Capital social 

Um) O capital social, integralmente subscrito 
e realizado em dinheiro, é de 20.000,00 MT 
(vinte mil meticais), encontrando-se dividido 
em três quotas, distribuídas da seguinte forma: 

a) Uma quota de 10.000,00 MT, corres-
pondente a 50% (cinquenta por 
cento) do capital social, perten-
cente a senhora Diana Rodrigues 
Manhengane Marques; e

b) Uma quota de 10.000,00 MT, corres-
pondente a 50% (cinquenta por 
cento) do capital social, pertencente 
a empresa Enterprise MB – Socie-
dade Unipessoal, Limitada. 

Dois) A assembleia geral poderá decidir 
sobre o aumento do capital social, definindo 
as modalidades, termos e condições da sua 
realização. 

ARTIGO QUINTO  

Prestações suplementares e suprimentos 

Um) Não serão exigíveis prestações suple-
mentares de capital, podendo os acionistas, 
porém, conceder à sociedade os suprimentos de 
que necessite, nos termos e condições fixados 
por deliberação da assembleia geral. 

Dois) Entendem-se por suprimentos o 
dinheiro ou outra coisa fungível que os accio-
nistas possam emprestar à sociedade. 

ARTIGO SEXTO

Divisão e transmissão de quotas 

Um) A divisão e a transmissão de quotas 
carecem de informação prévia à sociedade. 

Dois) O sócio que pretenda transmitir a sua 
quota informará a sociedade, com o mínimo 
de 30 (trinta) dias de antecedência, através de 
carta registada ou outro meio de comunicação 
que deixe prova escrita, dando a conhecer o 
projecto de venda e as respectivas condições 
contratuais, nomeadamente, o preço e a forma 
de pagamento. 

Três) Gozam do direito de preferência na 
aquisição da quota a ser transmitida, a sociedade 
e os restantes sócios, por esta ordem. No caso 
de nem a sociedade nem os restantes sócios 
pretenderem usar o mencionado direito de 
preferência, então o sócio que desejar vender a 
sua quota poderá fazê-lo livremente. 

Quatro) É nula qualquer divisão ou trans-
missão de quotas que não observe o precei- 
tuado no presente artigo. 

ARTIGO SÉTIMO 

Amortização de quotas 

A sociedade tem a faculdade de amortizar 
quotas, nos casos de exclusão ou exoneração 
de sócio. 

ARTIGO OITAVO

Morte ou incapacidade dos sócios 

Em caso de morte ou incapacidade de 
qualquer um dos sócios, os herdeiros legalmente 
constituídos do falecido ou representantes do 
incapacitado, exercerão os referidos direitos 
e deveres sociais, devendo mandatar um de 
entre eles que a todos represente na sociedade 
enquanto a respectiva quota se mantiver indi-
visa. 

CAPÍTULO III 

Dos órgãos sociais, administração                      
e representação da sociedade

ARTIGO NONO 

Órgãos sociais

Os órgãos sociais são a assembleia geral, 
o conselho de administração e o fiscal único. 

ARTIGO DÉCIMO

Assembleia geral 

Um) A assembleia geral reúne-se ordina-
riamente na sede social ou em qualquer outro 
lugar, desde que no território nacional, a ser 
definido pelo presidente, uma vez por ano, 
para a deliberação do balanço anual de contas 
e do exercício e, extraordinariamente, quando 
convocada pelo conselho de administração ou 
sempre que for necessário, para deliberar sobre 
quaisquer outros assuntos para que tenha sido 
convocada. 

Dois) É dispensada a reunião da assembleia 
geral e são dispensadas as formalidades 
da sua convocação quando todos os sócios 
concordarem por escrito na deliberação ou 
concordem que por esta forma se delibere, 
considerando-se válidas, nessas condições, as 
deliberações tomadas, ainda que realizadas fora 
da sede social em qualquer ocasião e qualquer 
que seja o seu objecto. 

Três) Exceptuam-se as deliberações que 
importem modificações dos estatutos e dis-
solução da sociedade. 

Quatro) A  assembleia geral será convocada 
pelo conselho de administração, por carta 
registada com aviso de recepção ou outro meio 
de comunicação que deixe prova escrita, a todos 
os sócios da sociedade com a antecedência 
mínima de 15 (quinze) dias, dando-se a 
conhecer a ordem de trabalhos e a informação 
necessária à tomada de deliberação, quando 
seja esse o caso. 
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Cinco) Por acordo expresso dos sócios, pode 
ser dispensado o prazo previsto no número 
anterior. 

ARTIGO DÉCIMO  PRIMEIRO

Representação em assembleia geral 

Um) Qualquer dos sócios poderá fazer-se 
representar na assembleia geral por outro sócio, 
mediante simples carta dirigida ao conselho 
de administração e por este  recebida até às 
dezassete horas do último dia útil anterior à 
data da sessão. 

Dois) O sócio que for pessoa colectiva far-                                                                                       
-se-á representar na assembleia geral pela           
pessoa física para esse efeito designada, 
mediante comunicação escrita dirigida pela 
forma e com a antecedência indicadas no 
número anterior. 

ARTIGO DÉCIMO SEGUNDO 

Votação 

Um) A assembleia geral considera-se regu-
larmente constituída para deliberar qualquer 
que seja o número de sócios presentes ou 
representados, salvo o disposto no n.º 3 abaixo. 

Dois) As  deliberações da assembleia geral 
serão tomadas por maioria simples dos votos 
presentes ou representados. 

Três) As deliberações da assembleia geral 
que importem a modificação dos estatutos ou 
a dissolução da sociedade, serão tomadas por 
maioria qualificada de 100% (cem por cento) 
dos votos do capital social. 

Quatro) Os sócios podem votar com pro-
curação dos outros sócios ausentes, e não será 
válida, quanto às deliberações que importem 
modificação do pacto social ou dissolução 
da sociedade, a procuração que não contenha 
poderes especiais quanto ao objecto da mesma 
deliberação. 

ARTIGO DÉCIMO TERCEIRO

Administração e representação 

Um)A administração e representação da 
sociedade são exercidas por um conselho 
de administração composto por dois admi-
nistradores, sendo desde já nomeados para 
o efeito, os senhores Diana Rodrigues 
Manhengane Marquese Mussagy Ibrahim 
Afonso Ibrahim.

Dois) Os administradores são eleitos pelo 
período de quatro (4) anos renováveis, salvo 
deliberação em contrário da assembleia 
geral, podendo ser eleitas pessoas estranhas 
à sociedade, sendo dispensada a prestação de 
qualquer caução para o exercício do cargo. 

Três) A gestão corrente da  sociedade é 
confiada a um director-geral, a ser designado 
pelo conselho de administração, por um 
período de um ano (1) renovável. o conselho 
de administração pode a qualquer momento 
revogar o mandato do director-geral. 

Quatro) A gestão será  regulada nos termos 
de um regulamento interno a ser aprovado               
pelo conselho da administração. 

Cinco) A sociedade briga-se: 

a) Pela assinatura do presidente do 
conselho de administração, ou 
pela assinatura conjunta de dois 
administradores; ou 

b) Pela assinatura do mandatário a 
quem dois administradores tenham 
confiado poderes necessários e 
bastantes por meio de procuração. 

Cinco) Nos actos e documentos de mero 
expediente é suficiente a assinatura de qualquer 
um dos administradores, ou do mandatário da 
sociedade com poderes bastantes para o acto. 

ARTIGO  DÉCIMO  QUARTO 

Fiscal único

Um) A fiscalização da sociedade será 
exercida por um fiscal único eleito pela 
assembleia geral ordinária, mantendo-se 
em funções até à assembleia geral ordinária 
seguinte, podendo ser reeleito por uma ou 
mais vezes.

Dois) O fiscal único será auditor de contas 
ou sociedade de auditores de contas. 

Três) A assembleia geral deliberará sobre 
a caução a prestar pelo fiscal único, podendo 
dispensá-la. 

Quatro)  O fiscal único poderá ser remunerado 
nos termos em que a assembleia geral o vier a 
fixar. 

CAPÍTULO IV 

Do exercício e aplicação de resultados

ARTIGO DÉCIMO QUINTO 

Balanço e prestação de contas 

Um) O exercício social coincide com o ano 
civil. 

Dois) O balanço e a conta de resultados 
fecham a trinta e um de Dezembro de cada ano, 
e carecem de aprovação da assembleia geral, a 
realizar-se até ao dia trinta e um de Março do 
ano seguinte.

Três) O conselho de administração apre-
sentará à aprovação da assembleia geral 
o balanço de contas de ganhos e perdas, 
acompanhados de um relatório da situação 
comercial, financeira e económica da sociedade, 
bem como a proposta quanto à repartição de 
lucros e perdas. 

ARTIGO DÉCIMO SEXTO

Resultados

Um) Dos lucros apurados em cada exercício 
deduzir-se-á a percentagem legal estabelecida 
para a constituição do fundo de reserva legal, 
enquanto não se encontrar realizada nos termos 
da lei, ou sempre que for necessário reintegrá-la. 

Dois) A parte  restante dos lucros será apli-
cada nos termos que forem aprovados pela 
assembleia geral.

CAPÍTULO V 

Da dissolução e liquidação                        
da sociedade

ARTIGO DÉCIMO SÉTIMO 

Dissolução e liquidação da sociedade 

Um) A sociedade dissolve-se nos casos 
expressamente previstos na lei ou por delibe-
ração unânime dos seus sócios. 

Dois) Declarada a dissolução da sociedade, 
proceder-se-á à sua liquidação gozando os 
liquidatários, nomeados pela assembleia geral, 
dos mais amplos poderes para o efeito.

Três) Em caso de dissolução por acordo                          
dos sócios, todos eles serão os seus liquida-
tários e a partilha dos bens sociais e valores 
apurados proceder-se-á conforme deliberação 
da assembleia geral. 

CAPÍTULO VI 

Das disposições finais

ARTIGO DÉCIMO OITAVO

Disposições finais

As omissões aos presentes estatutos serão 
reguladas e resolvidas de acordo com o 
Código Comercial, aprovado pelo Decreto-Lei                          
n.º 2/2005, de 27 de Dezembro, e demais legis-
lação aplicável. 

Maputo, 12 de Agosto de 2016. — A Téc-
nica, Ilegível.

Eastern Ruby Mining, 
Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, que 
por acta da assembleia geral extraordinária, 
datada de dezoito de Janeiro de dois mil e 
dezasseis, a sociedade comercial Eastern 
Ruby Mining, Limitada, sociedade por quotas 
de responsabilidade limitada, registada na 
Conservatória de Registo das Entidades Legais 
sob o número um zero zero seis cinco zero dois 
três um, estando representados todos os sócios, 
nomeadamente Gemfields Mauritius Limited, 
detentor de uma quota com o valor nominal de 
1.312.500,00 MT (um milhão, trezentos e doze 
mil e quinhentos meticais), correspondente a 
75% (setenta e cinco por cento) do capital social 
e Taibo Caetano Mucobora, detentor de uma 
quota com o valor nominal de 437.500,00 MT 
(quatrocentos e trinta e sete mil e quinhentos 
meticais), correspondente a 25% (vinte e cinco 
por cento) do capital social, deliberou-se por una-                                                                                      
nimidade, proceder à aprovação da alteração                    
da composição do conselho de administração, 
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Centro Infantil Novo 
Horizonte – Sociedade 
Unipessoal, Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, que 
no dia 8 de Junho de 2016, foi matriculada 
na Conservatória do Registo de Entidades 
Legais sob NUEL 100752131, uma sociedade 
denominada Centro Infantil Novo Horizonte                      
– Sociedade Unipessoal, Limitada, entre:

Mariana Pedro Sitoe Namburete, casada, 
natural de moçambique, de nacionalidade 
moçambicana, residente na Matola, portadora 
do Bilhete de Identidade n.º 110300183272,               
de 26 de Maio de 2015, emitido pelos 
Serviços de Identificação de Maputo.

Que, pelo presente instrumento, nos termos 
do artigo 90 do Código Comercial, constitui 
uma sociedade unipessoal por quotas de 
responsabilidade limitada, que reger-se-á pelos 
seguintes artigos:

CAPÍTULO I

Da denominação, natureza, sede, fins 
e duração

ARTIGO PRIMEIRO

(Denominação e sede)

Um) O Centro Infantil Novo Horizonte                           
– Sociedade Unipessoal, Limitada, é um 
centro constituído sob a forma de sociedade 
por quotas com fins lucrativos, com autonomia 
administrativa e financeira, regendo-se pelo 
presente estatuto e pela legislação que lhe for 
aplicável.

Dois) O centro tem sede na cidade da 
Matola-Machava, bairro Kobe, Talhão n.º 2220.

Investimento A. M. Nhancale 
– Sociedade Unipessoal, 

Limitada
Certifico, para efeitos de publicação, que 

no dia 26 de Abril de 2016, foi matriculada 
na Conservatória do Registo de Entidades 
Legais sob NUEL 100730057, uma sociedade 
denominada Investimento A. M. Nhancale                         
– Sociedade Unipessoal, Limitada, entre:

António Mechaque Nhancale, maior, solteiro, 
natural de Macupulane, distrito Manjacaze, 
província de Gaza, de nacionalidade 
moçambicana e residente no Q. 13, casa                                                                                        
n.º 70, no bairro de Maxaquene C, portador                                                                          
do Bilhete de Identidade n.º 110100232332B,  
emitido aos 2 de Junho de 2010, pelo Arquivo 
de Identificação Civil de Maputo, constitui 
uma sociedade por quotas unipessoal 
limitada  pelo presente contrato, em escrito 
particular, que se regerá pelos artigos 
seguintes:

ARTIGO PRIMEIRO

Denominação

A sociedade é criada por tempo indetermi-
nado e adopta a seguinte denominação:

Investimento A. M. Nhancale – Sociedade 
Unipessoal, Limitada.

ARTIGO SEGUNDO

(Sede)

Um) A sociedade tem a sua sede no bairro 
Mabanja, distrito de Boane, província de 
Maputo.

Dois) O sócio único pode decidir abrir 
sucursais, filiais ou qualquer outra forma de 
representação no país e no estrangeiro, desde 
que observadas as leis normas em vigor ou 
quando devidamente autorizada. 

ARTIGO TERCEIRO

(Objecto)  

Um) A sociedade tem por objecto a explo-
ração de infra-estruturas de abastecimento                        
de combustíveis.

Dois) A sociedade poderá exercer outras 
actividades conexas ou subsidiárias da activi-
dade principal desde que, obtidas as neces-   
sárias autorizações das entidades competentes.

confirmação das nomeações anteriores dos 
membros do conselho de administração e 
alteração parcial dos estatutos da sociedade. 
Em consequência da referida deliberação fica 
alterado parcialmente os estatutos da sociedade, 
passando o artigo décimo segundo a ter a 
seguinte nova redacção:

ARTIGO DÉCIMO SEGUNDO

Administração e representação 

Um) A administração  e representação 
da sociedade são exercidas por um 
conselho de administração composto por 
um mínimo de 3 (três) membros. 

Dois) (...).
Três) Os outros administradores serão 

indicados conforme deliberado pela As-
sembleia Geral de tempos em  tempos.

Quatro (...).
Cinco (...).
Seis (...). 
Sete (...).

Maputo, 8 de Agosto de 2016. — O Técnico, 
Ilegível.

ARTIGO SEGUNDO

(Duração)

O centro é constituído por tempo indeter-
minado, contando-se o seu início, para todos 
os efeitos legais, a partir da sua constituição.

ARTIGO TERCEIRO

(Objectivo)

O centro tem como objectivo leccionar 
educação pré-escolar para crianças dos zero 
á cinco anos, contribuindo para um desen-
volvimento integral e harmonioso da criança, 
despertando nela a criatividade, o sentido de 
responsabilidade, o respeito e solidariedade 
social.

CAPÍTULO II

Do capital social e quotas, 
administração e representação                      

da sociedade

ARTIGO QUARTO

(Capital social)

 O capital social, integralmente realizado 
em dinheiro, é de 20.000,00 MT ( vinte mil 
meticais ) e corresponde a uma única quota com 
o mesmo valor nominal, pertencente a única 
sócia Mariana Pedro Sitoe Namburete.

ARTIGO QUINTO

 (Aumento do capital social)

O capital social pode ser aumentado ou 
reduzido mediante decisão da sócia, alertando-
-se em qualquer dos casos o pacto social 
para o que se observaram as formalidades 
estabelecidas por lei.

ARTIGO SEXTO

(Divisão e cessão de quotas )

Um) A cessão da participação social a não 
sócios depende de autorização da sociedade 
concedida por deliberação da assembleia geral 
tomada por unanimidade.

Dois) A exoneração e exclusão de sócio 
será de acordo com a Lei n.º 5/2014, de 5 de 
Fevereiro.

ARTIGO SÉTIMO

(Administração)

A gerência da sociedade, remunerada ou 
não conforme a decisão do sócio único, fica 
a cargo desta, o qual desde já fica nomeado o 
gerente, podendo designar outros gerentes para 
a sociedade.

ARTIGO OITAVO

(Formas de obrigar a sociedade)

A sociedade fica obrigada pela assinatura: 
do sócio único, ou pela do seu procurador 
quando exista ou seja especialmente nomeado 
para efeito.

ARTIGO NONO

(Casos omissos)

 Tudo que ficou omisso será regulado 
e resolvido de acordo com a lei comercial                             
e demais legislação aplicável na República               
de Moçambique.

Maputo, 10 de Agosto  de 2016. — O Téc-
nico, Ilegível.
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ARTIGO QUARTO

(Capital social)

Um) O capital social, integralmente subs-                                                                                             
crito e realizado em dinheiro é de 50.000,00 
MT(cinquenta mil meticais), correspondente 
ao único sócio António Mechaque Nhancale, 
equivalente a cem por cento do capital social.

Dois) O capital social poderá, ser aumentado 
mediante proposta do sócio. 

ARTIGO QUINTO

(Prestações suplementares)

O sócio poderá efectuar suprimentos ou 
prestações suplementares de capital a socie-
dade, nas condições que entender convenientes.

ARTIGO SEXTO

(Administração da sociedade)

 A sociedade será administrada pelo senhor 
António Mechaque Nhancale que desde já é 
nomeado administrador.

ARTIGO SÉTIMO

(Balanço e contas)

Um) O exercício económico coincide com 
o ano civil.

Dois) O balanço e contas de resultados 
fechar-se-ão com referência a trinta e um de 
Dezembro de cada ano. 

ARTIGO OITAVO

(Dissolução)

A sociedade dissolve-se nos casos e nos 
termos da lei.

ARTIGO NONO

(Disposições finais)

Em tudo quanto for omisso nos presentes 
estatutos aplicar-se-ão as disposições do Código 
Comercial e demais legislação em vigor na 
República de Moçambique.

Maputo, 10 de Agosto de 2016. — O Téc-
nico, Ilegível.

Hytec Services Moçambique, 
Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, que 
por acta da assembleia geral extraordinária, 
datada de onze de Julho de dois mil e dezas-
seis, a sociedade comercial Hytec Services 
Moçambique, Limitada, sociedade por quotas 
de responsabilidade limitada, registada na 
Conservatória das Entidades Legais de Maputo 
sob o número quinze mil duzentos e vinte e 
três, a folhas cento e quarenta e seis do livro C 
traço trinta e sete, com a data de doze de Junho                                                                                

de dois mil e três, com capital social de um 
milhão, duzentos e noventa e cinco mil e 
quinhentos meticais, estando representadas 
todos os sócios, nomeadamente Hytec Holdings 
(PTY) LTD, detentor de uma quota com o valor 
nominal de dois milhões, trezentos e setenta e 
três mil, seiscentos e cinquenta e nove meticais 
e cinquenta centavos, correspondente a oitenta e 
quatro vírgula noventa e um por cento do capital 
social, Tesuco  Services Gmbh, detentor de uma 
quota com o valor nominal de quatrocentos 
e dezoito mil, setecentos e sessenta e cinco 
meticais e noventa centavos, correspondente 
a catorze vírgula noventa e oito por cento do 
capital social e Tesuco Services (PTY) LTD, 
detentor de uma quota com o valor nominal de 
três mil e setenta e cinco meticais e cinquenta 
centavos, correspondente a zero vírgula onze 
por cento do capital social da sociedade, 
deliberaram a cessão e aquisição de quotas 
próprias pela sociedade, alteração de nome da 
sociedade e alteração parcial dos estatutos da 
sociedade, designadamente do artigo primeiro e 
quarto que passa a ter a seguinte nova redacção:

ARTIGO PRIMEIRO

Denominação e sede

Um) A sociedade adopta a denomi-
nação de Hytec Services Moçambique, 
Limitada, e tem a sua sede e principal 
estabelecimento na cidade de Maputo. 

Dois) (...).

ARTIGO QUARTO

Capital social

Um) O capital social, subscrito e 
realizado, é de 2.795.500,00 MT (dois 
milhões, setecentos e noventa e cinco mil 
e quinhentos meticais), dividido em duas 
quotas, distribuídas da seguinte forma:

a) Uma quota no valor nominal de 
2.373.659,00 MT (dois milhões, 
trezentos e setenta e três mil, 
seiscentos e cinquenta e nove 
meticais), correspondente a 
84,91% (oitenta e quatro ponto 
noventa e um por cento) do 
capital social, pertencente a 
Hytec Holdings (Pty) Ltd; e

b) Uma quota no valor nominal de 
421.841,00 MT (quatrocentos 
e vinte e um mil, oitocentos e 
quarenta e um meticais), corres-
pondente a 15.09% (quinze 
ponto zero nove por cento) do 
capital social, pertencente a 
Hytec Services Moçambique, 
Limitada.

Maputo, 8 de Agosto de 2016. — O Téc-
nico, Ilegível.

Telemed, Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, que 
no dia 29 de Agosto de 2016, foi matriculada 
na Conservatória de Registo de Entidades 
Legais sob NUEL 100753596, uma sociedade 
por quotas de responsabilidade limitada deno-
minada Telemed, Limitada, entre:

Primeira. Maria do Carmo Ferrão da Cunha 
Mendonça e Menezes Sacadura Botte, maior, 
casada, natural de Londres, de nacionalidade 
moçambicana, portadora do Bilhete de Identi-
dade n.º110104159492Q, emitido pelos 
Serviços de Identificação Civil de Maputo,          
aos 27 de Junho de dois mil e treze e, residente 
em Maputo;

Segundo. André Manuel Torres Ereio Pereira 
Vizela, maior, casado, natural de Lisboa, de 
nacionalidade portuguesa, portador do DIRE 
n.º 11PT00010840F, emitido pelos Serviços 
Nacional de Migração, em Maputo, aos 15 de 
Dezembro de dois mil e quinze e, residente em 
Maputo.

Que se regerá pelas cláusulas seguintes:

ARTIGO PRIMEIRO

Denominação e duração

A sociedade adopta a denominação de 
Telemed, Limitada doravante designada por 
sociedade, sendo constituída sob a forma de 
sociedade comercial por quotas de respon-
sabilidade limitada e por tempo indetermi-               
nado, regendo-se pelos presentes estatutos e 
pela legislação aplicável.

ARTIGO SEGUNDO

Sede

Um) A sociedade tem a sua sede na avenida 
Kenneth Kaunda, n.º 660, cidade de Maputo, 
Moçambique.

Dois) Mediante deliberação do conselho 
de administração ou do administrador único, 
a sociedade poderá abrir sucursais, filiais ou 
qualquer outra forma de representação no país 
e no estrangeiro, bem como transferir a sua sede 
social para qualquer outro local do território 
nacional.

ARTIGO TERCEIRO

Objecto social

Um) A sociedade tem por objecto principal 
a prestação dos seguintes serviços: 

a) Prestação de cuidados de assistên-
cia médica via telefónica ou por 
qualquer outra forma de comuni-
cação remota, 24 horas por dia,                                                                     
7 dias por semana, proporcionando 
uma avaliação dos sintomas e acon-
selhamento médico aos pacientes 
por pessoal certificado; 

b) Gestão de soluções de saúde centradas 
no paciente, por enfermeiros e/                          
/ou médicos, suportadas em proto-
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colos médicos, comunicações e 
tecnologia, permitindo aos pacientes 
tomar decisões informadas;

c) Prestação de informação comple-
mentar de saúde, leitura e inter-
pretação de resultados de exames 
e monitorização remota dos 
pacientes;

d) Prestação de serviços de consultoria 
de marketing e serviços de centros 
de contacto telefónico, bem como; 

e) Prestação de serviços conexos ou 
outras actividades acessórias ou 
necessárias à concretização do seu 
objecto.

Dois) A sociedade    poderá livremente, por 
si ou em associação com outras sociedades, 
ocupar-se de quaisquer negócios que, directa 
ou indirectamente, estejam conexos ou sirvam 
o objecto da sociedade e, nesse sentido, tomar 
as medidas que considerar conveniente.

Três) A sociedade poderá participar no 
capital de outras sociedades ainda que estas 
tenham objecto social diferente, e nelas adquirir 
interesses e exercer actividades comerciais 
conexas, complementares ou subsidiárias da 
actividade principal e outras, exercer cargos de 
gerência e administração ou exercer quaisquer 
outras actividades em qualquer outro ramo de 
comércio e indústria permitido por lei, em que 
os sócios acordem e haja devida autorização.

ARTIGO QUARTO

Capital social

Um) O capital social da sociedade, total-
mente subscrito e realizado em dinheiro, é de 
100.000,00MT (cem mil meticais), corres-
pondente à soma de duas quotas assim distri-
buídas:

a) Uma quota no valor nominal de 
75.000,00MT (setenta e cinco mil 
meticais), correspondente a 75% 
(setenta e cinco por cento) do 
capital social, pertencente à sócia 
Maria do Carmo Ferrão da Cunha 
Mendonça e Menezes Sacadura 
Botte;

b) Outra quota com o valor nominal de 
25.000,00MT (vinte e cinco mil 
meticais), correspondente a 25% 
(vinte e cinco por cento) do capital 
social, pertencente ao sócio André 
Manuel Torres Ereio Pereira Vizela.

Dois) Mediante deliberação da assembleia   
geral, o capital social da sociedade poderá 
ser aumentado uma ou mais vezes, quer por 
recurso a novas entradas, ou por incorporação 
de reservas disponíveis ou ainda por conversão 
de suprimentos.

Três) Os sócios gozam do direito de prefe-
rência nos aumentos de capital da sociedade,              
na proporção do capital social por si detido.

ARTIGO QUINTO

Prestações suplementares e suprimentos

Um) Poderão ser exigidas prestações suple-
mentares de capital, desde que a assembleia geral 
assim o decida, até ao limite correspondente                    
a cem (100) vezes o capital social.

Dois) Os sócios poderão fazer à sociedade 
suprimentos, quer para titular empréstimos 
em dinheiro quer para titular o deferimento de 
créditos de sócios sobre a sociedade, nos termos 
que forem definidos pela assembleia   geral que 
fixará os juros e as condições de reembolso. 

ARTIGO SEXTO

Transmissão e oneração de quotas

Um) A divisão e a cessão de quotas entre os 
sócios são livres.

Dois) É também livre a transmissão das 
quotas por morte ou por doação, desde que os 
sucessores ou transmissários, consoante o caso, 
sejam cônjuge, ascendentes ou descendentes 
do sócio.

Três) Os sócios gozam do direito de prefe-
rência na cessão de quotas a favor de terceiros, 
na proporção das respectivas quotas.

Quatro) O sócio que pretenda alienar a 
sua quota a terceiro notificará por escrito a 
sociedade e os outros sócios, indicando o 
proposto adquirente, o projecto de alienação e 
as respectivas condições contratuais.

Cinco) Os sócios deverão exercer o seu 
direito de preferência dentro de trinta dias, em 
ambos os casos contados da data da recepção da 
notificação de intenção de transmissão prevista 
acima; sendo a alienação projectada gratuita, o 
exercício do direito de preferência obrigará ao 
pagamento de uma contrapartida equivalente 
à que resultaria da amortização da quota em 
apreço pela sociedade.

Seis) Se a sociedade ou os outros sócios 
não pretenderem exercer o seu direito de 
preferência, o sócio transmitente poderá ceder 
a quota ao proposto adquirente ao preço acor-
dado inicialmente.

ARTIGO SÉTIMO

Amortização de quotas

Um) A amortização de quotas só pode ter 
lugar nos casos de exclusão ou exoneração de 
um dos sócios.

Dois) A exclusão de   um sócio pode ter lugar 
nos seguintes casos:

a) Se o sócio for julgado falido ou insol-
vente;

b) Se a quota de um dos sócios for dada 
em penhor, penhorada ou arrestada, 
sem que nestes dois últimos casos 
tenha sido deduzida oposição judi-
cialmente julgada procedente pelo 
respectivo titular;

c) Se o sócio, sendo uma pessoa colec-
tiva, for objecto de dissolução;

d) Em caso de venda ou adjudicação 
judiciais;

e) Quando a quota seja transmitida em 
violação das disposições legais e 
estatutárias;

f) Quando se demonstre em juízo que o 
seu titular prejudicou, dolosamente, 
o bom nome da sociedade ou o seu 
património.

Três) Se o sócio for excluído da sociedade 
por ter ocorrido alguma causa de exclusão, a 
sociedade poderá amortizar a quota, adquiri-la 
ou fazê-la adquirir por um dos sócios ou por 
terceiros.

Quatro) O sócio que fique sujeito a uma 
causa de exclusão deverá imediatamente 
notificar a sociedade da verificação dessa causa 
de exclusão. A notificação deverá conter todas 
as informações relevantes relativas à causa de 
exclusão.

Cinco) A amortização ou aquisição da 
quota será decidida mediante deliberação da 
assembleia geral, no prazo de 30 (trinta) dias 
a contar da notificação referida no número 
anterior ou da data em que um administrador 
tenha tomado conhecimento da ocorrência de 
alguma causa de exclusão, devendo ainda ser 
notificada ao respectivo sócio.

Seis) Se a sociedade optar pela aquisição 
da quota, a respectiva escritura pública será 
outorgada no prazo de 30 (trinta) dias a contar 
da data da deliberação da assembleia geral 
realizada para o efeito. A quota será vendida 
livre de quaisquer ónus ou encargos e mediante 
o pagamento integral do preço.

Sete) A exclusão do sócio não prejudica   
o dever de este indemnizar a sociedade pelos 
prejuízos que lhe tenha causado.

Oito) O preço da amortização da quota   
deverá ser pago numa prestação única, dentro 
de um mês, após avaliação por um auditor 
independente.

Nove) Qualquer sócio  pode exonerar-se 
da sociedade, nos termos da lei ou caso ocorra 
uma causa de exclusão e não se concretize a 
amortização da quota ou a sua aquisição por 
parte da sociedade, de um sócio ou terceiro 
(doravante, causa de exoneração).

Dez) Verificando-se uma causa de 
exoneração, o sócio que queira usar essa 
faculdade notificará a sociedade por escrito, 
no prazo de 90 (noventa) dias após tomar 
conhecimento da causa de exoneração, da sua 
intenção de se exonerar e amortizar a quota 
(doravante, notificação de exoneração”).

Onze) No prazo de 30 (trinta) dias após 
a notificação de exoneração, a sociedade 
amortizará a quota, procederá à sua aquisição 
ou fará com que seja adquirida por um sócio 
ou terceiro.

Doze) A amortização ou aquisição da quota 
é decidida mediante deliberação da assem-               
bleia geral.
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Treze) A quota será cedida, livre de quaisquer 
ónus ou encargos e mediante o pagamento 
integral do preço. O processo de amortização 
ou de aquisição da quota deverá ser concluído 
no prazo de 60 (sessenta) dias a contar da 
notificação de exoneração.

Catorze) Se a sociedade não amortizar, 
adquirir ou fizer adquirir a quota por outro 
sócio ou terceiro, o sócio poderá alienar a sua 
quota a um terceiro, nos termos do artigo 6.º dos 
presentes estatutos.

Quinze) O sócio só  pode exonerar-se se 
as suas quotas estiverem integralmente reali-            
zadas.

ARTIGO OITAVO

Aquisição de quotas próprias

A sociedade poderá, mediante deliberação 
da assembleia geral, adquirir quotas próprias 
a título oneroso, e, por mera deliberação da 
administração, a título gratuito, em ambos os 
casos até ao limite de 10% (dez por cento) 
do capital social, devendo considerarem-se 
suspensos todos os direitos inerentes às mesmas, 
com excepção do direito a novas quotas no 
caso de aumento de capital por incorporação 
de reservas.

ARTIGO NONO

Ónus e encargos

Um) Não deverão ser  constituídos quaisquer 
ónus, penhor ou outro encargo sobre as quotas, 
salvo se autorizados pela sociedade, mediante 
deliberação da assembleia geral.

Dois) O sócio que pretenda constituir quais-
quer ónus, penhor ou outros encargos sobre a 
sua quota deve notificar a sociedade, por carta 
registada, dos respectivos termos e condições, 
incluindo informação detalhada da transacção 
subjacente.

ARTIGO DÉCIMO

Convocatória e reuniões                                       
da assembleia geral

Um) A assembleia geral ordinária reunirá 
uma vez por ano dentro dos três meses seguintes 
ao fecho de cada ano fiscal para:

a) Deliberar sobre as contas anuais e o 
relatório da administração refe-
rentes ao exercício;

b) Deliberar sobre a aplicação de resul-
tados;

c) Eleger os administradores ou admi-
nistrador único, após o termo do 
respectivo mandato.

Dois) A assembleia geral pode ser convo-
cada por qualquer administrador ou admi-
nistrador único, por meio de carta expedida 
com uma antecedência mínima de 15 (quinze) 
ou 30 (trinta) dias, sendo respectivamente 
extraordinária ou ordinária, podendo esta 
ser digitalizada e enviada por via eletrónica, 
salvo se a lei exigir outras formalidades para 
determinada deliberação. 

Três) A assembleia geral da sociedade  
poderá reunir extraordinariamente sempre que 
for necessário, por iniciativa da administração 
ou de qualquer dos sócios, observadas as 
formalidades previstas no número dois acima.

Quatro) O aviso convocatório  deverá, no 
mínimo, conter a firma, sede e número de registo 
da sociedade, local, dia e hora da reunião, 
espécie de reunião, ordem do dia e indicação dos 
documentos a serem analisados e que se devem 
encontrar disponíveis na sede para apreciação, 
caso existam. 

Cinco) A assembleia geral reunirá, em 
princípio, na sede social, mas poderá reunir 
em qualquer outro local do território nacional, 
desde que a administração assim o decida, ou no 
estrangeiro, mediante acordo de todos os sócios.

Seis) Os sócios podem reunir-se em assem-
bleia geral universal, sem observância de quais-
quer formalidades prévias, desde que todos 
estejam presentes ou representados e todos 
manifestem a vontade de que a assembleia se 
constitua e delibere sobre determinado assunto. 

ARTIGO DÉCIMO PRIMEIRO

Representação em assembleia geral

Os sócios podem fazer se representar nas 
reuniões da assembleia geral por qualquer 
pessoa mediante simples carta mandadeira.

ARTIGO DÉCIMO SEGUNDO

Quórum constitutivo e deliberativo

Um) A assembleia geral considera se 
regularmente constituída para deliberação 
quando, em primeira convocação, estejam 
presentes ou devidamente representados os 
sócios que detenham, pelo menos, participações 
correspondentes a um terço do capital social e, 
em segunda convocação, independentemente 
do número de sócios presentes e do capital que 
representam.

Dois) As deliberações da assembleia    geral 
são tomadas por maioria simples dos votos dos 
sócios presentes ou representados, excepto nos 
casos em que a lei ou os estatutos exijam maioria 
qualificada.

Três) As seguintes deliberações serão toma-
das por maioria qualificada de 75% (setenta                    
e cinco por cento) dos votos correspondentes 
ao capital social:

a) Aumento ou redução do capital social;
b) Transformação, fusão ou dissolução 

da sociedade;
c) Alteração aos estatutos da socie-             

dade;
d) Nomeação e destituição de admi-

nistradores.

ARTIGO DÉCIMO TERCEIRO

Administração e gestão da sociedade

Um) A sociedade é administrada e repre-
sentada por um conselho de administração 
composto por um máximo de cinco membros 
ou por um administrador único.

Dois) O conselho de administração ou o 
administrador único terão os poderes gerais 
atribuídos por lei e pelos presentes estatutos, 
conducentes à realização do objecto social da 
sociedade, representando-a em juízo e fora dele, 
activa e passivamente.

Três) Os membros do conselho de admi-
nistração ou o administrador único estão 
dispensados de prestação de caução.

Quatro) O mandato do conselho de admi-
nistração ou do administrador único é de                         
4 (quatro) anos, podendo estes ser reeleitos.

Cinco) Os membros do conselho de 
administração ou o administrador único não 
serão remunerados, salvo deliberação em 
contrário da assembleia geral, a qual fixará, 
nessa eventualidade, o valor da respectiva 
remuneração.

ARTIGO DÉCIMO QUARTO

Formas de obrigar a sociedade

A sociedade fica obrigada:

a) Pela assinatura conjunta de pelo menos 
dois administradores ou apenas             
pela assinatura do administrador 
único;

b) Pela assinatura conjunta de um 
administrador e um mandatário, 
pela assinatura de um ou mais 
mandatários, em conformidade 
com os respectivos instrumentos 
de mandato;

c) Os administradores ou o administrador 
único poderão, em nome da socie-
dade, tomar de arrendamento e/ou 
locação, comprar imóveis, comprar 
e vender veículos automóveis, tran-                                             
sacionar, confessar, transigir e 
desistir em juízo, nomear e demitir 
mandatários.

ARTIGO DÉCIMO QUINTO

Contas da sociedade

Um) O exercício social coincide com o ano 
civil e as contas fechar-se-ão por referência a 
31 de Dezembro de cada ano.

Dois) As contas da sociedade deverão 
ser elaboradas e submetidas à apreciação da 
assembleia geral ordinária até ao final do mês de 
Março do ano seguinte àquele a que se referem 
os documentos.

Três) Em cada assembleia geral ordinária, 
a administração submeterá à aprovação 
dos sócios o relatório anual de actividades 
e as demonstrações financeiras (balanço, 
demonstração de resultados, fluxo de caixa e 
respectivas notas) do ano transacto e, ainda, a 
proposta de aplicação de resultados.

Quatro) Os documentos referidos no número 
3 anterior serão enviados pela administração a 
todos os sócios, até 15 (quinze) dias antes da 
data de realização da reunião da assembleia 
geral.
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ARTIGO DÉCIMO SEXTO

Distribuição de lucros

Deduzidas as parcelas que se devam destinar 
à constituição do fundo de reserva legal os 
resultados evidenciados pelo balanço anual 
terão a aplicação que a assembleia geral livre-
mente lhes destinar.

ARTIGO DÉCIMO SÉTIMO

Omissões

Qualquer matéria que não tenha sido tratada 
nestes estatutos reger-se-á pelo disposto no 
Código Comercial e outra legislação em vigor 
em Moçambique.

Maputo, 10 de Agosto de 2016. — O Téc-
nico, Ilegível.

Padaria e Pastelaria Talihä, 
Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, que 
no dia 29 de Julho de 2016, foi matriculada 
na Conservatória do Registo de Entidades 
Legais sob NUEL 100753596, uma sociedade 
denominada Padaria e Pastelaria Talihä, 
Limitada.

É celebrado o presente contrato de socie-
dade nos termos do artigo noventa do Código 
Comercial, entre:

Primeiro. Muhammad Azhar Iqbal, maior, 
solteiro, natural de Paquistão, de nacionalidade 
paquistanesa, residente na Avenida Eduardo 
Mondlane, número três mil, trezentos trinta 
e dois, primeiro andar, bairro Central, nesta 
cidade de Maputo, portador do Passaporte 
n.º TG1338221, emitido em Paquistão, pela 
Direcção-Geral de Imigração e Passaportes do 
Governo do Paquistão, aos vinte e cinco de Abril 
de dois mil e dezasseis;

Segundo. Zulfiqar Ali, maior, solteiro, natural 
de Paquistão, de nacionalidade paquistanesa, 
residente na residente na Avenida Eduardo 
Mondlane, número três mil, trezentos trinta 
e dois, primeiro andar, bairro Central, nesta 
cidade de Maputo, portador do Passaporte 
n.º VM1805211, emitido em Paquistão, pela 
Direcção-Geral de Imigração e Passaportes 
do Governo do Paquistão, aos dezanove de 
Dezembro de dois mil e treze.

Para a constituição de uma sociedade por 
quotas de responsabilidade limitada, deno-
minada Padaria e Pastelaria Talihã, Limitada, 
com sede na Avenida de Moçambique, número 
vinte e quatro, quarteirão onze, bairro Nsalene, 
cidade de Maputo, que se regerá pelas cláusulas 
constantes dos artigos seguintes:

ARTIGO PRIMEIRO

Denominação

É constituída uma sociedade por quotas                           
de responsabilidade limitada sob a denomi- 
nação de Padaria e Pastelaria Talihã, Limitada.

ARTIGO SEGUNDO

Duração e sede 

A sociedade é constituída por tempo inde-
terminado e tem a sua sede na Avenida de 
Moçambique, número vinte e quatro, quarteirão 
onze, bairro Nsalene, cidade de Maputo, 
podendo sempre que se justifique criar e/ou 
extinguir por de deliberação da assembleia 
geral, delegações, sucursais ou outra forma de 
representação social em qualquer ponto do país.

ARTIGO TERCEIRO

Objecto social

O objectivo principal da sociedade é 
comércio a retalho, compra e venda de  pão, 
bolos sortidos, refrigerantes e sumos. A socie-
dade poderá eventualmente exercer outras 
actividades relacionadas directa ou indirec-
tamente com o objecto principal desde que 
devidamente autorizadas e os sócios assim o 
deliberem.

ARTIGO QUARTO

Capital social

Um) O capital social, integralmente subs-
crito e a realizar em dinheiro, é de cem mil 
meticais, correspondente à soma de duas quotas 
desiguais assim distribuídas:

a) Uma quota de oitenta mil meticais, 
correspondentes a oitenta porcento 
do capital social, pertencente ao 
sócio Muhammad Azhar Iqba; e

b) Outra de vinte mil meticais, corres-
pondentes a vinte porcento do 
capital social, pertencentes ao sócio 
Zulfiqar Ali.

Dois) O capital social poderá ser aumentado 
uma ou mais vezes, mediante entradas em 
numerário ou espécie, pela incorporação de 
suprimentos feitos a caixa pelos   sócios, ou 
capitalização de toda ou parte dos lucros ou 
reservas, devendo-se para tal efeito, observar-se 
as formalidades presentes na lei das sociedades 
por quotas.

Três) A deliberação sobre o aumento do 
capital deverá indicar  expressamente se são 
criadas novas quotas ou se é apenas aumentado 
o valor nominal para ambas as partes ( sociedade 
e sócios).

ARTIGO QUINTO

Cessão, alienação, oneração ou divisão             
de quotas

Um) A divisão e/ou cessão total ou parcial de 
quotas a sócios ou terceiros, assim como a sua 
oneração em garantia de quaisquer obrigações, 
dependem da autorização prévia da sociedade, 
dada por deliberação da assembleia geral e 
aprovada por unanimidade.

Dois) A sociedade reserva-se o directo de 
preferência em caso de cessão ou alienação de 
quotas, e, quando não quiser usar dele, é este 
direito atribuído aos sócios.

ARTIGO SEXTO

Assembleia geral e representação                    
da sociedade

Um) A assembleia geral reunirá ordinaria-
mente uma vez por ano, para apreciação, 
aprovação e/ou modificação do balanço e 
contas do exercício e para deliberar sobre 
quaisquer outros assuntos para que tenha sido 
convocado, e, extraordinariamente sempre que 
for necessário.

Dois) A assembleia geral será convocada  
pelo presidente em exercício ou por represen-
tantes de mais de cinquenta porcento do capital 
social, por meio de carta registrada com aviso de 
recepção, dirigida aos sócios com antecedência 
mínima de trinta dias que poderá ser reduzida 
para quinze dias em caso de assembleia geral 
extraordinária.

Três) A assembleia geral  reunirá na sede 
da sociedade, podendo ter lugar noutro local 
quando as circunstâncias o aconselhem, desde 
que tal facto não prejudique os direitos e 
legítimos interesses dos sócios.

Quatro) A assembleia geral considera-se 
regularmente reunida quando, em primeira 
convocatória estejam presentes representantes 
de mais de cinquenta porcento do capital social, 
e, em segunda convocatória, seja qual for o 
número de sócios presentes e independente 
do capital que representem, devendo sempre 
observar-se o disposto no número dois.

Cinco) O sócio Muhammad Azhar Iqbal é 
nomeado presidente da assembleia geral que 
será cumulativamente o gerente da sociedade, 
ao qual competirá exercer os mais amplos 
poderes, representando a sociedade em juízo e 
fora dele, activa e passivamente, e, praticando 
todos e demais actos tendentes a realização do 
objecto social que os estatutos não reservaram 
á assembleia geral. 

ARTIGO SÉTIMO

As decisões da assembleia geral serão 
tomadas por maioria simples de votos presentes 
ou representados, excepto nos casos seguintes 
em que se exige a unanimidade dos votos corres-
pondentes a todo o capital social:

a) A modificação de qualquer artigo                  
dos estatutos da sociedade; 

b) A decisão sobre a participação em                                                                               
outras sociedades ou empreendi-
mentos;

c) A contratação de financiamentos e 
constituição de garantia, à favor de 
terceiros que incida sobre o patri-
mónio da sociedade;

d) A admissão de novos sócios;
e) A criação de reservas; e
f) A dissolução da sociedade.

ARTIGO OITAVO

As actas da assembleia geral deverão ser 
lavradas e assinadas por todos os sócios pre-
sentes ou representados.
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ARTIGO NONO

A sociedade fica obrigada:

a) Pela assinatura do gerente da socie-
dade; e

b) Os actos de mero expediente poderão 
ser assinados por qualquer funcio-
nário devidamente credenciado para 
tal por força das suas funções.

ARTIGO DÉCIMO

É proibido ao gerente ou seus mandatários 
obrigarem a sociedade em actos estranhos 
aos compromissos sociais tais como letras de 
favor, fianças, avales e outros procedimentos 
semelhantes.

ARTIGO DÉCIMO PRIMEIRO

Aplicação de resultados

Um) O exercício fiscal coincide com o ano 
civil.

Dois) Anualmente será dado um balanço 
com data de trinta e um de Dezembro e será 
submetido a assembleia geral conforme o que 
havendo lucros:

a) Se deduzirá em primeiro lugar a per-
centagem legalmente indicada para 
constituir o fundo de reserva legal 
em quanto não estiver realizado nos 
termos da lei ou sempre que seja 
necessário reintegrá-lo;

b) A parzte restante será distribuída na 
proporção das quotas e paga no 
prazo máximo de noventa dias a 
contar da data da deliberação da 
assembleia geral.

ARTIGO DÉCIMO SEGUNDO

Dissolução

A sociedade não se dissolve por morte 
ou interdição de qualquer sócio, antes pelo 
contrário, continuará com os capazes sobrevivos 
e os representantes legais do interdito ou 
herdeiros do falecido, devendo estes nomear 
um entre si que a todos represente na sociedade, 
enquanto a respectiva quota se mantiver indi-
visa.

ARTIGO DÉCIMO TERCEIRO

Casos omissos

Em tudo quanto for omisso regularão as leis 
da República de Moçambique.

Maputo, 10  Agosto de 2016. — O Técnico, 
Ilegível.

Ramuború Consulting, 
Sociedade Unipessoal, 

Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, que 
no dia 28 de Junho de 2016, foi matriculada  
na Conservatória do Registo de Entidades 

MJM Consultores                              
& Serviços, Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, que 
no dia 1 de Agosto de2016, foi matriculada 
na Conservatória do Registo de Entidades 
Legais sob NUEL 100755009, uma sociedade 
denominada MJM Consultores & Serviços, 
Limitada. 

É celebrado o presente contrato de socie-
dade nos termos do artigo 90 do Código 
Comercial, entre:

Abelario Marcos Machava, solteiro, natural de 
Maputo, de nacionalidade moçambicana e 
residente nesta cidade, portador do Bilhete 
de Identidade n.º 110100165597F emitido 
aos dois de Julho de dois mil e quinze na 
cidade de Maputo;

Precidonio Alexandre Ubisse, solteiro, natural 
da cidade de Chibuto, de nacionalidade 
moçambicana e residente na cidade de 
Quilimane, Coalane, portador de Bilhete 
de Identidade n.º 040100911163Q, emitido 
aos onze de Fevereiro de dois mil e onze na 
cidade Quilimane.

Aurélio Filipe Mahanjane, solteiro, natural 
da cidade de Xai-Xai, de nacionalidade 
moçambicana e residente da cidade Xai-

Legais sob NUEL 100751844, uma sociedade 
denominada Ramuború  Consulting – Sociedade 
Unipessoal, Limitada, entre:

Daniel Laurence Mullins, solteiro, natural dos 
Estados Unidos de América, e residente   
nesta cidade de Maputo, bairro Costa do 
Sol, portador do Passaporte n.º 422033133, 
emitido aos quinze de Outubro do ano dois 
mil nove, pela República dos Estados Unidos 
de América. 

Constitui entre si uma sociedade unipessoal 
de responsabilidade limitada que reger-se-á 
pelos seguintes artigos:

ARTIGO PRIMEIRO

Denominação e sede

Um) A sociedade adopta a denominação 
Ramuború Consulting – Sociedade Unipessoal, 
Limitada, tem a sua sede no bairro do Costa 
do Sol, talhão n.º 5153, parcela n.º 660A,                           
no Distrito Municipal Kamavota. 

Dois) Podendo por decisão do sócio, poderá 
abrir ou encerrar sucursais dentro e fora do país 
quando for conveniente.

ARTIGO SEGUNDO

Duração

A sua duração será por tempo indetermi-
nado, contando-se o seu início a partir da data 
da celebração do presente contrato.

ARTIGO TERCEIRO

Objecto

Um) A sociedade tem por objecto:

a) A sociedade tem por objecto a pres-
tação de serviços na área desenvol-
vimento sócio económico, gestão 
de recursos naturais, recursos 
humanos e outras actividades afins 
não especificadas;

b) Formação, turismo, imobiliária, inves-
timentos e intervenção social;

c) Comércio a grosso e retalho com 
importação e exportação.

Dois) A sociedade poderá adquirir partici-
pações financeiras em sociedades a constituír 
ou já constituídas ainda que tenha como objecto 
social diferente do da sociedade, bem como 
exercer outras actividades subsidiárias ou 
conexas às principais.

ARTIGO QUARTO

Capital social

O capital social, integralmente subscrito é 
realizado em dinheiro, é de dez mil meticais, 
correspondente ao sócio unitário, Daniel 
Laurence Mullins. 

ARTIGO QUINTO

Gerência

Um) A administração, gestão da sociedade 
e sua representação em juízo e fora dela, 
activa e passivamente, será exercida pelo 

sócio, Daniel Laurence Mullins que desde já 
fica nomeado administrador, com dispensa de 
caução, bastando a sua assinatura, para obrigar 
a sociedade.

Dois) O/s gerente/s tem plenos poderes para 
nomear mandatário/s a sociedade, conferindo, 
os necessários poderes de representação.

ARTIGO SEXTO

Dissolução

A sociedade só se dissolve nos termos fixa-
dos pela lei ou por comum acordo dos sócios 
quando assim o entenderem.

ARTIGO SÉTIMO

Herdeiros

Em caso de morte, interdição ou inabilitação 
do sócio da sociedade os seus herdeiros as-
sumem automaticamente o lugar na sociedade 
com dispensa de caução, podendo estes nomear 
seu representante se assim o entender desde 
que obedeçam o preceituado nos termos da lei.

ARTIGO OITAVO

Casos omissos

Os casos omissos, serão regulados pela lei 
e em demais legislação aplicável na República 
de Moçambique.

Maputo, 10 de Agosto de 2016. — O Téc-
nico, Ilegível.
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Xai, portador do Bilhete de Identidade                                               
n.º 090102053119P, emitido aos vinte de Março 
de dois mil e dose na cidade de Xai-Xai.

CAPÍTULO I

Da denominação, duração, sede                     
e objecto

ARTIGO PRIMEIRO

Um) A sociedade adopta a denominação                       
MJM Consultores & Serviços, Limitada, sob 
forma de sociedade por quotas de respon-
sabilidade limitada e regendo-se pelos presentes 
estatutos e demais legislação aplicável.

Dois) A sua duração é por tempo é por tempo 
indeterminado contando-se o seu início a partir 
da data de constituição.

ARTIGO SEGUNDO

Um) A sociedade tem sua sede na cidade 
de Maputo, distrito Municipal n.º 4, bairro do 
Ferroviário, Q. 6 casa n.º180.

Dois) A sociedade poderá abrir delegações 
ou outras formas de representação noutros locais 
do pais e no estrangeiro, desde que, devidamente 
autorizada por assembleia geral e cumpridos que 
sejam os requisitos legais necessários.

ARTIGO TERCEIRO

Um) A sociedade tem por objecto a consul-
toria nas áreas de:

a) Gestão empresarial;
b) Formação, treinamento e desenvol-

vimento profissional;
c)  Gestão educacional incluindo 

marketing;
d) Prestação de serviços nas áreas 

de contabilidade, agenciamento, 
representação, educação e ensino 
médio e outros serviços afins.

Dois) A sociedade poderá exercer quaisquer 
outras actividades que devidamente autorizadas 
pela assembleia geral e para as quais se obtenha 
necessárias autorizações legais.

Três) A sociedade  poderá adquirir partici-
pações financeiras em sociedades a constituir 
ou constituídas, ainda que tenha um objecto 
diferente do da sociedade, assim como associar-
se com outras empresas para a prossecução de 
objectivos comercias no âmbito não do objecto.

CAPÍTULO II

Do capital social

ARTIGO QUARTO

O capital social é de 40.000,00 MT, corres-                                                                           
pondente à soma de quatro sócios assim atri-
buídos:

a) Abelario Marcos Machava com oitenta 
por cento, correspondente a treta                
e dois mil meticais;

b) Precidonio Alexandre Ubisse com dez 
por cento, correspondente a quatro 
mil meticais;

c) Aurélio Filipe Mahanjane com dez 
por cento correspondente a quatro 
mil meticais.

ARTIGO QUINTO

Os sócios poderão efectuar prestações 
complementares de capital ou suprimento à 
sociedade nas condições estabelecidas pela 
assembleia geral, sobre os quais não recai 
nenhum ónus.

ARTIGO SEXTO

A divisão, cessão e alteração de quotas é 
livre entre os sócios, que gozam de direito de 
preferência, a sociedade em primeiro lugar e os 
sócios em segundo lugar. Havendo mais do que 
um sócio interessado na aquisição da quota, será 
esta dividida pelos interessados na proporção 
das respectivas quotas.

ARTIGO SÉTIMO

O capital social poderá ser aumentado 
sempre que a assembleia  geral o dividir, depois 
de obtenção do acordo unânime de todos o 
sócios e desde que sejam cumpridos os requi-
sitos legais próprios.

ARTIGO OITAVO

A sociedade só poderá ser vendida após a 
aprovação da assembleia geral e consentimento 
unânime de todos os sócios.

CAPÍTULO III

Da assembleia geral, gerência                      
a representação da sociedade

ARTIGO NONO

Um) A assembleia geral reúne-se ordina-
riamente uma vez por ano, a fim de apreciar 
o balanço e as contas de exercício, bem como 
deliberar assunto previsto na ordem de trabalho.

Dois) A assembleia geral serão convocados 
pelo presidente do conselho de gerência, por 
meio de carta registada, em protocolo ou por 
meio de fax, com uma antecedência mínima 
de quinze dias, desde que não seja outro 
procedimento exigido por lei.

Três) Para as assembleias gerais extra-
ordinárias o período indicado no número 
anterior poderá ser reduzido para sete dias, 
reunido por convocação do presidente ou a 
pedido de qualquer dos sócios.

ARTIGO DÉCIMO

Um) A cada quota corresponderá um voto 
por cada duzentos e cinquenta meticais do 
capital subscrito e realizado.

Dois) As deliberações da  assembleia geral 
serão tomadas por simples maioria de votos 
presentes ou representados, salvo nos casos em 
que a lei exige maioria mais qualificada.

ARTIGO DÉCIMO PRIMEIRO

A administração e gerência dispensada 
de caução serão exercidas por um conselho 
de administração formado pelos sócios.                                
O presidente do conselho de administração será 
eleito pela assembleia geral de forma rotativa 
entre os sócios num período de 4 anos sujeitos 
a renovação única.

ARTIGO DÉCIMO SEGUNDO

Um) Compete à gerência exercer os mais 
amplos poderes de gestão, representando 
a sociedade em juízo e fora dele, activa e 
passivamente, podendo praticar todos os actos 
relativos à prossecução do seu objecto social, 
desde que, a lei e os presentes estatutos não os 
reservem para assembleia geral.

Dois) A gerência poderá constituir manda-
tários nos termos e para o efeitos designados no 
Código Comercial.

ARTIGO DÉCIMO TERCEIRO

A sociedade fica obrigada mediante a as-
sinatura do presidente do conselho de gerência 
e de um sócio, a serem eleitos em assem-                   
bleia geral. Para o efeito de mero expediente 
é bastante a assinatura do director executivo.

CAPÍTULO IV

Das disposições diversas

ARTIGO DÉCIMO QUARTO

Um) O exercício social corresponde ao ano 
civil.

Dois) O balanço fechado com data de trinta 
e um de Dezembro será submetido à apre-                      
ciação da assembleia geral, para aprovação.

ARTIGO DÉCIMO QUINTO

Findo o balanço e verificado s os lucros, 
estes serão aplicados conforme o determinar 
da assembleia geral, depois de deduzidos os 
fundos para a constituição ou reintegração da 
reserva legal.

ARTIGO DÉCIMO SEXTO

Por morte ou interdição de qualquer sócio a 
sociedade não se dissolve, mas continuará com 
sócios sobrevivo ou capazes e o representante 
legal do sócio interdito.

Quando aos herdeiros do sócio falecido a 
sociedade reserva-se o direito de:

a) Se lhe interessar a continuação deles 
na sociedade, estes nomearão um 
entre si que a todos os representará 
na sociedade, enquanto a quota se 
mantiver indivisa;

b) Se não interessar a continuação deles 
na sociedade, esta procederá à 
respectiva amortização da quota 
com o pagamento do valor dele 
apurado num balanço expres-
samente realizado para o efeito.
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ARTIGO DÉCIMO SÉTIMO

A sociedade só se dissolve nos casos pre-
vistos na lei. Dissolvendo-se por acordo entre os 
sócios, estes procederão à liquidação conforme 
lhes aprouver.

Maputo, 10 de Agosto de 2016. — O Téc-
nico, Ilegível.

J.M. Simões, Limitada
Certifico, para efeitos de publicação, que por 

Acta de dez de Agosto de dois mil dezasseis, da 
sociedade J.M. Simões, Limitada, matriculada 
na Conservatória de Registo das Entidades 
Legais sob o número três mil quatrocentos e 
sessenta, a folhas cento e quarenta e sete, do 
livro C, traço nove, com o capital social de 
cinquenta mil meticais, deliberaram sobre a 
cessão da quota detida pelos sócios Henrique 
Manuel Rodrigues Simões e Maria Fernanda 
Rodrigues Simões à favor de Amir Abdul Gafur. 

Em consequência fica alterado o artigo 
quarto dos estatutos da sociedade, passando o 
mesmo a ter a seguinte nova redacção:

ARTIGO QUARTO

Capital social

O capital social, é de cinquenta mil 
meticais, integralmente subscrito e reali-
zado em dinheiro e titulado pelo sócio 
Amir Abdul Gafur. 

Maputo, 10 de Agosto de 2016. — O Téc-
nico, Ilegível.

MS Rafia Bags, Limitada 
Certifico, para efeitos de publicação, que 

no dia 29 de Julho de 2016, foi matriculada 
na Conservatória do Registo de Entidades 
Legais sob NUEL 100753596, uma sociedade 
denominada H Mais – Sociedade Unipessoal, 
Limitada, entre:

Primeiro. Muhammad Shueib Abdul Azize, 
solteiro, de 26 anos de idade, de nacionalidade  
moçambicana, natural de Maputo, residente 
na avenida Mateus Sansão Muthemba n.º 273, 
rés-do-chão, titular do Bilhete de Identidade 
n.º 110100477604M, de quinze  de Setembro 
de dois mil e dez, emitido pelo Arquivo de 
Identificação do Maputo;

Segundo. Muhammad Salman Abdul Azize, 
solteiro, de 24 anos de idade, de nacionalidade  
moçambicana, natural de Maputo, residente na 
avenida Mateus Sansão Muthemba, n.º 273, 
rés-do-chão, titular do Bilhete de Identidade                                            
n.º 110106440186A, de dezasseis  de Julho 
de dois mil e doze, emitido Arquivo de Identi-
ficação de Maputo;

Terceiro. Muhammad Abdul Azize, solteiro, 
de nacionalidade moçambicana, de 20 anos de 
idade, natural de Maputo, residente na avenida 
Marginal, casa n.º 1, portador do Bilhete de 
Identidade n.º 110300101058I, de oito de 
Setembro de dois mil e dez, emitido pelo 
Arquivo de Identificação de Maputo; 

Quarto. Muhammad Sufyan Abdul Azize, 
solteiro, de 13 anos de idade, de nacionalidade  
moçambicana, natural de Maputo, residente na 
avenida Mateus Sansão Muthemba, n.º 273, 
rés-do-chão, titular do Bilhete de Identidade 
n.º 110100440230S, de doze  de Abril de dois 
mil e doze, emitido Arquivo de Identificação 
de Maputo.

Pelo presente contrato é celebrado o contrato 
de constiuição de sociedade que se regerá pelas 
seguintes cláusulas:

ARTIGO PRIMEIRO

Denominação e sede

A sociedade adopta a denominação de 
MS Rafia Bags, Limitada, e tem a sua sede 
na avenida Zedequias Manganhela, n.º 1508, 
rés-do-chão, cidade de Maputo, podendo 
por deliberação da assembleia geral abrir ou 
encerrar sucursais dentro ou fora do país quando 
for conveniente.

ARTIGO SEGUNDO

Duração

A duração da sociedade é por tempo inde-
terminado e o seu início conta desde a data da 
sua constituição.  

ARTIGO TERCEIRO

Objecto

Um) A sociedade tem por objecto a: 

a) Indústria focalizada na produção de 
sacos de ráfia;

b) Comércio geral a grosso e a retalho de 
todas as classes do CAE-Classes 
das Actividades Económicas, com 
importação e exportação; e 

c) Serviços multimédias. 

Dois) A sociedade poderá exercer quaisquer 
outras actividades complementares ou diversas 
de natureza económica e social do objecto 
social desde que para isso estejam devidamente 
autorizadas nos termos da legislação em vigor 
na República de Moçambique.

Três) A sociedade poderá adquirir parti-
cipações financeiras em sociedades a constituir 
ou já constituídas ainda que tenha como objecto 
social diferente do da sociedade.

ARTIGO QUARTO

Capital social

O capital social, integralmente subscrito e 
realizado em dinheiro é de cem mil meticais, 
dividido em quatro quotas iguais: 

a) Uma de vinte e cinco mil meticais, o 
correspondente a vinte e cinco por 

cento do capital social, pertencente 
ao sócio Muhammad Shueib Abdul 
Azize; 

b) Outra de vinte e cinco mil meticais, o 
correspondente a vinte e cinco por 
cento do capital social, pertencente 
ao sócio Muhammad Salman Abdul 
Azize; 

c) Outra de vinte e cinco mil meticais, 
correspondente a vinte e cinco por 
cento do capital social, pertencente 
ao sócio  Muhammad Abdul Azize; 

d) Outra de vinte e cinco mil meticais, 
correspondente a vinte e cinco por 
cento do capital social, pertencente 
ao sócio Muhammad Sufyan Abdul 
Azize. 

ARTIGO QUINTO

Aumento do capital

O capital social poderá ser aumentado ou 
diminuído quantas vezes for necessário desde 
que a assembleia geral delibere sobre o assunto. 

ARTIGO SEXTO

Divisão e cessão de quotas

Um) Sem prejuízo das disposições legais em 
vigor a cessação ou alienação de toda ou parte 
de quotas deverá ser do consenso dos sócios 
gozando estes do direito de preferência.

Dois) Se nem a sociedade nem os sócios não 
mostrarem interesse pela quota do cedente, este 
decidirá pela sua alienação a quem pelos preços 
que melhor entender, gozando o novo sócio 
dos direitos correspondente a sua participação 
na sociedade. 

ARTIGO SÉTIMO

Administração

Um) A administração e gestão da sociedade 
e sua representação em juízo e fora dela, activa e 
passivamente, passa desde já a cargo dos sócios 
com dispensa de caução, que ficam nomeados 
desde já administradores. 

Dois) Os administradores têm plenos pode-
res para nomearem mandatários da sociedade, 
conferindo lhes caso for necessário os poderes 
de representação. 

ARTIGO OITAVO

Assembleia geral

Um) A assembleia geral reunir-se-á ordinaria-
mente uma vez por ano para apreciação e 
aprovação do balanço e contas do exercício 
findo e repartição de lúcros e perdas.

Dois) A assembleia geral poderá reunir-
se extraordinariamente quantas vezes forem 
necessário, desde que as circunstâncias assim 
o exijam para deliberar sobre qualquer assunto 
que diga respeito à sociedade. 
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ARTIGO NONO

Lucros

Um) Dos lucros apurados em cada exercício 
deduzir-se-á em primeiro lugar a percentagem 
legalmente indicada para constituir a reserva 
legal, enquanto não estiver realizada nos 
termos da lei ou sempre que seja necessário 
reintegrá-la. 

Dois) Cumprido com o disposto no número 
anterior a parte restante dos lúcros será distri-
buído entre os sócios de acordo com a percen-
tagem das respectivas quotas. 

ARTIGO DÉCIMO

Dissolução

A sociedade só se dissolve nos termos 
fixados pela lei ou por comum acordo dos sócios 
quando assim o entenderem. 

ARTIGO DÉCIMO PRIMEIRO

Herdeiros

Em caso de morte, interdição ou inabilitação 
de um dos sócios da sociedade os seus herdeiros 
assumem automaticamente o lugar na sociedade 
com dispensa de caução, podendo estes nomear 
seu representante se assim o entender desde 
que obedeçam o preceituado nos termos da lei. 

ARTIGO DÉCIMO SEGUNDO

Casos omissos

Os casos omissos, serão regulados nos 
termos do código comercial em vigor desde 
o ano de dois mil e seis e demais legislação 
aplicável na República de Moçambique.

Maputo, 10 de Agosto de 2016. — O Téc-
nico, Ilegível.

Doces Indiano – Sociedade 
Unipessoal, Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, que 
no dia 29 de Julho de 2016, foi matriculada 
na Conservatória do Registo de Entidades 
Legais sob NUEL 100753855, uma sociedade 
denominada Doces Indiano – Sociedade 
Unipessoal, Limitada.

É celebrado o presente contrato de socie-
dade, nos termos do artigo 90 do Código 
Comercial, entre:

Ana Aurora  Fernandes ,  casada,  com 
Amarchande Vassaram Gethá Samgi, sob 
o regime de comunhão de bens, natural de 
Maputo-Moçambique, e residente na cidade 
de Maputo, titular do Bilhete de Identidade                
n.º 110100098215B, de 1 de Março de 2010, 
com a validade até 1 de Março de 2020, 
emitido pela Direcção de Identificação Civil 
de Maputo.

Pelo presente contrato de sociedade outor-
gam e constituem entre si uma sociedade por 
quotas de responsabilidade limitada, que se 
regerá pelas cláusulas seguintes:

CAPÍTULO I

Da denominação e sede

ARTIGO PRIMEIRO

A sociedade adopta a denominação de Doces 
Indiano – Sociedade Unipessoal, Limitada.

ARTIGO SEGUNDO

A sociedade tem a sua sede no Aeroporto 
Internacional de Maputo, átrio doméstico, bairro 
de Mavalane, na cidade de Maputo, podendo por 
deliberação da assembleia geral criar, extinguir 
sucursais, delegações ou qualquer outra forma 
de apresentação social no país e no estrangeiro 
sempre que se justifique a sua existência bem 
como transferir a sua sede para outro lado                     
do território nacional.

ARTIGO TERCEIRO

Duração

A sua duração será por tempo indetermi-
nado, contando-se o seu início a partir da data 
da constituição.

ARTIGO QUARTO

Um) A sociedade tem por objectivo:

a) Comércio geral por grosso e a retalho 
com importação e exportação;

b) A sociedade também poderá desen-
volver projectos de turismo, consul-
toria e prestação de serviços nas 
mesmas áreas, bem assim como 
a exploração da actividade de 
catering, doces e aperitivos indiano 
e outras actividades que a sociedade 
achar conveniente;

c) A sociedade também exercerá acti-
vidade mineira, exploração de 
metais e pedras preciosas e não 
preciosas, fabricação de jóias e sua 
comercialização, representação das 
marcas nacionais e internacionais.

Dois) A sociedade participará em feiras e 
exposições nacionais e internacionais. 

Três) A sociedade poderá exercer quaisquer 
outras actividades desde que para o efeito 
esteja devidamente autorizada nos termos da 
legislação em vigor.

ARTIGO QUINTO

A sociedade pode adquirir e alínear 
participações em sociedades com objectos 
diferentes do referido no artigo terceiro, em 
sociedades reguladas por leis especiais, bem 
como associar-se com outras pessoas jurídicas, 
para nomeadamente, formar a grupamentos 
complementares de empresas, novas socie-
dades, consórcios e associações em partici-
pação.

CAPÍTULO II

Do capital social

ARTIGO SEXTO

O capital social, integralmente subscrito e 
realizado em dinheiro, é de dez mil meticais, 
correspondente à soma de uma única quota 
pertencente ao sócio Ana Aurora Fernandes, 
equivalente a cem por cento do capital social.

ARTIGO SÉTIMO

Podem ser exigidas aos sócios prestações 
suplementares do capital, até ao montante 
correspondente ao quíntuplo do capital social, 
desde que deliberadas pela vontade unanime de 
todos os sócios.

ARTIGO OITAVO

A sociedade poderá exigir aos sócios, 
isoladamente ou conjuntamente, prestações 
acessórias onerosas ou gratuitas, por uma ou 
mais vezes, em dinheiro ou espécie, devendo 
ser deliberadas por unanimidade em assembleia 
geral os demais termos da sua realização, 
incluindo a possibilidade de cobrar juros 
remuneratórios e prazo de reembolso, caso as 
mesmas sejam onerosas.

CAPÍTULO III

Da administração

ARTIGO NONO

Um) A gerência da sociedade sua repre-
sentação, em juízo e fora dele, activa e pas-
sivamente, passam desde já exercidas pela 
senhora Ana Aurora Fernandes, que fica 
nomeado administrador com plenos poderes 
com despensa de causão.

Dois) O administrador tem plenos poderes 
para nomear mandatários a sociedade conferindo 
os necessários poderes de representação.

Três) A sociedade fica obrigada pela as-
sinatura de um gerente ou procurador espe-
cialmente constituido pela gerência nos termos 
e limites específicos do respectivo mandato.

Quatro) É vedado a qualquer dos gerentes 
ou mandatários assinar em nome da sociedade 
quaisquer actos ou contratos que digam respeito 
a negócios estranhos a mesma, tais como, letras 
de favor, fianças, vales ou abonações. Os actos 
de mero expediente poderão ser individualmente 
assinados por empregados da sociedade 
devidamente autorizados pela gerência.

CAPÍTULO IV

Da dissolução

ARTIGO DÉCIMO

A sociedade só se dissolve nos termos fixa-
dos pela lei ou por comum acordo dos sócios 
quando assim o entenderem.
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ARTIGO DÉCIMO PRIMEIRO

Em caso de morte, interdição ou inabilitação 
de um dos sócios, os seus herdeiros assumem 
automaticamente o lugar na sociedade com 
dispensa de causão, podendo estes nomear seus 
representantes se assim o entenderem, desde 
que obedeçam ao preceituado nos termos da lei.

ARTIGO DÉCIMO SEGUNDO

Qualquer questão que possa emergir deste 
contrato de sociedade, incluindo as que 
respeitem a interpretação ou validade das 
respectivas cláusulas, entre os sócios ou seus 
herdeiros e representantes, ou entre eles e 
a sociedade, ou qualquer das pessoas que 
constituem os seus orgãos, será decidida 
por um tribunal arbitral, cuja constituição e 
funcionamento obedecerá as disposições legais 
aplicáveis.

Maputo, 10 de Agosto de 2016. — O Téc-
nico, Ilegível.

Online Media, Limitada
Certifico, para efeitos de publicação, que 

no dia 9 de Agosto de 2016, foi matriculada 
na Conservatória do Registo de Entidades 
Legais sob NUEL 100663295, uma entidade 
denominada Online Media, Limitada.

É celebrado o presente contrato de sociedade 
nos termos do artigo 90 do Código Comercial, 
entre:

Tânia Cristina Andrade Carvalho, solteira, 
natural de cabo verde, residente no bairro 
da somerchield, casa n.º 40, cidade de 
Maputo, portador de Bilhete de Identidade 
n.º 110104836287N, emitido pelo Arquivo 
de Identificação Civil de Maputo, ao dois de 
Junho de 2014; e

SL23 – Sociedade Gestora de Participações 
Sociais, Sociedade Unipessoal, Limitada, 
portador do NUEL 100463911, com a sua 
sede na avenida Mao Tse Tung n.º 1245, 
rés-do-chão, bairro da COOP, cidade de 
Maputo, representada pelo senhor Arténio 
Victorino Palmira, solteiro maior, de 35 
anos de idade, natural e residente nesta 
cidade, bairro da COOP, casa n.º 2824 – 
Vladimir Lenine, portador do Passaporte 
n.º 13AE11347, emitido pelo Serviço de 
Migração de Maputo, aos 6 de Maio de 2014.

Pelo presente escrito particular constitui        
uma sociedade por quotas unipessoal limitada, 
que se regerá pelos seguintes artigos:

ARTIGO PRIMEIRO

Denominação duração 

A sociedade adopta a denominação 
Online Media, Limitada, criada por tempo 
indeterminado.

ARTIGO SEGUNDO

Sede

A sociedade tem a sua sede social em 
avenida Vlademir Lenine, n.º 2824, rés-do-
chão, Maputo.

ARTIGO TERCEIRO

Objecto social

Um) A sociedade tem por objecto venda a 
retalho e prestação de serviços nas seguintes 
áreas:

a) Tecnologias de informação e comu-
nicação;

b) Representação de empresas, marcas, 
equipamentos, materiais e produtos 
nacionais e internacional em fran-
quias;

c) Publicação, edição, divulgação, distri-
buição e comercialização de publi-
cações online e fisicas;

d) Produção de eventos;
e) Prodoção de videos;
f) Consultoria.

Dois) A sociedade poderá desenvolver 
outras actividades comerciais, devidamente 
autorizadas.

ARTIGO QUARTO

Capital social

O capital social, integralmente subscrito e 
realizado em bens e em dinheiro, é de 5.000.00 
MT (cinco mil meticais), correspondente à 
uma quota dois sócios nomeadamente Tânia 
Cristina Andrade Carvalho detém 750, 00 MT 
meticais (setecentos e cinquenta mil meticais) 
é equivalente a 15% do capital social e SL23 
– Sociedade Gestora de Participações Sociais, 
Sociedade Unipessoal, Limitada, representada 
pelo senhor Arténio Victorino Palmira, detém 
4.250, 00 meticais (quarto mil e duzentos e 
cinquenta meticais) é equivalente a 85% do 
capital social.

ARTIGO QUINTO

Prestação suplementar

Os sócios poderão efectuar prestações 
suplementares de capital ou suprimentos                        
à sociedade nas condições que forem esta-
belecidas por lei.

ARTIGO SEXTO

Administração, representação                               
da sociedade

Um) A sociedade será administrada pelo 
sócio Arténio Victorino Palmira.

Dois) A sociedade fica obrigada pela as-
sinatura única do administrador, o senhor 
Arténio Victorino Palmira.

Três) A sociedade pode ainda se fazer 
representar por um procurador especialmente 
designado pela administração nos termos e 
limites específicos do respectivo mandato.

ARTIGO SÉTIMO 

Balanço e prestação de contas

Um) O exercício económico coincide com 
o ano civil.

Dois) O balanço e prestação de contas de 
resultados fechar-se-ão com referência a 31 de 
Dezembro de cada ano. 

ARTIGO OITAVO

Lucros

Dos lucros apurados em cada exercício 
deduzir-se-ão em primeiro lugar a percentagem 
legalmente indicada para constituir reserva 
legal, enquanto não estiver realizada nos termos 
da lei ou sempre que seja necessária reintegrá-la.

ARTIGO NONO

Dissolução e liquidação

A sociedade só se dissolve nos casos fixa-
dos por lei.

ARTIGO DÉCIMO

Disposições finais

Um) Em caso de morte ou interdição de 
único sócio, a sociedade continua com os 
herdeiros ou representantes do falecido ou 
interdito, os quais nomearão entre si um que 
a todos representante na sociedade enquanto a 
quota permanecer indivisa.

Dois) Em tudo quanto for omisso no presente 
estatuto aplicar-se-ão as disposições do Código 
Comercial e demais legislações em vigor na 
República de Moçambique.

Maputo, 8 de Agosto de 2016. — O Técnico, 
Ilegível.

D.G. Mining Mozambique, 
Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, que 
no dia 9 de Agosto de 2016, foi matriculada 
na Conservatória do Registo de Entidades  
Legais sob NUEL 100759985, uma sociedade 
denominada D.G. Mining Mozambique, 
Limitada. 

Contrato de sociedade para a constituição 
de uma sociedade por quotas, de responsabili-
dade limitada com a denominação D.G. Mining 
Mozambique, Limitada, entre:

Shishir Kanakrai, de nacionalidade moçambi-
cana, portador do Bilhete de Identidade 
n.º 050100366606C, emitido aos 20 de 
Maio de 2014, com domicílio na Rua do 
Zanzibar, bairro Josina Machel, cidade 
de Tete, Moçambique, que outorga em 
representação da D.G. Mining (Pty) Ltd, 
sociedade comercial constituída e regulada 
sob as leis da República de África do Sul, 
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com sede em Jennifer Grove, Strathavon, 
Sandton, 2196, África do Sul, registada sob                                                                                      
o n.º 2005/042258/07, pelos Serviços de 
Registo Comercial e Intelectual de Empresas, 
representada por Dene Logan Capper, de 
nacionalidade sul-africana, portador do 
Passaporte n.º M00120054, emitido aos 7 de 
Julho de 2014, na África do Sul, residente 
na África do Sul e de Dene Logan Capper, 
de nacionalidade sul-africana, portador do 
Passaporte n.º M00120054, emitido aos 7 de 
Julho de 2014, na África do Sul, residente 
na África do Sul.

Pelo outorgante foi dito que, pelo presente 
contrato, os seus representados celebram a 
constituição de uma sociedade por quotas de 
responsabilidade limitada, nos termos da acta 
da assembleia geral constitutiva, datada de 
vinte e três de Junho de dois mil e dezasseis, 
que se regerá pelas cláusulas constantes dos 
artigos seguintes:

CAPÍTULO I

Da firma, objecto social, sede                       
e duração

ARTIGO PRIMEIRO

(Firma e forma)

A sociedade é constituída sob a forma de 
sociedade por quotas, de responsabilidade 
limitada e adopta a firma D.G. Mining 
Mozambique, Limitada.

ARTIGO SEGUNDO

(Objecto)

Um) O objecto social da sociedade consiste 
no comércio de equipamento mineiro e indus-
trial, importação e exportação, prestação 
de serviços de manutenção de equipamento 
mineiro e industrial  e entre outros serviços e 
actividades afins e permitidos por lei.

Dois) Por deliberação da assembleia geral, 
a sociedade poderá ainda exercer outras acti-
vidades permitidas por lei, bem como adquirir 
participações, maioritárias ou minoritárias, no 
capital social de outras sociedades, nacionais 
ou estrangeiras, independentemente do ramo 
de actividade. 

ARTIGO TERCEIRO

(Sede)

Um) A sociedade têm a sua sede na cidade 
de Tete.

Dois) O administrador único da sociedade 
poderá transferir a sede da sociedade para 
qualquer outro local, dentro do território da 
República de Moçambique, assim como poderá 
criar, deslocar e encerrar sucursais, agências, 
delegações ou outras formas de representação 
da sociedade, dentro e fora do território da 
República de Moçambique.

ARTIGO QUARTO

(Duração)

A sociedade é constituída por tempo inde-
terminado. 

CAPÍTULO II

Do capital social

ARTIGO QUINTO

(Capital social)

Um) O capital social da sociedade, 
integralmente realizado em dinheiro, é de 
20.000,00 MT (vinte mil meticais), corres-
pondendo à soma de duas quotas, subscritas 
pelos sócios da seguinte forma:

a) D.G. Mining (Pty) Ltd, subscreve uma 
quota no valor de 19.000,00 MT 
(dezanove mil meticais), corres-
pondente a 99% (noventa e nove 
por cento), do capital social da 
sociedade;

b) Dene Logan Capper, subscreve uma 
quota no valor de 1.000,00 MT 
(mil meticais), correspondente a 1% 
(um por cento), do capital social da 
sociedade.

Dois) Mediante deliberação da assembleia 
geral, o capital social da sociedade poderá ser 
aumentado com recurso a novas entradas ou por 
incorporação de reservas disponíveis.

ARTIGO SEXTO

(Aumento e redução do capital social)

Um) O capital social pode ser aumentado ou 
reduzido mediante decisão da assembleia geral, 
alterando-se em qualquer dos casos o pacto 
social para o que se observarão as formalidades 
estabelecidas por lei.

Dois) Decidida qualquer variação do capital 
social, o montante do aumento ou diminuição 
será rateado pelos sócios, competindo a 
assembleia geral, decidir como e em que prazo 
deverá ser feito o seu pagamento quando o 
respectivo capital não seja logo inteiramente 
realizado.

ARTIGO SÉTIMO

(Cessão de participação social)

Um) A cessão de quotas entre os sócios é 
livre.

Dois)  A cessão, total ou parcial, de quotas 
a terceiros está sujeita ao prévio consentimento 
escrito da sociedade, sendo que os sócios não 
cedentes gozam do direito de preferência.

Três)  O sócio que pretenda ceder a sua quota 
a terceiros, deverá comunicar a sua intenção 
aos restantes sócios e a sociedade, por meio de 
carta registada enviada com uma antecedência 
não inferior a 30 dias, na qual constará a 
identificação do potencial cessionário e todas 
as condições que tenham sido propostas. 

Quatro) Os restantes sócios deverão exercer 
o seu direito de preferência no prazo máximo 
de 30 (trinta) dias a contar da data de recepção 
da carta registada referida no número anterior. 

Cinco) Se nenhum dos sócios exercer o 
seu direito de preferência, nem a sociedade 
manifestar por escrito a sua oposição à cessão 
proposta, o sócio cedente poderá transmitir 
ao potencial cessionário a sua quota, total ou 
parcialmente.

ARTIGO OITAVO

(Exoneração e exclusão de sócio)

A exoneração e exclusão dos sócios será 
de acordo com a lei comercial em vigor na 
República de Moçambique.

ARTIGO NONO

(Ónus e encargos)

Um) Os sócios não constituirão nem auto-
rizarão que sejam constituídos quaisquer 
ónus, ou outros encargos sobre as suas quotas, 
salvo se autorizados pela sociedade, mediante 
deliberação da assembleia geral.

Dois) O sócio que pretenda constituir quais-
quer ónus ou outros encargos sobre a sua quota, 
deverá notificar a sociedade, por carta registada 
com aviso de recepção, dos respectivos termos 
e condições, incluindo informação detalhada               
da transacção subjacente.

Três) A reunião da assembleia geral será 
convocada no prazo de 15 (quinze) dias a contar 
da data de recepção da referida carta registada.

ARTIGO DÉCIMO

(Órgãos sociais)

São órgãos da sociedade:

a) Assembleia geral;
b) Administrador único; e
c) Fiscal único.

ARTIGO DÉCIMO PRIMEIRO

 (Composição da assembleia geral)

Um) A assembleia geral é constituída por 
todos os sócios da sociedade.

Dois) As reuniões da assembleia geral 
serão conduzidas por uma mesa composta por 
1 (um) presidente e por 1 (um) secretário, os 
quais se manterão nos seus cargos até que a 
estes renunciem ou até que a assembleia geral 
delibere destituí-los.

ARTIGO DÉCIMO SEGUNDO

(Reuniões e deliberações)

Um) A assembleia geral reúne-se, ordina-
riamente, pelo menos uma vez por ano, nos 
primeiros 3 (três) meses depois de findo o 
exercício do ano anterior e, extraordinariamente, 
sempre que tal se mostre necessário.

Dois) As reuniões terão lugar na sede 
da sociedade, salvo quando todos os sócios 
acordarem na escolha de outro local.
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Três) As reuniões deverão ser convocadas 
por qualquer administrador ou ainda a pedido                
de um dos sócios, por meio de carta registada 
com aviso de recepção, com a antecedência 
mínima de 15 (quinze) dias. 

ARTIGO DÉCIMO TERCEIRO

(Competências da assembleia geral)

A assembleia geral delibera sobre os assuntos 
que lhe estejam exclusivamente reservados                                                                           
pela lei ou por estes estatutos, nomeadamente:

a) Aprovação do relatório anual da admi-
nistração, do balanço e das contas 
do exercício;

b) Distribuição de lucros;
c) A designação e a destituição do admi-

nistrador único;
d) Outras matérias reguladas pela lei 

comercial em vigor no país.

ARTIGO DÉCIMO QUARTO

 (Administrador único)

Um) A sociedade será administrada por 
administrador único, que pode ser pessoa 
estranha à sociedade.

Dois) O administrador único irá ocupar o 
referido cargo até que a este renuncie ou ainda 
até à data em que a assembleia geral delibere 
destitui-lo. 

Três) O administrador único está isento de 
prestar caução.  

ARTIGO DÉCIMO QUINTO

(Competências)

Um) O administrador único, terá todos os 
poderes para gerir a sociedade e prosseguir o seu 
objecto social, salvo os poderes e competências 
que não estejam exclusivamente atribuídos por 
lei ou pelos presentes estatutos à assembleia 
geral, nomeadamente:

a) Elaborar os relatórios e contas anuais 
de cada exercício;

b) Orientar e gerir todos os negócios 
sociais, praticando todos os actos 
relativos ao objecto social;

c) Adquirir, vender, permutar ou, por 
qualquer forma, onerar quaisquer 
bens ou direitos, móveis, sempre 
que o entenda conveniente para os 
interesses da sociedade;

d) Arrendar bens imóveis ao exercício do 
seu objecto social;

e) Executar e fazer cumprir as decisões 
dos sócios;

f) Elaborar e propor projectos de fusão, 
cisão ou transformação da socie-
dade, assim como de aumentos de 
capital social;

g) Abrir, encerrar ou deslocar estabe-
lecimentos ou quaisquer formas de 
representação da sociedade;

h) Representar a sociedade, em juízo e 
fora dele, activa e passivamente, 
perante quaisquer entidades pú-
blicas ou privadas;

i) Contrair empréstimos e outros tipos 
de financiamentos, indispensável 
o exercício do seu objecto social; 

j) Delegar as suas competências por meio 
de procuração, fixando as condições 
e limites dos poderes delegados; e

k) Outras matérias reguladas pela lei 
comercial em vigor no país.

Dois) É vedado ao administrador único 
realizar em nome da sociedade quaisquer 
operações alheias ao objecto social.

ARTIGO DÉCIMO SEXTO

(Vinculação da sociedade)

A sociedade obriga-se:

a) Pela assinatura do administrador            
único; 

b) Pela assinatura de um ou mais 
mandatários, nos termos e limites 
dos poderes a estes conferidos.

ARTIGO DÉCIMO SÉTIMO

(Fiscal único)

A fiscalização da sociedade poderá ser 
confiada a um fiscal único, que pode ser uma 
sociedade de auditoria independente, nomeada 
em assembleia geral.

ARTIGO DÉCIMO OITAVO

(Exercício e contas do exercício)

Um) O exercício anual da sociedade coin-
cide com o ano civil. 

Dois) O administrador único deverá preparar 
e submeter à aprovação da assembleia geral o 
relatório anual da administração, o balanço e as 
contas de cada exercício, até ao terceiro mês do 
ano seguinte em análise.

ARTIGO DÉCIMO NONO

(Dissolução)

Um) A sociedade dissolve-se nos casos 
previstos na lei ou por deliberação unânime da 
assembleia geral.

Dois) Os sócios diligenciarão para que sejam 
executados todos os actos exigidos pela lei para 
efectuar a dissolução da sociedade ocorrendo 
quaisquer casos de dissolução.

ARTIGO VIGÉSIMO

(Liquidação)

Um) A liquidação da sociedade será extra- 
-judicial, nos termos a serem deliberados pela 
assembleia geral, e tendo em atenção o disposto 
na legislação em vigor.

Dois) A sociedade poderá ser imediata-
mente liquidada, mediante a transferência 
de todos os seus bens, direitos e obrigações                                                                                 

à favor de qualquer sócio desde que devida-
mente autorizado pela assembleia geral e obtido 
o acordo escrito de todos os credores.

Três) Se a sociedade não for imediatamente 
liquidada, nos termos do número anterior, 
e sem prejuízo de outras disposições legais 
imperativas, todas as dívidas e responsabilidades 
da sociedade incluindo, sem restrições, todas 
as despesas incorridas com a liquidação e 
quaisquer empréstimos vencidos serão pagos 
ou reembolsados antes de serem transferidos 
quaisquer fundos aos sócios.

Quatro) A assembleia geral pode deliberar, 
por unanimidade, que os bens remanescentes 
sejam distribuídos pelos sócios.

ARTIGO VIGÉSIMO PRIMEIRO

(Omissões)

Em tudo que for omisso aplicar-se-ão as 
disposições constantes do Código Comercial, 
aprovado pelo Decreto-Lei n.º 2/2005, de 27 de 
Dezembro, e demais legislação aplicável e em 
vigor na República de Moçambique.

Tete, 10 de Agosto de 2016. — O Técnico, 
Ilegível.

Electro Faquira Soluções 
– Sociedade Unipessoal, 

Limitada
Certifico, para efeitos de publicação, que 

no dia 5 de Agosto de 2016, foi matriculada 
na Conservatória do Registo de Entidades 
Legais sob NUEL Electro Faquira Soluções                                
– Sociedade Unipessoal, Limitada, entre:

Mussa Juma Adamo Faquira, natural de cidade 
de Inhambane, nascida a 1 de Junho de  1965, 
filho de Juma Mussa Adamo Faquira e de 
Morate Abdul, casado, residente no bairro 
Mavalane A, Avenida das FPLM, Q. 44, casa 
n.º 42. Distrito Municipal Kamaxaquene.

ARTIGO PRIMEIRO

(Denominação e sede) 

Um) A sociedade adopta a denominação 
de  Electro Faquira Soluções – Sociedade 
Unipessoal, Limitada, e constitui-se sob a forma 
de sociedade unipessoal limitada.

Dois) A sociedade tem a sua sede na cidade 
de Maputo, bairro da Maxaquene A, Q. 44,                              
casa n.º 42, Avenida das FPLM, podendo abrir 
ou fechar sucursais, delegações, agências ou 
qualquer outra forma de representação social.

Três) Mediante simples deliberação, pode a 
gerência transferir a sede para qualquer outro 
local do território nacional ou estrangeiro.

ARTIGO SEGUNDO

(Duração)

A sociedade é válida por tempo inde-
terminado.
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Estúdios Primavera, 
Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, que 
no dia 22 de Março de 2016, foi matriculada 
na Conservatória do Registo de Entidades  
Legais sob NUEL 100716267, uma sociedade 
denominada Estúdios Primavera, Limitada, 
entre:

Stélio Américo António, de nacionalidade 
moçambicana, filho de Américo António e 
de Teresa António Mendes Leitão natural de 
Nacala-Porto, província de Nampula, nascido 
aos 18 de Março de 1991, portador do Bilhete 
de Identidade  n.º 110101824234N, emitido 
aos 24 de Janeiro de 2012 pelo Arquivo de 
Identificação Civil de Maputo;

Luciano Mauia, de nacionalidade moçambi-
cana, filho de Luciano dos Santos Mauia 
e de Amina Abudo, natural de Berlim, 
nascido aos 16 de Maio de 1991, portador 
do Passaporte n.º 13AE69444, emitido pelo 
Arquivo de Identificação Civil de Maputo.

CAPÍTULO I

Da firma, sede, objecto e duração

ARTIGO PRIMEIRO

Um) A sociedade adopta a firma de Estúdios 
Primavera, Lda., com sede na Avenida Karl 
Marx n.º 1553, cidade de Maputo e durará por 
tempo indeterminado.

ARTIGO TERCEIRO

(Objecto)

Um) A sociedade tem por objecto o exer-
cício de actividade de electricidade indus-               
trial e comercial.

Dois) A sociedade poderá desenvolver                                 
outras actividades comerciais ou complemen-
tares do seu objecto principal, desde que devi-
damente autorizadas.

ARTIGO QUARTO

(Capital social)

O capital social, integralmente realizado e 
subscrito em dinheiro, bens, direitos e outros 
valores é de 30.000,00 MT (trinta mil meticais), 
equivalente a 100% do capital, pertencente 
o único sócio Mussa Juma Adamo Faquira, 
residente no bairro da Maxaquene A, Q. 44, 
casa n.º 42, portadora do Bilhete de Identidade 
n.º110100299009J.

ARTIGO QUINTO

(Prestações suplementares e suprimentos) 

Não serão exigíveis prestações suplemen-
tares de capital, podendo, porém, o sócio 
concederem à sociedade os suprimentos de que 
necessite, nos termos e condições fixados por 
deliberação da respectiva gerência.

ARTIGO SEXTO

(Alienação de quotas) 

Em caso de morte ou interdição de qualquer 
um dos sócios, os herdeiros legalmente consti-
tuídos do falecido ou representantes do interdito, 
exercerão os referidos direitos e deveres sociais, 
devendo mandatar um de entre eles que a todos 
represente na sociedade.

ARTIGO SÉTIMO

(Morte ou incapacidade dos sócios) 

Um) A administração da sociedade será 
coordenada pelo um dos sócios, ficando desde 
já nomeada director geral com renumeração, 
podendo a respectiva renumeração consistir, 
parcial ou integramente, numa percentagem de 
participação nos lucros da sociedade. 

Dois) Exceptuam-se as deliberações que 
importem modificações dos estatutos e dis-
solução da sociedade.

ARTIGO OITAVO

(Administração) 

Um) O director-geral fica desde já, auto-
rizado a efectuar levantamentos na conta onde 
se encontra depositado o capital social da 
sociedade ora constituída para fazer as despesas 
de constituição e manutenção da sociedade.

Dois) A sociedade assume desde já, as 
obrigações decorrentes de negócios jurídicos 
celebrados em seu nome, pela gerência, bem 

como a aquisição para a sociedade de quaisquer 
direitos antes do registo definitivo do contrato 
social, sem prejuízo do disposto no artigo 
quinto do código das sociedades comerciais, 
e de harmonia com o artigo dezanove e quais-                   
quer outros aplicáveis do citado diploma legal.

ARTIGO NONO

(Disposições transitórias)

Um) A sociedade se dissolve nos casos 
expressamente previstos na lei ou por delibe-
ração unânime do sócio.

Dois)  Em caso de dissolução por acordo dos 
sócios, todos eles serão os seus liquidatários e 
a partilha dos bens sociais e valores apurados 
proceder-se-á conforme deliberação do sócio.

ARTIGO DÉCIMO 

(Dissolução e liquidação da sociedade)

As omissões aos presentes estatutos serão 
reguladas e resolvidas de acordo com o 
Código Comercial aprovado pelo Decreto-Lei                                                                       
n.º 2/2005, de 27 de Dezembro, e demais 
legislação aplicável.

Maputo, 10 de Agosto de 2016. — O Téc-
nico, Ilegível.

Dois) A gerência poderá deslocar a sede 
social dentro da mesma cidade, bem como poderá 
instalar e manter sucursais e outras formas de 
representação social, em Moçambique ou no 
estrangeiro, sem necessidade de consentimento 
da assembleia geral.

ARTIGO SEGUNDO

A sociedade tem por objecto o exercício 
da actividade de produção e distribuição de 
conteúdos audiovisuais e de cinema. 

ARTIGO TERCEIRO

A sociedade poderá participar no capital 
social de outras sociedades, mesmo com objecto 
diferente do seu e em sociedades reguladas por 
leis especiais ou em agrupamentos comple-
mentares de empresas.

CAPÍTULO II

Do capital social e quotas

ARTIGO QUARTO

O capital social, integralmente realizado 
em dinheiro, é de 5.000,00 MT (cinco mil 
meticais), e é formado por duas quotas, uma 
de valor nominal de 2.500,00 MT (dois mil e 
quinhentos meticais), do sócio Stélio Américo 
António e outra de valor nominal de 2.500,00 
MT (dois mil e quinhentos meticais), do sócio 
Luciano Mauia.  

CAPÍTULO III

Da assembleia geral

ARTIGO QUINTO

A assembleia reunir-se-á, ordinariamente, 
até o dia 30 de Abril de cada ano, em dia, hora 
e local previamente anunciadas pela imprensa, 
como manda a lei, e extraordinariamente, 
sempre que os interesses sociais o exigirem, 
com observância dos preceitos legais.

ARTIGO SEXTO

O presidente da assembleia geral será o 
director-geral da sociedade.

ARTIGO SÉTIMO

A convocação da assembleia geral far-se-á 
por anúncios publicados pela imprensa, como 
manda a lei, e deles deverão constar a ordem do 
dia, ainda que sumariamente, e o dia, a hora e 
o local da reunião.

Parágrafo único. Em caso de empate de votos 
na assembleia geral o presidente da assembleia 
geral tem o voto de desempate. 

CAPÍTULO IV

Da gerência

ARTIGO OITAVO

Um) A gerência e administração da socie-
dade, bem como a sua representação, será 
exercida, com ou sem remuneração, conforme 
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for deliberado em assembleia geral, pelo sócio 
Stélio Américo António que desde já fica 
nomeado director-geral. 

Dois) A nomeação do director-geral será 
feita a cada dois anos de mandato e num sistema 
rotativo entre os accionistas.   

Três) A direcção geral fica, desde já auto-
rizada a levantar a totalidade do capital social 
depositado, a fim de custear as despesas de 
constituição e registo da sociedade, aquisição 
de equipamento e instalação da sede social e 
a adquirir para esta quaisquer bens móveis, 
imóveis ou direitos, mesmo antes do seu registo 
definitivo, assumindo a sociedade todos os actos 
praticados pela gerência, nesse período, logo 
que definitivamente matriculada.

ARTIGO NONO

Fica proibido ao director-geral e ao procu-
rador ou mandatário obrigar a sociedade em 
fianças, letras de favor, avales, abonações e 
outros actos, contratos ou documentos seme-
lhantes, estranhos aos negócios sociais.

ARTIGO DÉCIMO

Um) A sociedade obriga-se, em todos os 
actos e contratos, com a assinatura do director-
geral.

Dois) Com a intervenção de procurador, no 
âmbito dos poderes conferidos pela respectiva 
procuração.

Três) Para os actos de mero expediente é 
suficiente a intervenção de um administrador 
ou director.

CAPÍTULO V

Da cessão e amortização de quotas                    
e dissolução da sociedade

ARTIGO DÉCIMO PRIMEIRO

Um) É livre a cessão de quotas, inclusive a 
terceiros, mas a sociedade, em primeiro lugar, 
e os sócios, em segundo lugar, têm direito de 
preferência na sua aquisição.

Dois) Para efeitos do exercício do direito de 
preferência estabelecido no número anterior, 
o sócio que pretender ceder a sua quota, 
comunicá-lo-á à gerência da sociedade e 
aos restantes sócios, se os houver, por carta 
registada com aviso de recepção, indicando o 
adquirente, o preço e as demais condições da 
transmissão.

Três) A sociedade  poderá amortizar quotas 
nos seguintes casos:

a) Por acordo entre a sociedade e o titular 
da quota;

b) Se o titular da quota não cumprir 
as suas obrigações para com a 
sociedade quanto à realização do 
capital social;

c) Se a quota for arrolada, penhorada, 
apreendida ou por qualquer outra 
forma tenha sido ou tenha de ser 
arrematada, adjudicada ou vendida 
em consequência de processo 
judicial;

d) Se a quota for dada em garantia ou 
caução de alguma obrigação sem 
prévio e expresso consentimento 
da sociedade;

e) Se o titular da quota for julgado falido 
ou insolvente ou se, sendo pessoa 
colectiva, se dissolver;

f) Se a quota for de algum modo ce-
dida com violação do disposto                              
no artigo 8.º;

g) Quando o sócio praticar actos que 
violem o pacto social ou as obri-
gações sociais;

h) No caso de morte de sócio a quem não 
sucedam herdeiros legitimários; 

i) Quando, em partilha, a quota for adju-
dicada a quem não seja sócio;

j) Por exoneração ou exclusão de um 
sócio.

Dois) A deliberação de amortização deve 
ser tomada no prazo de noventa dias a contar 
do conhecimento do director-geral da sociedade 
do facto que permita a amortização.

Três) Deliberada uma amortização com 
base nos respectivos pressupostos legais e 
contratuais, a sua contrapartida será paga em 
função do último balanço aprovado e nas 
condições que a assembleia geral deliberar, em 
cumprimento dos prazos e limites legais.

Quatro) A quota amortizada figurará no 
balanço como tal, podendo porém os sócios 
deliberar nos termos legais a correspondente 
redução do capital ou aumento do valor das 
restantes quotas ou ainda a criação de uma ou 
mais quotas de valor nominal compatível para 
alienação a sócios ou a terceiros.

ARTIGO DÉCIMO SEGUNDO

Um) A sociedade dissolve-se nos termos 
da lei.

Dois) A sociedade dissolvida só poderá 
retomar a actividade por deliberação unânime 
de todos os sócios.

Três) A liquidação da  sociedade deverá 
ser concluída no prazo máximo de dois anos 
contados da data da dissolução.

Quatro) Serão liquidatários  da sociedade as 
pessoas para o efeito nomeadas pelos sócios, 
sendo aplicável, com as necessárias adaptações.

Cinco) Antes de ser iniciada a liquidação, 
devem ser organizados e aprovados, nos termos 
previstos no Código das sociedades comerciais, 
os documentos de prestação de contas da 
sociedade, reportados à data da dissolução.

Cinco) A direcção-geral deve dar cumpri-
mento ao disposto no número anterior dentro 
dos sessenta dias seguintes à dissolução da 
sociedade; caso o não faça, esse dever cabe aos 
liquidatários.

Seis) Os liquidatários devem pagar todas as 
dívidas da sociedade para as quais seja suficiente 
o activo social.

Sete) Os créditos da sociedade sobre ter-
ceiros devem ser reclamados pelos liquida-
tários.

Oito) O activo restante, depois de satisfeitos 
ou calculados os direitos dos credores da 
sociedade, poderá ser partilhado entre os 
sócios, na proporção das respectivas quotas, 
em espécie, eventualmente com torna entre 
os sócios.

Nove) A liquidação,   desde que exista 
acordo escrito dos credores sociais, poderá, por 
deliberação dos sócios tomada em assembleia 
geral, ser feita por transmissão global do 
património da sociedade a um ou mais sócios, 
ou a terceiros através de licitação.

CAPÍTULO VI

Dos exercícios e dividendos

ARTIGO DÉCIMO TERCEIRO

O exercício social começa a 1 de Janeiro e 
termina a 31 de Dezembro de cada ano.

ARTIGO DÉCIMO QUARTO

Dos lucros obtidos no balanço da sociedade 
será retido o montante destinado a reserva legal, 
devendo o restante ser distribuído ou afecto a 
outras reservas consoante o que for deliberado 
pelos sócios em assembleia geral.

ARTIGO DÉCIMO QUINTO

Os dividendos não reclamados dentro 
de 2 anos, a contar da data do edital de seu 
pagamento, prescreverão a favor da sociedade.

ARTIGO DÉCIMO SEXTO

Qualquer dos sócios poderá efectuar supri-
mentos à sociedade, nos termos e condições                         
a fixar em assembleia geral.

ARTIGO DÉCIMO SÉTIMO

Em todo o omisso regularão as disposi-             
ções legais aplicáveis.

Maputo, 11 de Agosto de 2016. — O Téc-
nico, Ilegível.

J.B. Simbine e Filhos, 
Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, qu 
eno dia 9 de Agosto de 2016, foi matriuclada 
na Conservatória do Registo de Entidades 
Legais sob NUEL 100760126, uma sociedade 
denominada J.B. Simbine e Filhos, Limitada, 
entre:

Primeiro. João Batista António Simbine, 
maior, solteiro, natural de Chidenguele-
Manjacaze, de nacionalidade moçambi-
cana, portador do Bilhete de Identidade                                              
n.º 0901008272234M; 

Segunda. Cecília António Quinhas, solteira, 
maior, natural de Maxixe, de nacionalidade 
moçambicana, portadora do Bilhete de 
Identidade n.º 110105804996J;
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Terceiro. Simião João Simbine, solteiro, 
maior, natural de Maputo, de nacionalidade 
moçambicana, portador do Bilhete de Identi-
dade n.º 110105121161J; e

Quarto. Edson João Simbine, solteiro, 
maior, natural de Maputo, de nacionalidade 
moçambicana, portador do Bilhete de Identi-
dade n.º110101069681C.

É celebrado o presente contrato de sociedade 
ao abrigo do artigo 90 do Código Comercial 
vigente na República de Moçambique, o qual 
se regerá pelos termos constantes dos artigos 
seguintes: 

CAPÍTULO I

 Da denominação, sede, objecto                    
e duração

ARTIGO PRIMEIRO

(Denominação e sede)

Um) A sociedade adopta a denominação de 
J.B. Simbine e Filhos, Limitada, uma sociedade 
por quotas de responsabilidade limitada, e terá 
a sua sede na avenida 24 de Julho n.º 1507,                                                                                               
13.º andar esquerdo, bairro Central, podendo, 
por deliberação da assembleia geral, ser 
transferida para outro local.

Dois) A sociedade poderá ainda por deli-
beração da assembleia geral, criar sucursais, 
delegações, filiais ou outras formas de repre-
sentação comercial em qualquer parte do 
território nacional ou no estrangeiro.

ARTIGO SEGUNDO

(Duração)

A sua duração é por tempo indeterminado, 
contando-se o seu início, para todos os efeitos 
legais, a partir da data da sua assinatura. 

ARTIGO TERCEIRO

(Objecto social)

Um) A sociedade tem por objecto principal 
o exercício das seguintes actividades:

a) Comércio geral a grosso e retalho;
b) Importação e exportação de produtos 

diversos;
c) Prestação de serviços de consultoria 

e auditoria nas áreas de contabili-
dade, finanças, serviços administra-
tivos e  assistência jurídica;

d) Elaboração de projectos de obras 
públicas e de construção civil;

e) Agricultura e agro-pecuária;
f) Preparação, organização e realização de 

eventos sociais e culturais;
g) Agenciamento, mediação e inter-

mediação na área de seguros.

Dois) A sociedade poderá exercer ainda 
actividades de natureza assessória, comple-
mentar e subsidiária ao objecto principal em 
que os sócios acordem, desde que devidamente 
autorizadas para o efeito.

CAPÍTULO II

Do capital social

ARTIGO QUARTO

(Capital social)

Um) O capital social, integralmente subs-
crito e realizado em dinheiro, é de vinte mil 
meticais, dividido em quatro quotas destintas 
na seguinte proporção:

a) Uma quota no valor nominal de dez 
mil meticais, correspondente a 
cinquenta por cento do capital 
social, pertencente ao sócio João 
Batista António Simbine;

b) Uma quota no valor nominal de seis 
mil meticais, correspondente a 
trinta por cento do capital social, 
pertencente a sócia Cecília António 
Quinhas;

c) Uma quota no valor nominal de dois 
mil meticais, correspondente a 
dez por cento do capital social, 
pertencente ao sócio Simião João 
Simbine;

d) Uma quota no valor nominal de dois 
mil meticais, correspondente a 
dez por cento do capital social, 
pertencente ao sócio Edson João 
Simbine.

Dois) Por deliberação da assembleia geral, 
o capital poderá aumentar ou reduzir por uma 
ou várias vezes.

Três) Por deliberação da assembleia geral 
e desde que represente vantagens para os 
objectivos da sociedade, poderão ser admitidos 
como sócios, cidadãos nacionais ou estran-
geiros, pessoas singulares ou colectivas nos 
termos da legislação em vigor.

ARTIGO QUINTO

(Prestações suplementares e suprimentos)

Os sócios poderão fazer suprimentos à socie-
dade nos termos e condições a fixar pela as-
sembleia geral, não sendo exigíveis prestações 
suplementares de capital.

ARTIGO SEXTO

(Divisão e cessão de quotas)

Um) A divisão, cessão total ou parcial das 
quotas entre os sócios é livre, mas a estranhos 
à sociedade, depende do consentimento desta, 
à qual fica reservado o direito de preferência na 
aquisição das quotas, direito em que, se não fôr 
por ela exercido sê-lo-á preferencialmente pelos 
sócios fundadores da sociedade.

Dois) O sócio que desejar ceder a sua 
quota, deverá comunicar à sociedade, com 
antecedência minima de trinta dias, mediante 
carta registada identificando o adquirente, o 
preço e demais condições de cessão.

Três) Os sócios que pretendem exercer esse 
direito, no caso de a sociedade não exercer, 
devem comparecer na assembleia geral a ser 

convocada para deliberar sobre o exercício ou 
não do direito de preferência a que se refere o 
número um deste artigo.

ARTIGO SÉTIMO

(Morte ou incapacidade dos sócios)

Em caso de falecimento, incapacidade física 
ou mental definitiva ou interdição de qualquer 
um dos sócios, a sociedade continuará com 
os seus herdeiros ou representantes, os quais 
deverão constar no processo deste, devendo 
nomear entre si quem a todos represente na 
sociedade, enquanto a quota se mantiver 
indivisa.

CAPÍTULO III

Da administração e assembleia geral

ARTIGO OITAVO

(Administração)

Um) A administração e gerência da sociedade 
e sua representação, em juízo e fora dele, activa 
e passivamente, tanto na ordem jurídica interna 
como internacionalmente, será exercida pelo 
sócio João Batista António Simbine, desde 
já nomeado administrador, com dispensa de 
caução, bastando a assinatura dele para obrigar 
a sociedade em todos os seus actos e contratos.

Dois) O administrador pode delegar, total 
ou parcialmente, os seus poderes em pessoas 
estranhas, desde que para tal outorguem 
procuração com todos os poderes necessários.

Três) O administrador não pode obrigar a 
sociedade em quaisquer operações alheias ao 
seu objecto social, nem conferir a favor de 
terceiros quaisquer garantias, livranças, letras, 
fianças ou abonações.

ARTIGO NONO

(Assembleia geral)

Um) A assembleia geral reunirá ordinaria-
mente, uma vez por ano, para apreciação, 
aprovação do balanço de contas de exercícios e 
para deliberar outros assuntos para os quais foi 
convocada e extraordinariamente sempre que se 
mostre necessário e serão convocadas por meio 
de cartas registadas, fax, ou correio electrónico 
com antecedência mínima de quinze dias úteis.

Dois) A reunião da assembleia geral terá 
lugar na sede social da sociedade, podendo ter 
lugar noutro local quando as circunstâncias o 
ditarem, desde que tal facto não prejudique os 
direitos e legítimos interesses dos sócios.

Três) A assembleia geral considera-se 
com quórum artificial para deliberar quando                            
estejam presentes ou representados, sócios que 
possuem, pelo menos, cinquenta e um por cento 
do capital, salvo nos casos em que por força da 
lei ou destes estatutos, seja exigível um outro 
quórum.
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CAPÍTULO IV

Das disposições finais

ARTIGO DÉCIMO

(Ano social)

Um) O ano social coincidirá com o ano civil.
Dois) O balanço, a demonstração de resul-

tados e demais contas do exercício fechar-se-ão 
em trinta e um de Dezembro de cada ano e serão 
submetidos à apreciação da assembleia geral 
para aprovação, até ao dia trinta e um de Março 
do ano seguinte.

ARTIGO DÉCIMO PRIMEIRO

(Aplicação de resultados)

Um) Dos lucros apurados será deduzida 
a percentagem legalmente estabelecida para 
constituir ou reintegrar o fundo de reserva legal.

Dois) A parte remannescente dos lucros 
líquidos apurados em cada exercício será 
dividida pelos sócios na proporção das suas 
respectivas quotas.

ARTIGO DÉCIMO SEGUNDO

(Dissolução e liquidação)

A sociedade só se dissolverá nos termos 
fixados na lei ou por deliberação dos sócios e 
todos eles serão liquidatários. 

ARTIGO DÉCIMO TERCEIRO

(Casos omissos)

Em todo o omisso serão regulados pelas 
disposições legais e aplicáveis na República 
de Moçambique.

Maputo, 11 de Agosto de 2016. — O  Téc-
nico, Ilegível. 

AMS Distribuidora, Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, qu 
eno dia 9 de Agosto de 2016, foi matriculada 
na Conservatória do Registo de Entidades 
Legais sob NUEL 100760088, uma sociedade 
denominada AMS Distribuidora, Limitada, 
entre:

Primeiro. Abdul Manafe Bagas, solteiro, 
maior, natural de Maputo, de nacionalidade 
moçambicana, residente na Avenida Agostinho 
Neto, n.º 1449, bairro Malhangalene, cidade 
de Maputo, portador do Bilhete de Identidade                    
n.º 110100129134P, emitido aos 25 de Março 
de 2010, pelo Arquivo de Identificação Civil 
de Maputo; e 

Segundo. Mohammad Shoeb, solteiro, 
maior, natural de Maputo, de nacionalidade 
moçambicana, residente na Avenida Julius 

Nyerere n.º 4182, bairro de Sommerschield, 
cidade de Maputo, portador do Bilhete de 
Identidade n.º 110103994018P, emitido aos 13 
de Maio de 2010, pelo Arquivo de Identificação 
Civil de Maputo.

É celebrado o presente contrato de sociedade 
ao abrigo do artigo 90 do Código Comercial 
vigente na República de Moçambique, o qual 
se regerá pelos termos constantes dos artigos 
seguintes: 

CAPÍTULO I

 Da denominação, sede, objecto                    
e duração

ARTIGO PRIMEIRO

(Denominação e sede)

Um) A sociedade adopta a denominação de 
AMS Distribuidora, Limitada, uma sociedade 
por quotas de responsabilidade limitada, e terá 
a sua sede na cidade de Maputo, Rua Fernão 
Melo e Castro n.º 139, podendo, por deliberação 
da assembleia geral, ser transferida para outro 
local.

Dois) A sociedade poderá ainda por delibe-
ração da assembleia geral, criar sucursais, 
delegações, filiais ou outras formas de repre-
sentação comercial em qualquer parte do 
território nacional ou no estrangeiro.

ARTIGO SEGUNDO

(Duração)

A sua duração é por tempo indeterminado, 
contando-se o seu início, para todos os efeitos 
legais, a partir da data da sua assinatura. 

ARTIGO TERCEIRO

(Objecto social)

Um) A sociedade tem por objecto principal 
o exercício das seguintes actividades:

a) Desenvolvimento de actividades taba-
queiras, industrialização, explo-
ração, distribuição e comercia-
lização;

b) Comercialização de tabaco com 
importação e exportação;

c) Representação de marcas e produtos 
tabaqueiros.

Dois) É igualmente objecto da sociedade, 
o exercício de representação comercial de 
entidades e marcas estrangeiras, bem como 
investir noutras sociedades comerciais, indus-
triais a constituir no país ou no estrangeiro.

Três) A sociedade poderá exercer ainda 
actividades de natureza assessória, comple-
mentar e subsidiária ao objecto principal em 
que os sócios acordem, desde que devidamente 
autorizadas para o efeito.

CAPÍTULO II

Do capital social

ARTIGO QUARTO

(Capital social)

Um) O capital social, integralmente subs-
crito e realizado em dinheiro, é de cem mil 
meticais, dividido em duas quotas iguais na 
seguinte proporção:

a) Uma quota no valor nominal de 
cinquenta mil meticais, corres-
pondente a cinquenta por cento do 
capital social, pertencente ao sócio 
Abdul Manafe Bagas;

b) Uma quota no valor nominal de 
cinquenta mil meticais, corres-
pondente a cinquenta por cento do 
capital social, pertencente ao sócio 
Mohammad Shoeb.

Dois) Por deliberação da assembleia geral, 
o capital poderá aumentar ou reduzir por uma 
ou várias vezes.

Três) Por deliberação da assembleia geral 
e desde que represente vantagens para os 
objectivos da sociedade, poderão ser admitidos 
como sócios, cidadãos nacionais ou estrangeiros, 
pessoas singulares ou colectivas nos termos da 
legislação em vigor.

ARTIGO QUINTO

(Prestações suplementares e suprimentos)

Os sócios poderão fazer suprimentos à 
sociedade nos termos e condições a fixar pela 
assembleia geral, não sendo exigíveis prestações 
suplementares de capital.

ARTIGO SEXTO

(Divisão e cessão de quotas)

Um) A divisão, cessão total ou parcial das 
quotas entre os sócios é livre, mas a estranhos 
à sociedade, depende do consentimento desta, 
à qual fica reservado o direito de preferência na 
aquisição das quotas, direito em que, se não fôr 
por ela exercido sê-lo-á preferencialmente pelos 
sócios fundadores da sociedade.

Dois) O sócio que desejar ceder a sua 
quota, deverá comunicar à sociedade, com 
antecedência mínima de trinta dias, mediante 
carta registada identificando o adquirente, o 
preço e demais condições de cessão.

Três) Os sócios que pretendem exercer esse 
direito, no caso de a sociedade não exercer, 
devem comparecer na assembleia geral a ser 
convocada para deliberar sobre o exercício ou 
não do direito de preferência a que se refere o 
número um deste artigo.

ARTIGO SÉTIMO

(Morte ou incapacidade dos sócios)

Em caso de falecimento, incapacidade                    
física ou mental definitiva ou interdição                                
de qualquer um dos sócios, a sociedade 
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continuará com os seus herdeiros ou repre-
sentantes, os quais deverão constar no processo 
deste, devendo nomear entre si quem a todos 
represente na sociedade, enquanto a quota se 
mantiver indivisa.

CAPÍTULO III

Da administração e assembleia geral

ARTIGO OITAVO

(Administração)

Um) A administração e gerência da socie-
dade e sua representação, em juizo e fora 
dele, activa e passivamente, tanto na ordem 
jurídica interna como internacionalmente, será 
exercida pelo sócio Abdul Manafe Bagas, desde 
já nomeado administrador, com dispensa de 
caução, bastando a assinatura dele para obrigar 
a sociedade em todos os seus actos e contratos.

Dois) O administrador pode delegar, total 
ou parcialmente, os seus poderes em pessoas 
estranhas, desde que para tal outorguem pro-
curação com todos os poderes necessários.

Três) O administrador não pode obrigar a 
sociedade em quaisquer operações alheias ao 
seu objecto social, nem conferir a favor de 
terceiros quaisquer garantias, livranças, letras, 
fianças ou abonações.

ARTIGO NONO

(Assembleia geral)

Um) A assembleia geral reunirá ordin-
riamente, uma vez por ano, para apreciação, 
aprovação do balanço de contas de exercícios e 
para deliberar outros assuntos para os quais foi 
convocada e extraordinariamente sempre que se 
mostre necessário e serão convocadas por meio 
de cartas registadas, fax, ou correio electrónico 
com antecedência mínima de quinze dias uteis.

Dois) A reunião da assembleia geral terá 
lugar na sede social da sociedade, podendo ter 
lugar noutro local quando as circunstâncias o 
ditarem, desde que tal facto não prejudique os 
direitos e legítimos interesses dos sócios.

Três) A assembleia geral considera-se com 
quórum artificial para deliberar quando estejam 
presentes ou representados, sócios que possuem, 
pelo menos, cinquenta e um por cento do capital, 
salvo nos casos em que por força da lei ou destes 
estatutos, seja exigível um outro quórum.

CAPÍTULO IV

Das disposições finais

ARTIGO DÉCIMO

(Ano social)

Um) O ano social coincidirá com o ano civil.
Dois) O balanço, a demonstração de resul-

tados e demais contas do exercício fechar-se-ão 
em trinta e um de Dezembro de cada ano e serão 
submetidos à apreciação da assembleia geral 
para aprovação, até ao dia trinta e um de Março 
do ano seguinte.

ARTIGO DÉCIMO PRIMEIRO

(Aplicação de resultados)

Um) Dos lucros apurados sera deduzida 
a percentagem legalmente estabelecida para 
constituir ou reintegrar o fundo de reserva legal.

Dois) A parte remannescente dos lucros 
líquidos apurados em cada exercício será 
dividida pelos sócios na proporção das suas 
respectivas quotas.

ARTIGO DÉCIMO SEGUNDO

 (Dissolução e liquidação)

A sociedade só se dissolverá nos termos 
fixados na lei ou por deliberação dos sócios e 
todos eles serão liquidatários. 

ARTIGO DÉCIMO TERCEIRO

(Casos omissos)

Em todo o omisso serão regulados pelas 
disposições legais e aplicáveis na República 
de Moçambique.

Maputo, 29 de Julho de 2016. — O Técnico, 
Ilegível.

MKS – Mausse Kubassissa 
Solução, Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, que 
no dia 9 de Agosto de 2016, foi matriculada 
na Conservatória do Registo de Entidades 
Legais sob NUEL 100759969, uma entidade 
denominada MKS – Mausse Kubassissa 
Solução, Limitada.

É celebrado o presente contrato de socie-
dade, nos termos do artigo 90 do Códico 
Comercial, entre:

Primeiro. Nascimento Abílio Maússe, 
solteiro, natural de Maputo, residente em 
Maputo, bairro do Aeroporto B, cidade de 
Maputo, portador do Bilhete de Identidade                     
n.º 110100639811P, emitido aos 17 de Janeiro 
de 2013, em Maputo;

Segundo. Mário Abílio Maússe, maior, 
solteiro, de 18 anos, natural de Maputo, resi-
dente em Maputo, bairro de Mali, cidade de 
Matola, portador do Bilhete de Identidade                      
n.º 110100639800P, emitido no dia 11 de Março 
de 2016, em Maputo.

Pelo presente contrato de sociedade outor-
gam e constituem entre si uma sociedade por 
cotas de responsabilidade limitada, que se regerá 
pelas cláusulas seguintes:

CAPÍTULO I

Da denominação, duração, sede                    
e Objectivo

ARTIGO PRIMEIRO

MKS – Maússe Kubassissa Solução, Limi-
tada é uma sociedade por quotas de respon-

sabilidade limitada, por tempo indeterminado 
e rege-se pelos presentes estatutos e demais 
legislação aplicável.

ARTIGO SEGUNDO

A sociedade tem a sua sede e estabeleci-
mento principal em Maputo, podendo abrir 
delegações, representações, agências ou outras 
formas de representações no país.

ARTIGO TERCEIRO

A sociedade tem por objecto, fazer limpezas 
a imóveis: doméstica, escritórios, condomínios, 
fins de obras, indústrias e como a recolha de 
resíduos sólidos nos mesmos locais e nos 
bairros.

Móveis: viaturas e outros bens, também 
prestaremos serviços de manutenção, jardi-
nagem, e outras pequenas manuntenções. 
mudanças, carregamento, desmontagem e 
montagem, revenda e fornecimento de produtos 
de limpeza.

CAPÍTULO II

Do capital social

ARTIGO QUARTO

O capital social, integralmente subscrito e a 
realizar em dinheiro, é de 15.000,00 MT (quinze 
mil meticais) correspondente a uma soma de 
quatro quotas distribuídas da seguinte maneira:

a) Treze mil e quinhentos meticais, 
correspondente a noventa por cento 
do capital social, pertencente ao 
Sócio Nascimento Abílio Maússe;

b) Mil e quinhentos meticais, corres-
pondente a dez por cento do capital 
social, pertencente à sócia Meio 
Abilio Mausse.

ARTIGO QUINTO

Cessão de quotas

Um) A divisão e cessão de quotas entre 
sócios são livres.

Dios) O sócio que desejar alienar quotas a 
terceiros deve comunicar à sociedade o projecto 
de venda e as cláusulas do respectivo contrato 
por carta registada, com aviso de recepção.

Três) Recebido a comunicação, a sociedade 
transmiti-la-á aos demais sócios, no prazo de 
30 (trinta dias), por carta registada, com aviso 
de recepção, devendo aqueles que desejarem 
exercer o direito de preferência participá-lo à 
sociedade pelo mesmo meio no prazo de 15 
(quinze dias).

ARTIGO SEXTO

Com base no resultado do exercício econó-
mico é retirado 5% para criação e adaptação                 
de reserva legal e estatuária.
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CAPÍTULO III

Da assembleia geral, gerência                            
e representação da sociedade

SECÇÃO I

Da assembleia geral

ARTIGO SÉTIMO

Um) A assembleia geral reunir-se-à ordi-
nariamente, uma vez por ano, a fim de aprovar 
ou modificar o balanço e as contas do exercício, 
bem como para deliberar sobre questões 
previstas nos presentes estatutos.

Dois) A assembleia geral será convocada 
pelo presidente do conselho de gerência, por 
meio de notificação escrita, com aviso de 
recepção, dirigida aos sócios, com uma antece-
dência de pelo menos, 15 (quinze) dias antes da 
data da reunião.

Três) Considera-se que a sociedade se 
reuniu em assembleia geral quando os sócios 
estando fisicamente em locais distintos, sem 
encontrem ligados por meio de conferência 
telefónica ou por outro tipo de equipamento de 
comunicações que permita aos presentes escutar 
e comunicarem-se entre si. Considera-se que o 
local de tais reuniões será aquele onde estiver 
presente a maioria dos sócios ou, quando tal 
não se verifique, deve se encontrar o accionista 
maioritário.

ARTIGO OITAVO

Um) Os sócios que forem pessoas colectivas 
far-se-ão representar nas assembleias gerais 
pela pessoa física para o efeito designado, 
mediante simples carta dirigida ao presidente 
do consenho de gerência e por recebida até ao 
início da sessão.

Dois) Qualquer sócio poderá fazer-se 
representar na assembleia geral por outro 
sócio, mediante comunicação escrita dirigida 
pela forma e antecedência indicada no número 
anterior.

ARTIGO NONO

As decisões da assembleia geral serão 
tomadas por maiores votos presentes ou repre-
sentados.

SECÇÃO II

Do conselho de gerência

ARTIGO DÉCIMO

Um) A sociedade e gerida por um conselho 
de gerência designado em assembleia geral,  
cujo o presidente é o sócio maioritário.

Dois) O sócio maioritário exercerá as atri-
buições do conselho da gerência até a desig-
nação do mesmo.

SECÇÃO III

Da representação da sociedade

ARTIGO DÉCIMO PRIMEIRO

Um) Compete ao conselho de gerência 
exercer os mais amplos poderes de gestão 
representando a sociedade em juízo a fora 

dele, activa ou passivamente, podendo praticar 
todos os actos relactivos à prossecução do 
objectivo social que a lei ou os presentes esta-
tutos não reservem para a assembleia geral, 
nomeadamente.

a) Nomear o administrador-delegado e 
definir a atribuição do seu mandato;

b) Elaborar as normas gerais de funcio-
namento da sociedade e, em parti-
cular, aprovar o seu regulamento 
geral interno;

c) Celebrar contratos, podendo contrair 
obrigaçãoes financeiras ou de outra 
natureza em nome da sociedade.

Dois) O conselho de gerência poderá delegar 
poderes em qualquer dos seus membros e 
constituir mandatários nos termos previstos 
na lei.

CAPÍTULO IV

Das disposições diversas

ARTIGO DÉCIMO SEGUNDO

Um) O exercício social corresponde ao 
ano civil ou a qualquer outra data legalmente 
permitida.

Dois) O balanço e a conta de resultados 
far-se-ão com a data de 31 (trinta e um) de 
Dezembro de cada ano ou qualquer outra data 
legalmente permitida, sendo sobmetidos à 
aprovação da assembleia geral.

ARTIGO DÉCIMO TERCEIRO

A sociedade so se dissolve por comum 
acordo dos sócios.

ARTIGO DÉCIMO QUARTO

Os casos omissos, serão regulados pelo 
código comercial e demais legislação vigentes 
na República de Moçambique.

Maputo, 11 de Agosto de 2016. — O Téc-
nico, Ilegível.

Spartan Drilling Services 
– Sociedade Unipessoal, 

Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, que 
no dia 8 de Agosto de 2016, foi matriculada 
na Conservatória do Registo de Entidades 
Legais sob NUEL 100759039, uma entidade 
denominada Spartan Drilling Services – 
Sociedade Unipessoal, Limitada, entre:

Shishir Kanakrai, de nacionalidade moçambi-
cana, portador do Bilhete de Identidade 
n.º 050100366606C, emitido aos 20 de 
Maio de 2014, pela Direcção Nacional de 
Identificação Civil, com domicílio no bairro 
Josina Machel, cidade de Tete, Moçambique, 

que outorga em representação de Wayne John 
Landsberg, de nacionalidade zimbabueana, 
portador do DIRE n.º 05ZW00034666, 
emitido, aos 23 de Março de 2016, em Tete, 
residente em Tete, Moçambique.

Pelo outorgante foi dito que, pelo presente 
contrato, o seu representado constitui de uma 
sociedade por quotas unipessoal de respon-
sabilidade limitada, que se regerá pelas cláu-
sulas constantes dos artigos seguintes:

ARTIGO PRIMEIRO

(Firma e forma)

A sociedade é constituída sob a forma 
de sociedade por quotas unipessoal, de 
responsabilidade limitada e adopta a firma 
Spartan Drilling Services – Sociedade 
Unipessoal, Limitada.

ARTIGO SEGUNDO

(Objecto)

Um) O objecto da sociedade consiste na 
prestação de serviços de perfuração mineira 
e de água e actividades conexas, prestação de 
serviços relacionados com actividade mineira, 
construção civil e entre outros serviços e activi-
dades afins e permitidos por lei.

Dois) Por deliberação do administrador 
único, a sociedade poderá ainda exercer outras 
actividades permitidas por lei, bem como adquirir 
participações, maioritárias ou minoritárias, no 
capital social de outras sociedades, nacionais 
ou estrangeiras, independentemente do ramo 
de actividade. 

Três) Por deliberação do sócio único, a 
sociedade poderá associar-se a outras sociedades 
comerciais, adquirir participações, ou por 
qualquer forma, participar no capital social de 
outras sociedades comerciais constituídas ou por 
constituir, desde que permitida por lei.

ARTIGO TERCEIRO

(Sede)

Um) A sociedade têm a sua sede na cidade 
de Tete.

Dois) O administrador único da sociedade 
poderá transferir a sede da sociedade para 
qualquer outro local, dentro do território da 
República de Moçambique, assim como poderá 
criar, deslocar e encerrar sucursais, agências, 
delegações ou outras formas de representação 
da sociedade, dentro e fora do território da 
República de Moçambique.

ARTIGO QUARTO

(Duração)

A sociedade é constituída por tempo inde-
terminado. 

ARTIGO QUINTO

(Capital social)

O capital social da sociedade, integralmente 
realizado em dinheiro, é de 100.000,00 MT 
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(cem mil meticais), correspondendo à uma       
única quota de igual valor pertencente ao sócio 
Wayne John Landsberg.

ARTIGO SEXTO

(Prestações suplementares e suprimentos)

Um) Mediante deliberação do sócio único, 
pode este, fazer, prestações suplementares na 
proporção da sua quota.

Dois) O sócio pode prestar suprimentos e 
prestações suplementares à sociedade, caso 
os termos, condições e garantias dos mesmos 
tenham sido previamente aprovados pelo 
mesmo. 

ARTIGO SÉTIMO

 (Administrador único)

Um) A sociedade será administrada por 
administrador único, que neste caso é o sócio 
único da sociedade por tempo indeterminado até 
que o sócio único delibere substituí-lo. 

Dois) O administrador único está isento               
de prestar caução.  

ARTIGO OITAVO

(Competências)

Um) O administrador único, terá todos os 
poderes para gerir a sociedade e prosseguir o 
seu objecto social, incluindo a competência e 
os poderes previstos na lei, salvo os poderes e 
as competências que estejam exclusivamente 
atribuídos por lei, ou pelos presentes estatutos, 
à sócio único. 

Dois) É vedado ao administrador único 
realizar em nome da sociedade quaisquer 
operações alheias ao objecto social.

ARTIGO NONO

(Vinculação da sociedade)

A sociedade obriga-se:

a) Pela assinatura do administrador   
único; 

b) Pela assinatura de um ou mais manda-
tários, nos termos e limites dos 
poderes a estes conferidos.

ARTIGO DÉCIMO

(Exercício e contas do exercício)

Um) O exercício anual da sociedade coincide 
com o ano civil. 

Dois) O administrador único deverá preparar 
e submeter à aprovação da assembleia geral o 
relatório anual da administração, o balanço e as 
contas de cada exercício, até ao terceiro mês do 
ano seguinte em análise.

ARTIGO DÉCIMO PRIMEIRO

(Dissolução)

Um) A sociedade dissolve-se nos casos 
previstos na lei ou por deliberação unânime                      
do sócio único.

Dois) O sócio único, diligenciará para que 
sejam executados todos os actos exigidos pela 
lei para efectuar a dissolução da sociedade 
ocorrendo quaisquer casos de dissolução.

ARTIGO DÉCIMO SEGUNDO

(Liquidação)

Um) A liquidação da sociedade será extra- 
-judicial, nos termos a serem deliberados pelo 
sócio único, e tendo em atenção o disposto na 
legislação em vigor.

Dois) A sociedade poderá ser imediata-
mente liquidada, mediante a transferência de 
todos os seus bens, direitos e obrigações a favor 
do sócio único e obtido o acordo escrito de todos 
os credores.

Três) Se a sociedade não for imediatamente 
liquidada, nos termos do número anterior, 
e sem prejuízo de outras disposições legais 
imperativas, todas as dívidas e responsabilidades 
da sociedade incluindo, sem restrições, todas 
as despesas incorridas com a liquidação e 
quaisquer empréstimos vencidos serão pagos 
ou reembolsados antes de serem transferidos 
quaisquer fundos ao sócio único.

ARTIGO DÉCIMO TERCEIRO

(Omissões)

Em tudo que for omisso aplicar-se-ão as 
disposições constantes do Código Comercial, 
aprovado pelo Decreto-Lei n.º 2/2005, de 27 de 
Dezembro e demais legislação aplicável e em 
vigor na República de Moçambique.

Maputo, 10 de Agosto de 2016. — O Téc-
nico, Ilegível.

João Gonçalves & Clarisse 
Limpo Serra, Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, que 
por escritura de 12 de Agosto de 2016, foi 
matriculada na Conservatória do Registo de 
Entidades Legais sob NUEL 100755521, 
uma sociedade denominada João Gonçalves                           
& Clarisse Limpo Serra, Limitada.

É celebrado o presente contrato de socie-
dade, nos termos do artigo 90 do Código 
Comercial, entre:

Primeiro .  João Manuel Taborda de 
Mendonça Gonçalves, natural de Nampula, 
de nacionalidade portuguesa, residente na 
cidade de Maputo, portador do Passaporte                                  
n.º M339796. Pelos Serviços de Fronteira;

Segunda .  Maria Clarisse Rodrigues 
de Brito Limpo Serra, divorciada, natural 
da Moçambique-Beira, de nacionalidade 
portuguesa, residente nesta cidade de Maputo, 
Rua 25 de Junho, cidade da Matola, portador do 
DIRE n.º 10PT00002844, emitido no  dia 17 de 
Dezembro de  2015, em Maputo.

Pelo presente contrato de sociedade  outor-
gam e constituem entre si uma sociedade por 
quotas de responsabilidade limitada, que se 
regerá pelas cláusulas seguintes:

ARTIGO PRIMEIRO

Denominação e sede 

A sociedade adopta a denominação de João 
Gonçalves & Clarisse Limpo Serra, Limitada,    
e tem a sua sede na província de Maputo.

ARTIGO SEGUNDO 

Duração

A sua duração será por tempo indetermi-
nado, contando-se o seu início a partir da data 
da constituição.

ARTIGO TERCEIRO 

Objecto

Um) A sociedade tem por objecto a prestação 
de serviços, consultoria, assessoria, marketing, 
intermediação comercial, importação e expor-
tação.

Dois) A sociedade poderá adquirir parti-
cipação financeira em sociedades a constituir 
ou já constituídas, ainda que tenham objecto 
social diferente do da sociedade.

Três) A sociedade  poderá exercer quaisquer 
outras actividades desde que para o efeito 
esteja devidamente autorizada nos termos da 
legislação em vigor.

ARTIGO QUARTO

Capital social

O capital social, integralmente subscrito 
e realizado em dinheiro, é de 20.000,00 MT 
(vinte mil meticais), dividido pelos sócios João 
Manuel Taborda de Mendonça Gonçalves, com 
o valor de 10.000,00 MT (dez mil meticais), 
correspondente a 50% do capital e Maria 
Clarisse Rodrigues de Brito Limpo Serra, com 
o valor de 10.000,00 MT (dez mil meticais), 
correspondente a 50% do capital.

ARTIGO QUINTO 

Aumento do capital

O capital social poderá ser aumentado ou 
diminuído quantas vezes forem necessárias 
desde que a assembleia geral delibere sobre 
o assunto.

ARTIGO SEXTO

Divisão e cessão de quotas

Um) Sem prejuízo das disposições legais em 
vigor a cessão ou alienação de toda a parte de 
quotas deverá ser do consentimento dos sócios 
gozando estes do direito de preferência.

Dois) Se nem a sociedade, nem os sócios 
mostrarem interesse pela quota cedente, este 
decidirá a sua alienação aquem e pelos preços 
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que melhor entender, gozando o novo sócio dos 
direitos correspondentes à sua participação na 
sociedade.

ARTIGO SÉTIMO 

Administração

Um) A administração e gestão da sociedade 
e sua representação em juízo e fora dele, activa e 
passivamente, passam desde já a cargo do sócio  
João Manuel Taborda de Mendonça Gonçalves, 
como sócio gerente e com plenos poderes.

Dois) O administrador tem plenos poderes 
para nomear mandatários a sociedade, conferindo 
os necessários poderes de representação.

Três) A sociedade ficará obrigada pela 
assinatura de um gerente ou procurador espe-
cialmente constituído pela gerência, nos termos 
e limites específicos do respectivo mandato.

Quatro) É vedado a qualquer dos gerentes 
ou mandatário assinar em nome da sociedade 
quaisquer actos ou contratos que digam respeito 
a negócios estranhos a mesma, tais como letras 
de favor, fianças, avales ou abonações.

Cinco) Os actos de mero expediente poderão 
ser individualmente assinadas por empregados 
da sociedade devidamente autorizados pela 
gerência.

ARTIGO OITAVO

Assembleia geral

Um) A assembleia geral reúne-se ordina-
riamente uma vez por ano para apreciação e 
aprovação do balanço e contas do exercício 
findo e repartição de lucros e perdas.

Dois) A assembleia geral poderá reunir-    
-se extraordinariamente quantas vezes forem 
necessárias desde que as circunstâncias assim                      
o exijam para deliberar sobre quaisquer as-
suntos que digam respeito à sociedade.

ARTIGO NONO

Dissolução

A sociedade só se dissolve nos termos 
fixados pela lei ou por comum acordo dos sócios 
quando assim o entenderem.

ARTIGO DÉCIMO 

Herdeiros

Em caso de morte, interdição ou inabilitação 
de um dos sócios, os seus herdeiros assumem 
automaticamente o lugar na sociedade com 
dispensa de caução, podendo estes nomear seus 
representantes se assim o entenderem, desde 
que obedeçam o preceituado nos termos da lei.

ARTIGO DÉCIMO PRIMEIRO 

Casos omissos

Os casos omissos serão regulados pela 
legislação vigente e aplicável na República                
de Moçambique.

Maputo, 12 de Agosto de2016. — O Téc-
nico, Ilegível.

Moza Par, S.A.

Certifico, para efeitos de publicação, que 
por escritura de 9 de Agosto de 2016, foi 
matriculada na Conservatória do Registo de 
Entidades Legais sob NUEL 100755289, uma 
sociedade denominada Moza Par, S.A.

CAPÍTULO I

Da denominação, forma, duração, 
sede e objecto

ARTIGO PRIMEIRO

(Forma e denominação)

A sociedade adopta a forma de sociedade 
anónima e a denominação social de Moza                     
Par, S.A., abreviadamente designada por Moza 
Par, e rege-se pelo disposto nos presentes 
estatutos e demais legislação aplicável.

ARTIGO SEGUNDO

(Sede)

Um) A sociedade tem a sua sede na rua 
António Simbine, número cento e sessenta, na 
cidade de Maputo.

Dois) Mediante deliberação do Conselho de 
Administração, a sociedade pode transferir a sua 
sede para qualquer outro local em Moçambique 
bem como, abrir ou encerrar filiais, sucursais, 
delegações, escritórios de representação, 
agências ou outras formas de representação em 
território nacional ou no estrangeiro.

ARTIGO TERCEIRO

(Duração)

A sociedade é constituída por tempo inde-
terminado.

ARTIGO QUARTO

(Objecto social)

Um) A sociedade tem por objecto princi-            
pal:

a) A realização de investimentos em 
projectos viáveis nos diversos 
ramos económicos e sociais;

b) A compra e venda de participações 
financeiras em outras sociedades               
e em fundos de investimento;

c) A compra e venda de títulos de acções 
e obrigações na Bolsa de Valores  
de Moçambique;

d) O desenvolvimento de actividades de 
consultoria e outras áreas afins.

Dois) A sociedade pode exercer outras 
actividades conexas, complementares ou 
subsidiárias ao seu objecto principal, entre 
as quais, as de representação e de mediação 
comercial.

Três) A sociedade pode, mediante deli-
beração do conselho de administração, 
associar-se a outras entidades ou celebrar 

contratos de consórcio, bem como adquirir 
ou alienar participações sociais no capital de 
outras sociedades, nacionais ou estrangeiras, 
independentemente do seu ramo de actividade.

CAPÍTULO II

Do capital social

ARTIGO QUINTO

(Montante)

O capital social da sociedade é de 500.000,00 
MT (quinhentos mil meticais), representado                                       
por 500 (quinhentas) acções, cada uma, com                     
o valor nominal de 1.000,00 MT (mil meticais).

ARTIGO SEXTO

(Espécies e categorias de acções)

Um) Quanto à espécie, as acções são nomi-
nativas, podendo ser ordinárias ou preferenciais. 

Dois) Podem ser emitidas novas acções 
preferenciais mediante deliberação dos accio-
nistas, apurado por maioria simples do capital 
social subscrito e do voto favorável das accio-
nistas titulares de acções preferenciais.

Três) A sociedade pode emitir acções em 
diferentes categorias e séries, remíveis ou não.

ARTIGO SÉTIMO

(Direitos conferidos às acções                          
preferenciais)

Um) As acções preferenciais podem ser 
repartidas em três séries: A, B e C.

Dois) As acções de classe A são aquelas que 
tiverem sido subscritas até a data da constituição 
da sociedade.

Três) As acções de classe B e C são 
emitidas sempre que a sua emissão tiver sido 
expressamente autorizada nos termos dos 
presentes estatutos.

Quatro) Aos titulares das acções de classe A 
são assegurados os seguintes direitos:

a) Veto à proposta de eleição de membros 
para os corpos sociais; e

b) Prioridade no exercício do direito de 
preferência na aquisição de acções 
detidas por outros accionistas, inde-
pendentemente da sua categoria 
e série.

Cinco) As acções preferenciais da série B 
conferem aos seus titulares o direito de voto.

Seis) As acções preferenciais da série C não 
conferem, aos seus titulares, o direito de voto, 
exceptuando nas matérias consagradas pela lei. 
Contudo, aos mesmos é assegurada a prioridade 
na distribuição dos dividendos, relativamente 
aos titulares de acções ordinárias.

Sete) Para o exercício do direito de veto 
constante do número quatro acima, é necessária 
a maioria simples do capital realizado pela 
totalidade dos titulares de acções preferenciais 
da série A reunidos especificamente para 
o efeito, por convocação do conselho de 
administração.
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ARTIGO OITAVO

(Forma das acções)

Um) As acções podem ser escriturais ou 
registadas.

Dois) As acções registadas, são represen-
tadas por títulos de 1, 5, 10, 50, 100, 500, 1.000 
ou múltiplos de 1.000, podendo o conselho de 
administração deliberar que as acções detidas 
por cada accionista sejam agrupadas num único 
título, independentemente do seu número.

Três) Os títulos definitivos ou provisórios 
representativos de acções contêm sempre as 
assinaturas de dois administradores, uma da 
qual, pode ser aposta por chancela ou outro 
meio tipográfico de impressão.

Quatro) A titularidade das acções consta 
sempre do livro de registo de acções, o qual 
se encontra depositado na sede da sociedade.

ARTIGO NONO

(Conversão de acções)

Um) O custo das operações de registo das 
transmissões, desdobramento, conversão ou 
outras relativas à titularidade das acções é 
suportado pelos interessados, segundo o critério 
a ser fixado pelo conselho de administração.

Dois) As acções registadas podem a todo o 
tempo ser convertidas em acções escriturais, e 
vice -versa, desde que obedecidos os requisitos 
fixados por lei.

ARTIGO DÉCIMO

(Emissão de obrigações)

Um) Por deliberação da assembleia geral, 
a sociedade pode emitir, tanto nos mercados 
interno, como nos externo, obrigações ou 
qualquer outro tipo de títulos de dívida legal-
mente permitidos, em diferentes séries e classes, 
incluindo obrigações convertíveis em acções 
e obrigações com direitos de subscrição de 
acções.

Dois) Os accionistas gozam do direito de 
preferência, na proporção da sua participação, 
na aquisição de quaisquer obrigações conver-
tíveis em acções e/ou de quaisquer obrigações 
com direitos de subscrição cuja emissão seja 
deliberada pela assembleia geral.

ARTIGO DÉCIMO PRIMEIRO

(Acções e obrigações próprias)

Um) A sociedade pode, mediante delibe-
ração da assembleia geral, adquirir acções ou 
obrigações próprias, bem como realizar sobre 
elas quaisquer operações permitidas por lei.

Dois) A sociedade não pode adquirir ou deter 
acções próprias representativas de mais de 10% 
do seu capital social. 

Três) As acções detidas pela sociedade não 
conferem qualquer direito, salvo no que diz 
respeito ao direito de receber novas acções em 
caso de aumento de capital por incorporação                                

de reservas, e não são consideradas para votação 
na assembleia geral ou para estabelecer um 
quórum para o mesmo efeito. 

Quatro) Os direitos emergentes das obri-
gações detidas pela sociedade devem manter-                               
-se suspensos enquanto se mantiverem na posse 
da sociedade, sem prejuízo da possibilidade               
de conversão e remição. 

ARTIGO DÉCIMO SEGUNDO

(Aumento do capital social)

Um) Mediante deliberação da assembleia 
geral, o capital social da sociedade pode ser 
aumentado, por entradas em dinheiro ou em 
espécie ou através de incorporação de reservas 
ou lucros da sociedade. 

Dois) Os accionistas têm direito de pre-
ferência de subscrição, sempre que o capital 
social for aumentado, salvo se de outro modo 
for deliberado pela assembleia geral.

Três) O montante do aumento deve ser 
repartido entre os accionistas que exerçam os 
seus direitos de preferência, sendo atribuída 
uma parcela desse aumento na proporção 
da respectiva participação social à data da 
deliberação de aumento de capital, ou uma 
parcela inferior correspondente à que o(s) 
accionista(s) tenha(m) manifestado intenção 
de subscrever.

Quatro) Os accionistas são notificados por 
escrito, com uma antecedência mínima de 30 
(trinta) dias do prazo e das condições para o 
exercício do seu direito de subscrição.

ARTIGO DÉCMO TERCEIRO

(Suprimentos)

Qualquer accionista pode prestar à socie-
dade os suprimentos de que esta carecer, à taxa 
de juros e demais condições que virem a ser 
fixadas pela assembleia geral, após parecer do 
conselho fiscal. 

ARTIGO DÉCIMO QUARTO

(Transmissão de acções)

Um) É livre a transmissão de acções entre 
accionistas ou entre o accionista transmitente 
e as sociedades que estejam em relação de 
domínio ou de grupo com o mesmo.

Dois) A transmissão de acções a terceiros, 
estranhos à sociedade, não produz efeitos em 
relação a esta, nem o transmissário terá direito 
ao respectivo averbamento, sem que se observe 
previamente, os termos seguintes:

a) O accionista que pretender transmitir 
qualquer acção, deve comunicar 
tal facto por escrito ao conselho de 
administração, indicando o número 
de acções, o preço, as condições 
de pagamento e o nome da pessoa 
ou entidade à qual pretende fazer a 
transmissão;

b) O conselho de administração delibera 
no prazo de 15 (quinze) dias, 
se a sociedade opta ou não pela 
aquisição e, não querendo exercer 
o respectivo direito de preferência, 
avisa, por carta registada ou 
proto-colada, os accionistas que 
tenham acções averbadas na sede 
da sociedade para, no prazo de 30 
(trinta) dias a contar da recepção 
do aviso, declararem, também por 
carta registada ou protocolada, 
se querem ou não exercer desse 
direito;

c) Quando mais de um accionista declarar 
estar interessado em adquirir as 
referidas acções, essas acções 
são atribuídas na proporção do 
número de acções que possuam, e 
as remanescentes serão atribuídas 
ao accionista com maior número de 
acções em seu nome, por decisão do 
conselho de administração;

d) Decorrido o prazo de quinze dias 
referido na alínea b) supra, o 
conselho de administração informa 
de imediato o transmitente, por 
escrito, da identidade dos accio-
nistas que pretendem exercer o 
direito de preferência, do número 
de acções preferenciais que eles 
pretendam adquirir e do prazo para 
a conclusão da transacção, o qual 
não poderá ser inferior a 7 (sete) 
dias, nem superior a 30 (trinta) 
dias, contados da data da referida 
comunicação; 

e) Dentro do prazo mencionado na 
alínea anterior, o transmitente 
deve proceder à entrega dos títulos 
das acções ao conselho de admi-
nistração, contra o pagamento do 
preço, procedendo o conselho de 
administração à entrega daqueles 
títulos aos accionistas adquirentes.

Três) No caso de a sociedade e/ou os accio-
nistas não exercerem o direito de preferência 
nos termos e prazos estabelecidos no número 
anterior, as acções preferenciais poderão ser 
livremente vendidas no prazo máximo de 6 
(seis) meses, a contar da data da comunicação 
referida na alínea b), do número anterior. 
Expirado o referido prazo sem que as acções 
tenham sido transmitidas, a sua transmissão 
fica novamente condicionada às restrições 
estabelecidas no presente artigo.

ARTIGO DÉCIMO QUINTO

(Ónus e encargos sobre acções)

Um) Os accionistas podem onerar as suas 
acções contanto que seja obtido o consentimento 
do conselho de administração, nos termos 
do presente artigo, e que tal não implique a 
transmissão dos direitos inerentes às acções, 
nomeadamente a transmissão dos direitos de 
voto para o credor privilegiado.
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Dois) Por forma a obter o consentimento 
do Conselho de Administração, o accionista 
que pretenda constituir ónus ou encargos sobre 
as suas acções deve notificar o presidente do 
Conselho de Administração, através de carta 
registada ou protocolada, indicando na mesma 
os respectivos termos e condições.

Três) O Conselho de Administração poder 
requerer elementos adicionais por forma a 
decidir sobre o referido pedido, bem como, caso 
assim o entenda, submeter o mesmo a aprovação 
da Assembleia Geral.

Quatro) O Conselho de Administração deve 
pronunciar-se no prazo de 15 (quinze) dias 
úteis ou, no mesmo prazo, submeter o pedido 
à Assembleia Geral, caso em que o Conselho 
de Administração deve convocar a respectiva 
Assembleia Geral.

Cinco) O estabelecido nos números ante-
riores é igualmente aplicável, com as necessárias 
adaptações, à constituição de usufruto sobre              
as acções.

Seis) A constituição de ónus ou encargos 
sem a observância do disposto nos números 
anteriores não produz efeitos em relação à 
sociedade e demais accionistas, sendo ainda 
considerada como causa de exclusão do 
accionista e consequente amortização, pelo 
valor nominal, das respectivas acções detidas 
na sociedade.

Sete) Em caso de execução, judicial ou 
extrajudicial, dos ónus ou encargos constituídos 
sobre as acções, a sociedade e os demais 
accionistas gozam do direito de preferência 
na aquisição dessas acções, sendo aplicável o 
disposto no n.º 2, do artigo 14, com as neces-
sárias adaptações.

ARTIGO DÉCIMO SEXTO

(Exclusão e exoneração de accionista)

Um) O accionista pode ser excluído da socie-
dade nos seguintes casos:

a) Dissolução ou insolvência;
b) Cessão das acções a terceiros, sem 

observância do estipulado no                
artigo 14 supra, ou ainda nos casos 
de constituição de ónus, encargos 
ou usufruto sobre acções sem o 
consentimento da sociedade;

c) Se for condenado judicialmente pela 
prática de crime de branqueamento 
de capitais ou de outros crimes que 
causem ou possam vir a causar   
dano grave à sociedade; 

d) Por decisão judicial, em acção pro-
posta pela sociedade, após prévia 
deliberação, quando o compor-
tamento do titular da acção, desleal 
ou gravemente perturbador do 
funcionamento da sociedade, lhe 
cause ou lhe possa vir a causar 
prejuízos significativos.

Dois) A exclusão do accionista não o isenta, 
nos casos a que tal haja lugar, do dever de 
indemnizar a sociedade pelos prejuízos que lhe 
tenha causado.

Três) O accionista, para além dos casos 
previstos na lei, pode exonerar-se da sociedade 
sempre que ocorra:

a) Recusa de consentimento, por parte da 
sociedade, para a transmissão das 
acções a terceiros; e

b) Recusa de consentimento, por parte da 
sociedade, para a constituição de 
ónus, encargos ou usufruto sobre 
as acções.

ARTIGO DÉCIMO SÉTIMO

(Amortização de acções)

Um) A sociedade pode, reunidos os requisitos 
legais, amortizar acções nos seguintes casos:

a) Acordo com o respectivo titular;
b) Exoneração do accionista; e
c) Exclusão de accionista.

Dois) Verificada uma causa de exoneração, 
o accionista deve comunicar, por escrito, ao 
presidente do Conselho de Administração, a sua 
vontade de amortizar as acções por si detidas, 
no prazo de 90 (noventa) dias a contar da data 
do conhecimento dessa causa.

Três) A Assembleia Geral delibera a amor-
tização de acções, no prazo de 90 (noventa) 
dias a contar da data do conhecimento, de 
qualquer accionista, ou da data de recepção da 
comunicação, do presidente do Conselho de 
Administração, da ocorrência de alguma causa 
de exclusão.

Quatro) A deliberação de amortização                    
torna-se eficaz mediante comunicação escrita 
para o accionista excluído.

Cinco) A amortização tem por efeito a extin-
ção das acções, com a consequente redução               
do capital social da sociedade.

Seis) Em alternativa à amortização, a 
sociedade pode adquirir as acções ou fazê-las 
adquirir por terceiro, devendo seguir o disposto 
nos presentes estatutos quanto a esta matéria. 

Sete) O titular das acções a serem amortizadas 
é responsável pelo pagamento de todos os custos 
incorridos com a redução do capital social da 
sociedade, excepto nos casos constantes da 
alínea a), do n.º 1, e do n.º 3, ambos do artigo 16.

Oito) Para efeitos do disposto no presente 
artigo, a determinação do valor da amortização 
das acções, caso não estejam cotadas na 
Bolsa de Valores de Moçambique, bem 
como, se houver lugar a tal, ao valor da 
indemnização à sociedade, faz-se através duma 
avaliação independente nos termos a serem 
especificamente acordados entre a sociedade 
e os credores privilegiados ou da avaliação 
realizada por um auditor de contas sem relação 
com a sociedade.

CAPÍTULO III

Dos órgãos sociais

SECÇÃO I

Das disposições comuns e princípios gerais

ARTIGO DÉCIMO OITAVO

 (Órgãos sociais)

São órgãos sociais da sociedade a Assem-
bleia Geral, o Conselho de Administração e o 
Conselho Fiscal.

ARTIGO DÉCIMO NONO

(Eleição) 

Um) O mandato dos membros da mesa 
da Assembleia Geral e do Conselho de 
Administração é de três anos, sendo de um ano 
o mandato dos membros do Conselho Fiscal, 
podendo, no entanto, qualquer um desses 
membros ser reeleito.

Dois) A eleição, seguida de posse, para 
novo período de funções, mesmo que não 
coincida rigorosamente com o termo do período 
trienal fixado em conformidade com o número 
anterior, faz cessar as funções dos membros 
anteriormente em exercício. Porém, sempre que 
a nova eleição ou tomada de posse não se realize 
antes do fim do respectivo período trienal, os 
referidos membros, embora designados por 
prazo certo e determinado, manter-se-ão em 
exercício até à nova eleição e tomada de posse, 
salvo os casos de substituição, renúncia ou 
destituição.

Três) Se qualquer entidade eleita para 
fazer parte da mesa da Assembleia Geral, do 
Conselho de Administração ou do Conselho 
Fiscal não entrar no exercício de funções por 
facto que lhe seja imputável, nos 60 (ses-
senta) dias subsequentes à eleição, caducará 
automaticamente o respectivo mandato. 

Quatro) Sendo eleito para qualquer um dos 
órgãos sociais, o accionista que seja pessoa 
colectiva, a mesma deve designar, em sua 
representação, por carta protocolada dirigida                                                                              
ao presidente da mesa da Assembleia Geral, uma 
pessoa singular que exercerá o cargo em nome 
próprio; no entanto, a pessoa colectiva responde 
solidariamente com a pessoa designada pelos 
actos desta.

Cinco) A pessoa colectiva pode mudar 
de representante, podendo indicar mais de 
uma pessoa para a substituir relativamente 
ao exercício dos cargos nos órgãos sociais, 
observando-se, todavia, as disposições da 
legislação aplicável.

ARTIGO VIGÉSIMO

(Reuniões conjuntas)

Um) O Conselho de Administração reúne-se 
com o Conselho Fiscal, sempre que os interesses 
da sociedade o ditem e/ou a lei ou os estatutos 
o determinem.    
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Dois) As reuniões conjuntas são convocadas 
pelo Conselho de Administração e dirigidas pelo 
respectivo presidente.

Três) Os membros do Conselho Fiscal são 
livres de assistir, sem direito a voto, a qualquer 
reunião do Conselho de Administração. 

ARTIGO VIGÉSIMO PRIMEIRO

(Boa governação)

Um) Os titulares dos órgãos sociais devem 
assegurar a prática de boa governação por 
todos dirigentes, gestores, trabalhadores e 
colaboradores da sociedade, para que sejam 
respeitados os princípios de ética e deontologia 
profissionais.

Dois) No exercício das suas funções, os 
titulares dos órgãos sociais, dirigentes, gestores, 
trabalhadores e colaboradores da sociedade 
devem pautar a sua conduta pela cortesia, 
rigor técnico e profissional e transparência 
no cumprimento dos normativos internos e 
na defesa dos interesses da sociedade, privi-
legiando o consenso, a coesão e a harmonia.

SECÇÃO II

Da Assembleia Geral

ARTIGO VIGÉSIMO SEGUNDO

(Composição)

Um) A Assembleia Geral é constituída pela 
universalidade dos accionistas que comprovem, 
nos termos dos estatutos e da lei, essa qualidade.

Dois) A cada acção corresponde um voto.
Três) As reuniões da Assembleia Geral são 

dirigidas por uma mesa constituída por um 
presidente, um vice-presidente e um secretário. 

Quatro) Compete ao presidente da mesa:

a) Convocar e dirigir as reuniões da 
Assembleia Geral;

b) Ddar posse aos membros do Conselho 
de Administração e do Conselho 
Fiscal; e

c) Assinar os termos de abertura e de 
encerramento dos livros de auto de 
posse, bem como exercer as demais 
funções conferidas pela lei e pelos 
presentes estatutos.

Cinco) As convocatórias e as actas, bem 
como o seu arquivo, das reuniões da Assembleia 
Geral são da responsabilidade do secretário.

Seis) Os accionistas podem fazer-se 
representar por outros accionistas, advogado 
ou administrador da sociedade, mediante 
procuração com indicação dos poderes 
conferidos e outorgada com prazo determinado, 
no máximo doze meses ou carta mandadeira 
para o efeito, enviada ao presidente da mesa e 
por este recebida com, pelo menos, cinco dias 
de antecedência da data da reunião.

Sete) Exceptuam-se da regra do número 
anterior, os accionistas que tenham dado 
todas as suas acções em usufruto, caso em 
que os usufrutuários poderão participar em 

Assembleias Gerais desde que autorizados    
pelos respectivos proprietários em represen-
tação destes.

ARTIGO VIGÉSIMO TERCEIRO

(Competência da Assembleia Geral)

Um) A Assembleia Geral delibera sobre 
todas as matérias que lhe estão exclusivamente 
reservadas pela lei e pelos presentes estatutos, 
incluindo, nomeadamente:

a) Eleição e destituição dos membros               
dos órgãos sociais;

b) Alterações aos estatutos;
c) Fusão, cisão, transformação ou dis-

solução da sociedade;
d) Redução ou aumento do capital social 

da sociedade;
e) Aprovação das contas do exercício 

da sociedade e do relatório de 
actividades do Conselho de Admi-
nistração a ele referente; 

f) Aplicação de resultados do exercício; e
g) Amortização de acções.

Dois) Sem prejuízo da maioria necessária 
para as deliberações da sociedade, as decisões 
referentes às matérias indicadas nas alíneas a), 
b), c) e d) acima, carecem de aprovação de pelo 
menos 3/4 dos titulares das acções preferenciais 
da série A.

ARTIGO VIGÉSIMO QUARTO

 (Reunião e deliberação)

Um) A Assembleia Geral reúne-se obriga-
toriamente uma vez por ano para analisar e 
aprovar o relatório e contas do exercício findo, 
a proposta de distribuição de resultados, bem 
como o plano de negócios e os respectivos 
orçamentos de funcionamento e de investimento 
do exercício seguinte.

Dois) A Assembleia Geral reúne-se extra-
ordinariamente por iniciativa do Presidente da 
Mesa, a pedido do Conselho de Administração, 
do Conselho Fiscal ou dos accionistas repre-
sentando, pelo menos, 10% (dez por cento) do 
capital social.

Três) A reunião da Assembleia Geral realiza-
se na sede social da sociedade, ou em qualquer 
outro local do território nacional que venha a ser 
designado pelo Presidente da Mesa, de acordo 
com o interesse e conveniência da sociedade.

Quatro) Os membros do Conselho de 
Administração e do Conselho Fiscal devem 
estar presentes nas reuniões da Assembleia 
Geral e participar nos seus trabalhos quando 
convocados para estarem presentes e/ou se 
pronunciarem nessa qualidade, não tendo, 
porém, direito a voto, salvo se forem accionistas 
com esse direito.

Cinco) Para votar os accionistas podem agru-
par-se entre si e indicar um seu representante            
à Assembleia Geral.

Seis) Sem prejuízo do disposto no número 
seguinte, a Assembleia Geral delibera por 
maioria de votos dos accionistas presentes ou 
representados.

Sete) A alteração aos estatutos e a dissolução 
e liquidação da sociedade ficam sujeitas a 
deliberação por maioria simples dos votos 
correspondentes ao capital social, sem prejuízo 
do estabelecido no n.º 2, do artigo 23. 

ARTIGO VIGÉSIMO QUINTO

(Quórum)

Um) A Assembleia Geral pode funcionar 
em primeira convocação quando estejam 
presentes ou representados accionistas cujas 
acções correspondam a mais de 50% (cinquenta 
por cento) do capital social, salvo nos casos 
em que na lei ou nos estatutos se exija maior 
representação.

Dois) Quando a reunião da Assembleia 
Geral não se possa realizar por insuficiente 
representação do capital social, é convocada 
nova reunião para o mesmo fim, que se efectua 
dentro de 30 (trinta) dias, mas não antes de 15 
(quinze) dias, considerando-se como válidas as 
deliberações tomadas nessa segunda reunião, 
qualquer que seja o número de accionistas 
presentes e o capital representado.

Três) Quando a Assembleia Geral esteja 
em condições de funcionar, mas não seja 
possível, por qualquer motivo justificável, 
dar-se início aos trabalhos ou tendo-se-lhes 
sido dado início mas estes não possam, por 
qualquer circunstância, concluir-se, será a 
reunião suspensa para prosseguir em dia, hora 
e local que forem no momento indicados e 
anunciados pelo presidente da mesa, sem que 
haja necessidade de se observar qualquer outra 
forma de publicidade.

Quatro) Só tem direito a participar na 
Assembleia Geral o accionista que faça prova 
da sua qualidade, até ao início da reunião.

ARTIGO VIGÉSIMO SEXTO

(Convocatória)

Um) A reunião da Assembleia Geral é 
realizada mediante convocatória, da qual, 
dentre outros, deve constar a respectiva ordem 
de trabalhos.

Dois) A convocatória da Assembleia 
Geral é publicada nos termos da lei, com uma 
antecedência mínima de 30 (trinta) dias. 

Três) Estando presente a totalidade dos 
accionistas e desde que todos manifestem a 
vontade de que a Assembleia Geral se constitua 
e delibere sobre determinado assunto, podem 
aqueles reunir-se em Assembleia Geral sem 
observância de formalidades prévias.

SECÇÃO III

Do Conselho de Administração 

ARTIGO VIGÉSIMO SÉTIMO

(Composição) 

Um) A sociedade é administrada por um 
Conselho de Administração composto por um 
número ímpar de, até 9 (nove), administradores, 
podendo ou não ser accionistas, um dos quais 
assumirá o cargo de presidente.
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Dois) Os membros do Conselho de Admi-
nistração, incluindo o seu presidente são eleitos 
pela Assembleia Geral.

ARTIGO VIGÉSIMO OITAVO

(Competências do Conselho                             
de Administração)

Um) Na medida em que não estejam exclu-
sivamente reservados à Assembleia Geral 
por lei ou por estes estatutos, ao Conselho de 
Administração são concedidos os mais amplos 
poderes para:

a) Administrar e gerir os negócios da 
sociedade;

b) Representar a sociedade, em juízo e 
fora dele, activa e passivamente, 
podendo desistir,  transigir e 
confessar em quaisquer pleitos, 
bem como celebrar convenções de 
arbitragem;

c) Aprovar os planos de desenvolvimento 
e financiamento, os programas 
anuais de trabalho e os respectivos 
orçamentos, assim como as modi-
ficações que nele sejam necessárias 
introduzir, por força da evolução 
dos negócios sociais;

d) Constituir ou participar no capital    
social de qualquer sociedade, nacio-
nal ou estrangeira, constituídas                  
ou a constituir, subscrever, comprar 
e vender acções, obrigações e parti-
cipações e, sempre que o julgue                                                                     
conveniente aos interesses da socie-
dade, participar em consórcios;

e) Deliberar sobre a aquisição, alienação, 
obrigação ou oneração de bens 
imóveis, de direitos de concessão, 
ou outros de natureza semelhante;

f) Pactuar com devedores e credores, em 
juízo e fora dele, desistir de quais-
quer pleitos, transigir, confessar 
e assinar compromissos arbitrais;

g) Assinar, aceitar, sacar, endossar e 
receber letras, cheques e livranças 
e todos os títulos mercantis;

h) Prestar caução e aval nos termos 
definidos pela Assembleia Geral, 
sob parecer do Conselho Fiscal;

i) Deliberar sobre a afectação de fundos 
disponíveis e a utilização de capi-
tais que constituam o fundo de 
reserva e amortização, sem pre-
juízo das obrigações contratuais 
assumidas, das disposições da lei e 
dos estatutos;

j) Organizar as contas que devem ser 
submetidas à Assembleia Geral e 
apresentar ao Conselho Fiscal os 
documentos a que legalmente esteja 
obrigado;

k) Designar os representantes da socie-
dade nas empresas participadas;

l) Elaborar e submeter à Assembleia 
Geral o relatório e contas e a pro-
posta de aplicação de resultados;

m) Apresentar propostas à Assembleia 
Geral para alteração dos estatutos;

n) Deliberar sobre a alteração da estrutura 
accionista de que a sociedade for 
detentora em qualquer sociedade, 
nomeadamente, a alienação, redu-
ção, ou aumento de participação na 
sociedade participada, ou ainda nas 
situações que a lei o exija; e

o) Estabelecer as condições contratuais 
dos trabalhadores.

Dois) O Conselho de Administração 
pode delegar parte das suas competências, 
incluindo a gestão corrente da sociedade a um 
director-geral, fixando os termos da delegação 
de competências, nomeadamente, funções, 
responsabilidades e limites dos poderes dele-
gados.

Três) A Assembleia Geral pode alterar os 
poderes e limites de gestão do Conselho de 
Administração.

ARTIGO VIGÉSIMO NONO

(Reuniões e deliberações) 

Um) O Conselho de Administração reúne-
se, obrigatoriamente, uma vez por mês ou, 
extraordinariamente, sempre que convocado 
pelo seu presidente ou pela maioria simples dos 
administradores.

Dois) As reuniões são convocadas por 
escrito, pelo presidente, ou, no caso de recusa  
ou impossibilidade deste, pela maioria simples 
dos administradores, com antecedência mínima 
de 15 (quinze) dias.

Três) O Conselho de Administração não 
pode deliberar sem que esteja presente a maioria 
dos seus membros.

Quatro) As suas decisões são tomadas por 
maioria simples dos votos, gozando o presi-
dente de voto de qualidade.

Cinco) Da reunião do Conselho de Admi-
nistração é lavrada acta, devidamente numerada, 
paginada sequencialmente e arquivada, podendo 
qualquer accionista ter acesso à mesma, nos 
termos da lei.

ARTIGO TRIGÉSIMO

(Restrições ao Conselho de Administração)

Ao Conselho de Administração ou a qualquer 
um dos seus membros está vedado, em nome da 
sociedade, contrair empréstimos, empenhar, 
hipotecar, doar, alienar, dar de garantia ou 
sob qualquer forma onerar o património da 
sociedade, superior a 10% (dez por cento) do 
capital social, sem o expresso consentimento da 
Assembleia Geral, depois de obtido o parecer 
do Conselho Fiscal.

SECÇÃO IV

Do Conselho Fiscal

ARTIGO TRIGÉSIMO PRIMEIRO

(Composição)

O Conselho Fiscal é composto por 1 (um) 
Presidente e 2 (dois) vogais, devendo um deles 
ser auditor de contas ou sociedade de auditores 
de contas.

ARTIGO TRIGÉSMO SEGUNDO

(Competências)

Um) Para além das competências atribuídas 
por lei, o Conselho Fiscal deve alertar o 
Conselho de Administração ou a Assembleia 
Geral para consideração de qualquer matéria 
que entenda conveniente e emitir as suas 
recomendações sobre qualquer matéria, no 
âmbito das suas responsabilidades.

Dois) A fiscalização dos negócios e contas 
da sociedade é feita nos termos da lei.

ARTIGO TRIGÉSIMO TERCEIRO

(Reuniões e deliberações)

Um) A reunião do Conselho Fiscal tem 
lugar na sede da sociedade, ou em qualquer 
outro local, mediante decisão do seu presidente, 
por motivos de interesse ou conveniência 
justificáveis.

Dois) O Conselho Fiscal reúne-se obriga-
toriamente quatro vezes por ano ou extra-
ordinariamente sempre que convocado, sem 
exigência de pré-aviso, verbal ou por escrito, 
pelo seu presidente, quando qualquer dos seus 
membros o solicite, ou a pedido de pelo menos 
dois membros do Conselho de Administração.

Três) As deliberações do Conselho Fiscal    
são tomadas por maioria simples dos votos, 
cabendo ao seu presidente o voto de qualidade. 

Quatro) Da reunião do Conselho Fiscal é 
lavrada acta que é levada ao conhecimento do 
Conselho de Administração ou da Assembleia 
Geral, quando necessário.

CAPÍTULO IV

Da comissão de vencimentos

ARTIGO TRIGÉSIMO QUARTO

(Comissão de vencimentos)

Um) A comissão de vencimentos é eleita pela 
Assembleia Geral e tem como competências, 
propôr a este órgão a aprovação:

a) Dos princípios e critérios que regem 
a atribuição das remunerações e 
regalias na sociedade;

b) Das remunerações e regalias dos 
membros do Conselho de Admi-
nistração e do Conselho Fiscal, 
bem como as condições para o seu 
pagamento.

Dois) O mandato dos membros da comissão 
de vencimentos tem a duração máxima de três 
anos, devendo coincidir com a duração do 
Conselho de Administração.
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Três) A admissão, avaliação, demissão, 
promoção e fixação de salários e honorários 
dos restantes colaboradores da sociedade são 
da competência do Conselho de Administração.

CAPÍTULO V

Das disposições gerais

ARTIGO TRIGÉSIMO QUINTO

(Vinculação da sociedade)

Um) A sociedade obriga-se:

a) Pela assinatura de dois membros do 
Conselho de Administração;

b) Pela assinatura do director-geral; e
c) Pela assinatura de um ou mais 

mandatários, nos precisos termos 
dos poderes conferidos no respec-
tivo mandato.

Dois) O Conselho de Administração pode 
deliberar, nos termos e dentro dos limites legais, 
que certos documentos da sociedade sejam as-
sinados por processos mecânicos ou chancela.

ARTIGO TRIGÉSIMO SEXTO

(Exercício)

O exercício financeiro da sociedade corres-
ponde ao ano civil.

ARTIGO TRIGÉSIMO SÉTIMO

(Distribuição de dividendos)

Sem prejuízo dos requisitos legais quanto à 
constituição de reservas e distribuição de divi-
dendos, os lucros líquidos anuais, calculados 
de acordo com a lei, devem ser aplicados do 
seguinte modo:

a) 5% (cinco por cento) para o fundo 
de reserva legal, enquanto não 
estiver realizado ou sempre que seja 
necessário reintegrá-lo e que não 
deve exceder 20% (vinte por cento) 
do capital social da sociedade; e

b) Orestante conforme deliberação da 
Assembleia Geral.

ARTIGO TRIGÉSIMO OITAVO

(Dissolução da sociedade)

Um) A sociedade dissolve-se nos casos e nos 
termos estabelecidos na lei.

Dois) Salvo disposição legal em contrário, 
são liquidatários os membros do Conselho                               
de Administração que estiverem em exer-                                            

J.V.M Investimento                        
– Sociedade Unipessoal, 

Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, que 
por escritura de 28 de Junho de 2016, foi 
matriculada na Conservatória do Registo de 
Entidades Legais sob NUEL 100751852, uma 
sociedade denominada J.V.M Investimento  
Sociedade Unipessoal, Limitada, entre:

João Macaringue, casado, natural de Chókwè, 
província de Gaza, de nacionalidade 
moçambicana e residente no bairro de 
Guava, portador do Bilhete de Identidade                     
n.º emitido a 1 Outubro de 2007, pelo 
Arquivo de Identificação Civil de Maputo, 
constitui uma sociedade por quotas 
unipessoal limitada pelo presente contrato, 
em escrito particular, que se regerá pelos 
artigos seguintes:

ARTIGO PRIMEIRO

Denominação

A sociedade é criada por tempo indetermi-
nado e adopta a denominação de J.V.M  Inves-
timento Sociedade Unipessoal, Limitada.

ARTIGO SEGUNDO

(Sede)

Um) A sociedade tem a sua sede no bairro 
Abel Jafar, Q. 17, província de Maputo.

Dois) O sócio único pode decidir abrir 
sucursais, filiais ou qualquer outra forma de 
representação no país e no estrangeiro, desde 
que observadas as leis normas em vigor ou 
quando devidamente autorizada. 

ARTIGO TERCEIRO

(Objecto)  

Um) A sociedade tem por objecto a explo-
ração de infra-estruturas de abastecimento                   
de combustíveis.

Dois) A sociedade poderá exercer outras acti-
vidades conexas ou subsidiárias da actividade 
principal desde que, obtidas as necessárias 
autorizações das entidades competentes.

ARTIGO QUARTO

(Capital social)

Um) O capital social, integralmente subs-
crito e realizado em dinheiro é de 50.000,00 
MT(cinquenta mil meticais), correspondente 
ao único sócio Joāo Macaringue, equivalente a 
cem por cento do capital social.

Dois) O capital social poderá, ser aumen-
tado mediante proposta do sócio. 

ARTIGO QUINTO

(Prestações suplementares)

O sócio poderá efectuar suprimentos ou 
prestações suplementares de capital a socie-
dade, nas condições que entender convenientes.

ARTIGO SEXTO

(Administração da sociedade)

A sociedade será administrada pelo senhor 
Joāo Macaringue que desde já é nomeado 
administrador.

ARTIGO SÉTIMO

(Balanço e contas)

Um) O exercício económico coincide com 
o ano civil.

Dois) O balanço e contas de resultados 
fechar-se-ão com referência a trinta e um de 
Dezembro de cada ano. 

ARTIGO OITAVO

(Dissolução)

A sociedade dissolve-se nos casos e nos 
termos da lei.

ARTIGO NONO

(Disposições finais)

Em tudo quanto for omisso nos presentes 
estatutos aplicar-se-ão as disposições do 
Código Comercial e demais legislação em vigor                       
na República de Moçambique.

Maputo, 10 de Agosto de 2016. — O Téc-
nico, Ilegível.

cício à data da decisão, os quais têm as compe-
tências e exercem as funções de acordo com                   
o legalmente previsto.

ARTIGO TRIGÉSIMO NONO

(Omissões)

Para todos os casos omissos nos presentes 
estatutos, observam-se as disposições contidas 
na legislação aplicável em vigor.

Maputo, 10 de Agosto de 2016. — O Téc-
nico, Ilegível.
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